
O DIA
Nª 25.748 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Juros e conflitos impedem queda
de Índice de Incerteza Econômica

Dino marca para 10 de outubro audiência
para debater orçamento secreto

Página 3

Página 8

Contas públicas têm déficit
 de R$ 21,4 bilhões em agosto

Lula defende revisão e
novos acordos comerciais

com o México

www.jornalodiasp.com.br TERÇA-FEIRA, 1º DE OUTUBRO DE 2024

Fundado em 5 de abril de 1933

Página 8

  Página 3

Esporte
Martin vence na Indonésia e

aumenta vantagem sobre Pecco
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Martin aumentou a vantagem sobre Pecco com a vitória na Indonésia

Por Járcio Baldi

Com uma queda, que o ti-
rou da prova em 2023 quando
liderava e outra logo na primei-
ra volta da “sprint race” em
2024, Jorge Martin admitiu que
“fantasmas” assombravam sua
mente durante a prova no últi-
mo domingo. Falando após a
corrida, Martin disse que as
memórias dos acidentes ante-
riores, ocorridos na Indonésia,
pesaram em sua mente durante
o GP. “Sim, foi uma vingança
minha sobre Mandalika”. “De-
pois do acidente da temporada
passada e também o de sába-
do, hoje (domingo) foi uma cor-
rida difícil para mim”. “Depois
de 13 voltas, eu tinha alguns
fantasmas em minha mente na
curva 11 (queda em 2023), e em
todas as voltas na curva 16
(queda na sprint)”. “Acosta foi
incrível, ele estava forçando
bastante e, mesmo nas voltas
em que eu estava tentando
abrir uma vantagem, ele ficava
abaixo de um segundo atrás de
mim, ele é forte e estou feliz pelo
meu ótimo desempenho”, dis-

se Martin, que novamente aumen-
tou sua vantagem sobre Pecco
Bagnaia no campeonato.

O estreante na categoria, Pe-
dro Acosta, sente que sua vitória
está cada vez mais próxima. Com
duas quedas nos últimos dois GPs,
o espanhol acredita que após qua-
tro pódios na temporada poderá
selar o ano com uma vitória. “Eu
estava tentando alcançar o Mar-
tin, mas chegou um momento que
ele começou a se afastar e então
pensei ‘Ok, talvez hoje um segun-
do lugar seja melhor do que uma
queda, porque precisamos de um
pouco mais de informação”. “De-
vemos ficar felizes porque encon-
tramos essa consistência dentro
dos cinco primeiros e, batalhando
com as Ducatis, o que não é fácil,
estamos chegando cada vez mais
perto”, disse Acosta.

Pecco Bagnaia chegou em ter-
ceiro, mas teve alguma dificulda-
de para ultrapassar Marco Be-
zzecchi na sua Ducati GP23. “Eu
precisei de talvez dez voltas para
ultrapassar Marco, eu estava lu-
tando muito com a tração da moto
dele”. “A GP23 tem mais tração
que nossa moto, e nesse tipo de

circuito afeta bem mais a acelera-
ção, nossa aderência traseira não
é muito alta”.“ Assim que o ultra-
passei,  passar pelo Morbidelli fi-
cou muito mais fácil porque, com
a mesma moto que a minha, eu
sabia melhor o que fazer.”

Posteriormente Bezzecchi es-
clareceu que a GP24 e a GP23 pos-
suem características diferentes.
“A GP24 é melhor em frenagens e
na entrada da curva, no entanto
em tração, certamente eles têm
algo a menos”. ”Quando temos
um pneu dianteiro novo, pode-

mos nos assemelhar a eles nas
entradas das curvas, e então na
saída, ganhamos um pouco, mas
quando a aderência dos pneus di-
anteiros cai, não temos a mínima
chance” disse Bezzecchi. “A GP24
faz curva muito bem... Eles são
capazes de carregar na velocida-
de de entrada da curva,  além do
que, no final da corrida eles tam-
bém têm mais tração que nós”.
“São características distintas, nos-
sa moto tem mais aderência na sa-
ída em ângulo, mas na frenagem e
fazer a curva, é muito ruim”, finali-

zou o italiano afirmando que
todos que pilotam as GP23 re-
clamam do mesmo problema.

Fabio Quartararo finalizou a
prova em sétimo, mas disse que
se não tivesse perdido tanto
tempo no início da prova para
aquecer o pneu traseiro, teria
lutado pelo pódio. “Perdi sete a
oito posições nas primeiras vol-
tas porque, durante todo o final
de semana demoramos cerca de
cinco voltas para aquecer o
pneu traseiro”, explicou Quar-
tararo. “Eu estava rápido, mas
claramente o problema era aque-
cer o pneu pois, eu estava no
mesmo ritmo que Bezzecchi”,
disse o francês. Outro piloto
que estava feliz era Johann Zar-
co que terminou em décimo,
mostrando uma evolução da
Honda. “Estou feliz”. “Estamos
perdendo tempo na largada, mas
no momento não podemos fa-
zer algo a respeito”. O francês
creditou o ganho às suas frena-
gens e também à nova carena-
gem trazida pela Honda. “Estou
confiante para Motegi” finali-
zou. O GP do Japão acontece já
nesse próximo final de semana.

Rafael Câmara é campeão da temporada
 2024 da FRECA em Barcelona

O brasileiro Rafa Câmara con-
quistou no domingo (29) o título
da Fórmula Regional Europeia
(FRECA) ao completar a segun-
da corrida da penúltima etapa da
temporada 2024, realizada no Cir-
cuito de Barcelona, com a quarta
colocação. O piloto da Prema Ra-
cing largou da segunda fila e fez
uma prova limpa, mantendo a
sua posição de largada para ga-

rantir o primeiro título da Ferrari
Driver Academy desde 2022.

Após a nona etapa, Câmara
possui seis vitórias, nove pódios
e 16 top-10 ao longo das 18 corri-
das, além de sete poles positions.
Com este desempenho, o brasi-
leiro chegou aos 266 pontos, con-
tra 206 de James Wharton, vice-
líder do campeonato, restando
duas corridas e 50 pontos em dis-

puta, definindo neste domingo a
conquista do título.

“Muito feliz pela campanha
que eu fiz. A temporada foi muito
consistente. Consegui mostrar
meu potencial e também minha
capacidade de decisão em momen-
tos decisivos. Agora temos que
comemorar, pois esse título repre-
senta muito trabalho duro dos
últimos anos”, diz Rafa Câmara,

logo após o encerramento da cor-
rida de domingo.

A FRECA é uma importante
categoria de formação para pilo-
tos que buscam chegar na F1. Em
2019, Frederik Vesti foi campeão
e, em 2023, batalhou pelo título
da F2. Em 2020, o título ficou com
o brasileiro Gianluca Petecof, que
chegou a correr na F2. Grégoire
Saucy, atualmente no WEC, foi

campeão em 2021, enquanto
Dino Beganovic triunfou em
2022. Andrea Kimi Antonelli,
que estreará na F1 em 2025, foi
campeão  em 2023.

O campeonato da FRECA
terá a disputa da última etapa
nos dias 26 e 27 de outubro,
com a realização de uma rodada
dupla no Autódromo Nacional
de Monza, na Itália.
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Brasil registra
um atendimento
de emergência

cardíaca
por minuto

A cada minuto, uma pessoa
dá entrada em um pronto-socor-
ro do Sistema Único de Saúde
(SUS) com crises agudas cau-
sadas por doenças que afetam
o coração, como a insuficiên-
cia cardíaca e o infarto agudo
do miocárdio. Em 2023, as in-
ternações decorrentes desse
tipo de quadro totalizaram
641.980. O alerta é da Associa-
ção Brasileira de Medicina de
Emergência (Abramede).

A entidade mapeou os prin-
cipais problemas cardiovascu-
lares registrados em hospitais
públicos brasileiros, incluindo
a doença reumática crônica do
coração; o infarto agudo do
miocárdio; as doenças isquêmi-
cas do coração; os transtornos
de condução e arritmias cardía-
cas; e a insuficiência cardíaca.

Para a associação, os núme-
ros demonstram ser fundamen-
tal fortalecer a infraestrutura hos-
pitalar e capacitar continuamen-
te equipes de emergência para li-
dar com o volume crescente e a
complexidade dos casos. Ao lon-
go desta semana, a Abramede
reúne cerca de 1,6 mil especialis-
tas para tratar do tema durante o
9º Congresso Brasileiro de Me-
dicina de Emergência.

Na avaliação da entidade,
os números revelam “forte pres-
são” sobre emergências em
todo o país. O Sudeste, região
mais populosa, concentrou o
maior número absoluto de in-
ternações por doenças cardía-
cas, com mais de 241 mil aten-
dimentos desse tipo. Estados
como São Paulo e Minas Ge-
rais lideraram o número de ca-
sos, com 120.142 e 80.191, res-
pectivamente.

No Nordeste, a pressão so-
bre as emergências também é clas-
sificada como significativa, sobre-
tudo em estados como Ceará e
Pernambuco, que registraram, res-
pectivamente, 20.374 e 24.331 aten-
dimentos de urgência. Os núme-
ros correspondem a mais de 90%
das internações por doenças car-
díacas nesses estados.

No Norte, o total de atendi-
mentos de urgência foi de
27.460. Dentre as unidades fe-
deradas, o estado do Amazo-
nas se destaca, com 5.899 aten-
dimentos do tipo.

O cenário mais crítico, se-
gundo a Abramede, está em Mato
Grosso do Sul, onde 97% das in-
ternações por doenças cardíacas
foram de urgência. O estado con-
tabilizou 10.590 internações des-
se tipo, de um total de 10.963 aten-
dimentos registrados em 2023 –
maior percentual em todo o país.

Ainda de acordo com o le-
vantamento, no ano passado
mais de 85% das internações
relacionadas a doenças cardía-
cas foram de caráter emergen-
cial. O infarto agudo do miocár-
dio, por exemplo, respondeu por
152 mil internações de urgên-
cia, representando 88% do to-
tal de internações para essa
condição.(Agência Brasil)

As contas públicas fecha-
ram o mês de agosto com sal-
do negativo, resultado total do
déficit do governo federal. O
setor público consolidado –
formado pela União, pelos
estados, municípios e empre-
sas estatais – registrou défi-
cit primário de R$ 21,425 bi-
lhões no mês passado. O va-
lor, entretanto, é menor que
o resultado negativo de R$
22,830 bilhões registrado no
mesmo mês de 2023.

As Estatísticas Fiscais fo-
ram divulgadas na segunda-
feira (30) pelo Banco Central
(BC). O déficit primário repre-

senta o resultado negativo das
contas do setor público (des-
pesas menos receitas),
desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública.

Segundo o BC, nos oito
primeiros meses deste ano, o
setor público consolidado
está com déficit primário de
R$ 86,222 bilhões. Em 12
meses – encerrados em
agosto – as contas acumulam
déficit primário de R$ 256,337
bilhões, o que corresponde a
2,26% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país).                     Página 3

Convento histórico em SP
recebe exposição inédita
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Até 600 sites de bets serão
banidos do país nos

próximos dias
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A PALAVRA - “E o povo creu; e ouviram que o SENHOR
visitava aos filhos de Israel e que via a sua aflição; e inclinaram-se
e adoraram” Êxodo 4:31

O Fundo Social de São
Paulo realizará, nos dias 3 e
10 de outubro, dois leilões
com o objetivo de arrecadar
verbas e dar a destinação
correta a materiais inserví-
veis que não possuem mais
condições de uso, mas po-
dem ser reaproveitados.
Equipamentos eletrônicos,
móveis, pneus, papéis e ou-
tros itens foram doados por
órgãos públicos do Estado
de São Paulo e serão leiloa-
dos em um total de 197 lotes

Fundo Social promove
leilões para arrecadar verbas

 e fomentar projetos

CESAR
 NETO

www.jornalistacesarneto.com

distribuídos pela capital e 43
municípios paulistas.

Entre os destaques dos
leilões estão diversos materi-
ais que podem ser reciclados,
consertados ou reaproveita-
dos, incentivando práticas
sustentáveis e de responsa-
bilidade ambiental. Ao parti-
cipar, os compradores assu-
mem o compromisso de garan-
tir a destinação correta dos
bens adquiridos, conforme
normas de saúde, meio ambi-
ente e outras.
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A fé, o ativismo e a sincroni-
cidade são os temas explorados
em exposição gratuita no antigo
Noviciado Nossa Senhora das
Graças Irmãs Salesianas, um pa-
trimônio histórico, cultural e cen-
tenário do bairro do Ipiranga, na
capital paulista.

Nomeada Para Falar de Amor,
a mostra apresenta obras de cer-
ca de 60 artistas e tem curadoria
de Saulo di Tarso e realização da
plataforma de produções culturais
Kura por Kauê Fuoco, que se de-
dica à cura e ressignificação de
pessoas, espaços e histórias.

“Quando se iniciou o proje-
to, percebi essa liberdade de po-
der falar de aspectos que real-
mente importam para a arte, como
o sagrado, o poder filosófico e
poético, e a dinâmica da vida e
da interação livre, onde os artis-
tas e as pessoas podem manifes-
tar aquilo que sentem sem preci-
sar estar dentro de uma caixinha.
Para mim, o mais importante hoje
é destacar a liberdade dos artis-

tas”, disse Saulo di Tarso, em
apresentação sobre a exposição.

Uma das obras a serem expos-
tas é a inédita Sincronicidade,
que apresenta uma coleção de
narrativas do artista e curador,
abordando 20 anos de experiên-
cias pessoais e artísticas. “Além
disso, trago para a exposição dois
jovens artistas italianos que vi-
venciaram o cerne da pandemia e
realizaram intervenções, refletin-

do sobre as lacunas deixadas por
aquela realidade. Essa ação está
em plena sintonia com a proposta
do Kura”, detalhou o curador, em
referência ao eixo Niente da fare,
de Matteo Zoccolo, que reflete a
desolação social pós-pandemia na
cidade de Biella. A exposição tam-
bém destaca a pintura do italiano
Leonardo Maurizio, que explora a
arte pós-vandalismo.

Entre os destaques está tam-

bém o trabalho do artista Fran-
cisco Silva Aka Nunca, conheci-
do por combinar gravura históri-
ca com grafite nas ruas de São
Paulo. Reconhecido por ter mu-
rais expostos na Avenida 23 de
Maio e pelo trabalho em desco-
lonização e ancestralidade, é um
dos artistas mais influentes da
geração dele.

Além de pinturas, a exposi-
ção apresenta ainda poesias, gra-
vuras, literatura e performances.
O público também terá a oportu-
nidade de apreciar três séries de
xilogravuras de Albrecht Dürer,
que totalizam 48 obras, e de par-
ticipar de uma atividade de medi-
tação em um labirinto, oferecida
pela Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul (UFMS).

A mostra é gratuita será nos
dias 28 e 29 de setembro (sábado
e domingo), das 14h às 19h; 3 e 4
de outubro (quinta e sexta-feira),
das 16h às 19h; e 5 e 6 de outu-
bro (sábado e domingo), das 14h
às 19h. (Agência Brasil)

Após incêndios, São Paulo reabre
69 parques estaduais

O estado de São Paulo reabre
69 parques estaduais na segun-
da-feira (30). As Unidades de
Conservação, administradas pela
Fundação Florestal, estavam fe-
chadas desde o dia 1º para priori-
zar a prevenção e combate a in-
cêndios durante o período críti-
co de seca.

De acordo com a Secretaria
de Meio Ambiente, Infraestrutu-

ra e Logística (Semil), a decisão
foi tomada após uma reunião do
gabinete de crise do governo es-
tadual e foi baseada nas condi-
ções climáticas previstas para os
próximos dias e no grau de risco
de incêndios florestais. Até o mo-
mento, 33 pessoas foram presas
pela polícia por suspeita de cau-
sarem incêndios em vegetação.

“As equipes da Fundação

Florestal seguem dedicadas ao
monitoramento, combate aos fo-
cos de incêndio e à sensibiliza-
ção das comunidades do entor-
no. Em caso de aumento no risco
ou ocorrências de incêndio, as
Unidades de Conservação pode-
rão ser fechadas novamente para
garantir a segurança dos visitan-
tes”, disse, em nota, Rodrigo Le-
vkovicz, diretor-executivo da

Fundação Florestal.
No entanto, outras 13 unida-

des de conservação permanece-
rão fechadas pelo menos até o
dia 12 de outubro. Segundo a
Semil, são parques localizados em
áreas sem chuva e com focos de
incêndio no entorno.

A lista de unidades reabertas
e as que continuam fechadas está
no site da Semil.

Prefeitura abre inscrições
para expositores negros

A prefeitura de São Paulo está
com inscrições abertas, até o dia
30 de outubro, para afroempreen-
dedores participarem, de modo gra-
tuito, da IV Expo Internacional Dia
da Consciência Negra 2024. Ao
todo, foram disponibilizadas 60
vagas para quem comercializa itens
e oferece serviços de artesanato,
beleza e cosméticos, moda, tecno-
logia, entre outros segmentos.

O evento acontecerá de 22 a
24 de novembro, no Pavilhão de
Exposições do Distrito Anhem-
bi, no bairro de Santana, zona
norte da capital paulista. O obje-
tivo é fomentar o afroempreen-
dedorismo e assegurar aos em-
presários que tenham mais igual-
dade de oportunidades no mer-
cado de trabalho, além de incen-
tivar a economia solidária.

A organização do evento con-
ta com uma curadoria especializa-
da para selecionar os expositores.
Durante o processo de avaliação,
a equipe designada para essa fun-
ção irá observar aspectos como a
técnica, a criatividade e a identida-
de manifestadas nos itens ou ser-
viços de cada um deles.

Para participar, os candidatos
devem atender a alguns requisi-

tos. Precisam ser afrodescenden-
tes, possuir CNPJ ativo em nome
próprio, estar cadastrado no Pro-
grama São Paulo Afroempreen-
dedor e deve encaminhar fotos
dos produtos que pretende ven-
der e oferecer aos clientes op-
ções de pagamento como cartão
ou Pix. A formalização da candi-
datura é feita por formulário onli-
ne.  (Agência Brasil)

Pequena alta de 0,11% para o suíno vivo em
SP é a única mudança no mercado suinícola
A estabilidade segue seguran-

do os preços no mercado de suí-
nos com tímida alta de 0,11% ape-
nas para o suíno vivo em São Pau-
lo. Segundo análise do Cepea, os
preços do suíno vivo e da carne
suína têm se mantido praticamen-
te estáveis na maioria das regiões
acompanhadas pelo órgão.

Pesquisadores do Cepea ex-
plicam que o cenário decorre do
equilíbrio entre oferta e demanda
no mercado doméstico. Vale lem-
brar que, na segunda quinzena de
junho, as cotações do suíno vivo
e da carne iniciaram um movimen-
to de alta, que se sustentou até a
terceira semana de agosto.

Conforme a Scot Consultoria,
o valor da arroba do suíno CIF
em São Paulo ficou estável, com
preço médio de R$ 169,00, assim
como a carcaça especial, fechan-
do em R$ 13,20/kg, em média.

Conforme informações do
Cepea/Esalq sobre o Indicador
do Suíno Vivo, referentes à sex-

ta-feira (27), houve tímida alta
somente em São Paulo, na ordem
de 0,11%, chegando a R$ 8,97/
kg. Os preços ficaram estáveis
nas principais praças: Minas Ge-
rais (R$ 8,96/kg), Paraná (R$ 8,52/
kg), Rio Grande do Sul (R$ 8,20/
kg), Santa Catarina (R$ 8,41/kg).
(Notícias Agrícolas)

Acessar diversas máqui-
nas potentes localizadas a mi-
lhares de quilômetros de dis-
tância, utilizando apenas um
computador com acesso à in-
ternet, ter armazenamento ili-
mitado e reduzir custos com
exercícios físicos são alguns
exemplos de que a computa-
ção em nuvem é capaz de fa-
zer. Até 2025, estima-se que
85% das empresas em todo o
mundo utilizem essa tecnolo-

Para celebrar o Dia Internaci-
onal do Café, comemorado em 01/
10, a consultoria São Paulo Co-
ffee Hub e o maior grupo de com-
pras coletivas de cafés especiais
do país, o Diário de um Coffee
Lover, em parceria com a Associ-
ação Brasileira da Indústria de
Café (ABIC), lançam a pesquisa

SP abre 1,5 mil vagas para
curso gratuito de computação

em nuvem da Microsoft
gia, de acordo com a empresa
de consultoria Gartner.

Para qualificar profissionais
nessa área, a Secretaria de De-
senvolvimento Econômico
(SDE), por meio do programa
Qualifica SP – Novo Emprego,
abriu inscrições na segunda-fei-
ra (30) para 1,5 mil vagas do cur-
so gratuito sobre computação em
nuvem, em parceria com a Micro-
soft e a Fundação Apoio à Tec-
nologia (FAT).

ABIC e São Paulo Coffee Hub
apresentam as tendências de

consumo e hábitos dos amantes
da bebida no país

“Coffee Lovers 2024”.
O levantamento foi realizado

com 646 pessoas e identificou as
principais percepções sobre o
universo dos cafés entre aque-
les que se autodenominam aman-
tes da bebida e fazem parte do
grupo Diário de um Coffee Lo-
ver. (Notícias Agrícolas)

CÂMARA (São Paulo)
Na reta final das campanhas [por reeleições 2024], vereadores

e vereadoras têm seus maiores adversários nos próprios partidos
e algumas vezes [nas candidaturas dos partidos adversários] há
quem queira bem e até respeite seus opositores

.
PREFEITURA (São Paulo)
O católico Ricardo Nunes fechou apoio [no 2º turno] com a

Assembleia de Deus [ministério Belém [desde 1911] na semana
passada. Ontem, fechou apoio [também no 2º turno] com a Assem-
bleia de Deus via ministério Madureira [desde 1929]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Pelo menos 10 atuais suplentes de deputados e deputadas

[eleições 2022] se tornaram os maiores cabos eleitorais de deputa-
dos e deputadas que têm muitas chances de serem eleitos [prefei-
tos e prefeitas - 2024] nas suas cidades pelo Estado

.
GOVERNO (São Paulo)
O católico Tarcísio Freitas (Republicanos) segue sua peregri-

nação pelas igrejas cristãs protestantes. Ontem foi a vez da As-
sembleia de Deus [ministério Madureira - 1929], uma vez que já
tinha estado na Assembleia de Deus [ministério Belém - 1911]

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputada federal (hoje no PSOL - SP), Luiza Erundina comple-

tou 90 anos, agora como história viva na política brasileira, por ter
sido a 1ª mulher a ser eleita prefeita de São Paulo [1988]. Ela ainda
é lembrada por muitos históricos do PT [do Lulismo]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presença do Lula (dono do PT) será destaque na posse da 1ª

mulher eleita presidente do México, Cláudia Sheinbaum, nesta
terça [01 outubro 2024]. Dependendo do que rolar [nas eleições
dos EUA], o presidente pode optar por eleger uma mulher 2026 ?

.
PARTIDOS (Brasil)
MDB + PL (vice) com Ricardo Nunes, PSOL + PT (vice) com

Boulos e Tábata (PSB com vice ‘puro sangue’) e Datena (PSDB +
Cidadania (vice) se preparam pra enfrentar o ‘jejum’ de comida
sólida do Pablo Marçal (PRTB com vice ‘puro sangue’) no debate
[tv Globo] ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ex-presidente Dilma (PT do Lula) foi homenageada pelo go-

verno chinês [pelos 50 anos de relações], cujo partido [comunis-
ta] é único. Em outubro 2018, o ministro [Supremo] Dias Toffoli
disse num discurso que “fascismo, comunismo e racismo nunca
mais”

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [Brasil] desde 1993, esta coluna de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara [São Paulo] e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia [SP] - por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]

Brasil deve registrar nova onda
de calor até quarta-feira

O Instituto Nacional de Meteo-
rologia (Inmet) publicou na segun-
da-feira (30) um novo aviso de onda
de calor para grande parte do país.
O alerta, classificado como perigo
potencial, vale até às 23h59 da pró-
xima quarta-feira (2).

Segundo o Inmet, a onda de
calor desta semana tem leve risco à
saúde e temperatura 5ºC acima da
média por período de 2 até 3 dias.

As áreas afetadas atingem os
estados de Goiás, Minas Gerais,
Mato Grosso do Sul, sudoeste de
Mato Grosso e parte do Paraná,
além do Distrito Federal.

Também foi divulgado na segun-
da-feira, alerta de perigo para baixa
umidade, que vai até o fim do dia.

Segundo o Inmet, a umidade
relativa do ar deve variar entre
20% e 12%, com risco de incên-
dios florestais e à saúde.

O alerta vale para o Distrito
Federal, grande parte de Goiás,
além de áreas no Tocantins, Ma-
ranhão, Minas Gerais e Bahia.

A semana que começou hoje e vai
até o dia 7 de outubro terá tempo quen-
te e seco na maior parte das regiões.

Na Região Nordeste, a previ-
são é de tempo quente e seco,

mas no início da semana pode
haver aumento na nebulosidade
que pode gerar instabilidades, re-
sultando em pancadas de chuva
isoladas, especialmente em áreas
do nordeste e leste da região.

No Centro-Oeste, a previsão
é tempo quente e seco, exceto no
noroeste do Mato Grosso e sul
do Mato Grosso do Sul, onde não
se descartam pancadas de chu-
va isoladas. Para a Região Norte,
áreas de instabilidade associadas
ao calor e alta umidade irão pro-
vocar pancadas de chuva no de-
correr da semana no noroeste do

Amazonas, Roraima e Pará.
Na Região Sudeste, há previ-

são de chuva em áreas isoladas
de São Paulo, leste de Minas Ge-
rais, no Rio de Janeiro e Espírito
Santo, entre os dias 3 e 4 de ou-
tubro. Nas demais áreas, o tem-
po permanecerá quente e seco.

Na Região Sul, a semana come-
ça com tempestades no Rio Grande
do Sul e sul de Santa Catarina, em
decorrência da passagem de um sis-
tema frontal, com volumes de chuva
que podem ultrapassar 70,0 mm. A
partir do dia 4, o estado terá condi-
ções mais estáveis. (Agência Brasil)



Contas públicas têm déficit
 de R$ 21,4 bilhões em agosto
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As contas públicas fecharam
o mês de agosto com saldo ne-
gativo, resultado total do déficit
do governo federal. O setor pú-
blico consolidado – formado pela
União, pelos estados, municípi-
os e empresas estatais – regis-
trou déficit primário de R$ 21,425
bilhões no mês passado. O valor,
entretanto, é menor que o resul-
tado negativo de R$ 22,830 bi-
lhões registrado no mesmo mês
de 2023.

As Estatísticas Fiscais foram
divulgadas na segunda-feira (30)
pelo Banco Central (BC). O défi-
cit primário representa o resulta-
do negativo das contas do setor
público (despesas menos recei-
tas), desconsiderando o paga-
mento dos juros da dívida públi-
ca.

Segundo o BC, nos oito pri-
meiros meses deste ano, o setor
público consolidado está com

déficit primário de R$ 86,222 bi-
lhões. Em 12 meses – encerrados
em agosto – as contas acumulam
déficit primário de R$ 256,337 bi-
lhões, o que corresponde a 2,26%
do Produto Interno Bruto (PIB,
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país).

No ano passado, as contas
públicas fecharam o ano com dé-
ficit primário de R$ 249,124 bi-
lhões, 2,29% do PIB.

Em agosto último, a conta do
Governo Central (Previdência,
Banco Central e Tesouro Nacio-
nal) teve déficit primário de R$
22,329 bilhões ante resultado ne-
gativo de R$ 26,182 bilhões em
agosto de 2023. O valor contri-
buiu para a totalidade do déficit
das contas públicas consolida-
das.

Já os governos estaduais re-
gistraram superávit no mês de
agosto de R$ 3,386 bilhões, ante

superávit de R$ 1,831 bilhão em
agosto do ano passado. Por ou-
tro lado, os governos municipais
tiveram resultado negativo de R$
2,951 bilhões em agosto deste
ano. No mesmo mês de 2023, hou-
ve superávit de R$ 654 milhões
para esses entes.

Com isso, no total, os gover-
nos regionais – estaduais e mu-
nicipais – tiveram superávit de R$
435 milhões no mês passado con-
tra resultado positivo de R$ 2,485
bilhões em agosto de 2023. O re-
sultado contribuiu para a redu-
ção do déficit do setor público
consolidado.

No mesmo sentido, as empre-
sas estatais federais, estaduais e
municipais – excluídas dos gru-
pos Petrobras e Eletrobras – ti-
veram superávit primário de R$
469 milhões em agosto, contra
superávit de R$ 866 milhões no
mesmo mês de 2023.

Os gastos com juros ficaram
em R$ 68,955 bilhões em agosto
deste ano, uma redução em rela-
ção aos R$ 83,731 bilhões regis-
trados em agosto de 2023. De ju-
lho para agosto de 2024, também
houve redução significativa. Na-
quele mês, os gastos com juros
foram de R$ 80,124 bilhões.

De acordo com o BC, não é
comum a conta de juros apresen-
tar grandes variações, especial-
mente negativas, já que os juros
são apropriados por competên-
cias, mês a mês. Mas, nesse re-
sultado, há os efeitos das ope-
rações do Banco Central no mer-
cado de câmbio (swap cambial,
que é a venda de dólares no
mercado futuro) que, nesse
caso, contribuíram para a melho-
ra da conta de juros em agosto.
Os resultados dessas operações
são transferidos para o paga-
mento dos juros da dívida pú-

blica, como receita quando há
ganhos e como despesa quan-
do há perdas.

Em agosto de 2023, a conta
de swaps teve perdas de R$ 10,5
bilhões, enquanto, no mesmo
mês deste ano, os ganhos foram
de R$ 1,7 bilhão.

O resultado nominal das
contas públicas – formado pelo
resultado primário e os gastos
com juros – teve redução na
comparação interanual. No
mês de agosto, o déficit nomi-
nal ficou em R$ 90,381 bilhões
contra o resultado negativo de
R$ 106,561 bilhões em igual mês
de 2023.

Em 12 meses encerrados em
agosto, o setor público acumula
déficit R$ 1,111 trilhão, ou 9,81%
do PIB. O resultado nominal é
levado em conta pelas agências
de classificação de risco ao ana-
lisar o endividamento de um país,

indicador observado por inves-
tidores.

A dívida líquida do setor pú-
blico – balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais –
chegou a R$ 7,026 trilhões em
agosto, o que corresponde a 62%
do PIB. Em julho, o percentual da
dívida líquida em relação ao PIB
estava em 61,8% (R$ 6,962 tri-
lhões).

No mês de agosto deste ano,
a dívida bruta do governo geral
(DBGG) – que contabiliza ape-
nas os passivos dos governos
federal, estaduais e municipais
– chegou a R$ 8,898 trilhões ou
78,5%, com aumento em relação
ao mês anterior (R$ 8,826 tri-
lhões ou 78,4% do PIB). Assim
como o resultado nominal, a dí-
vida bruta é usada para traçar
comparações internacionais.
(Agência Brasil)

Até 600 sites de bets serão banidos
do país nos próximos dias

Até 600 sites de apostas on-
line, as chamadas bets, poderão
ser banidos do Brasil nos próxi-
mos dias se estiverem irregula-
res em relação à legislação apro-
vada pelo Congresso Nacional,
disse na segunda-feira (30) o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad.

O bloqueio dos sites deverá
ser feito pela Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel).
“A primeira providência será ba-
nir do espaço brasileiro as bets
não regulamentadas. Há cerca de
500 ou 600 sites de apostas que
vão sair do ar nos próximos dias,

porque a Anatel vai bloquear no
espaço brasileiro o acesso a es-
ses sites”, disse o ministro.

Em entrevista à rádio CBN, o
ministro recomendou que os
apostadores façam o resgaste
imediato do dinheiro para evitar
perdas.

“Se você tem algum dinheiro
em casa de aposta peça a resti-
tuição já, porque você tem o di-
reito de ter seu valor restituído.
Já estamos avisando todo mun-
do”, alertou.

Durante a entrevista, o minis-
tro disse ainda que o governo vai
coibir o mau uso das apostas,

limitando as formas de pagamen-
to e regulamentando a publicida-
de das empresas. Além disso, o
ministério deverá fazer um acom-
panhamento das apostas por CPF.

“Vamos acompanhar CPF por
CPF a evolução da aposta e do
prêmio para evitar duas coisas:
quem aposta muito e ganha pou-
co está com dependência psico-
lógica do jogo e, quem aposta
pouco e ganha muito, está geral-
mente lavando dinheiro. Temos
que coibir o problema, o agrava-
mento de questões de saúde pú-
blica e a questão do crime orga-
nizado que usa a bet para lavar

dinheiro.”
No caso da publicidade das

bets, o ministro ressaltou que ela
está “completamente fora de con-
trole” e que nesta terça-feira (1º)
vai se reunir com entidades do
setor para discutir o assunto.

“Assim como tem regulação
de fumo e de bebida alcoólica,
temos que ter o mesmo zelo em
relação aos jogos”, afirmou.

Durante a entrevista, o minis-
tro destacou que está pedindo
ao presidente Luiz Inácio Lula da
Silva para que mantenha as des-
pesas do governo dentro do ar-
cabouço fiscal.

“Esta é uma preocupação do
Ministério da Fazenda bastante
incisiva. Inclusive estamos pe-
dindo ao presidente para recolo-
car algumas questões. Para nós,
é essencial manter as despesas
dentro do arcabouço fiscal. Para
nós, é uma questão importante.”

“Nada contra pensar em um
programa de governo, aperfeiço-
ar um programa, mas tem de ser
dentro do arcabouço”, reforçou
o ministro. “O mantra da Fazen-
da é diminuir o imposto fiscal e
melhorar condições macroeconô-
micas para as famílias e as em-
presas investirem.”

Para Haddad, o arcabouço fis-
cal é o “caminho para reequilibrar
as contas públicas e continuar
crescendo com baixa inflação” e
extremamente necessário. “Se
sairmos desse roteiro, vamos re-
petir o erro de 2015 a 2022, quan-
do a economia não cresceu e o
gasto público disparou. Não foi
bom para a economia brasileira
esse período. Temos que inver-
ter a lógica”.

Segundo o ministro, quanto
mais as regras fiscais forem res-
peitadas, maior será o espaço
para o Banco Central voltar a cor-
tar os juros. (Agência Brasil)

Juros e conflitos impedem queda
de Índice de Incerteza Econômica

Os debates em torno da taxa
de juros no Brasil e a intensifica-
ção de conflitos no Oriente Mé-
dio interromperam a trajetória de
queda do Índice de Incerteza
Econômica, apurado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia (Ibre)
da Fundação Getulio Vargas
(FGV). Depois de três meses se-
guidos de queda, o indicador
atingiu em setembro 107,8 pon-
tos, mesmo patamar de agosto,
conforme divulgado na segunda-
feira (30).

O índice é um termômetro da
incerteza econômica baseada em
dois elementos, mídia e expecta-

tiva. O componente mídia leva em
conta menções à incerteza em jor-
nais e sites de notícia. O compo-
nente expectativa toma em con-
sideração previsões de analistas
econômicos referentes a taxa de
câmbio, juros e inflação.

Em setembro, o fator mídia
caiu 0,1 ponto; enquanto o de
expectativa subiu 0,1.

Em maio, o índice estava em
112,9 pontos, recuando até o ní-
vel atual. Quanto menor o indi-
cador, menor a incerteza na eco-
nomia. O patamar mais baixo já
registrado foi em dezembro de
2000, alcançando 83,6 pontos. O

mais alto foi no começo da pan-
demia de covid-19, em abril de
2020, quando alcançou 210,5
pontos.

O marcador de setembro é o
segundo menor desde abril de
2024 (106,5 pontos). Por figurar
abaixo de 110 pontos, o resulta-
do é classificado pela economis-
ta da FGV Anna Carolina Gouveia
como “região de incerteza mode-
rada”.

“A análise dos dados diários
revelou uma queda no indicador
até meados do mês, possivelmen-
te impulsionada pelos resultados
positivos da atividade econômi-

ca. Na segunda quinzena, no en-
tanto, voltou a subir, pressiona-
do pelas discussões sobre a po-
lítica monetária dos próximos
meses e pelo agravamento do
conflito no Oriente Médio”, es-
creveu a economista no comuni-
cado de divulgação.

Cenário
No último dia 18, o Comitê de

Política Monetária (Copom) do
Banco Central aumentou a Selic
em 0,25 ponto percentual, levan-
do a taxa básica de juros da eco-
nomia para 10,75% ao ano. Foi o
primeiro aumento desde agosto

de 2022.
Em relação ao Oriente Médio,

fatos de destaque em setembro
foram ofensivas israelenses no
Líbano, tendo como alvo o Hez-
bollah, grupo político muçulma-
no com forte braço armado.

A coleta de informações pela

FGV é feita sempre do dia 26 do
mês anterior ao de referência ao
dia 25 do mês de referência. Des-
sa forma, o assassinato do líder
do Hezbollah, Hassan Nasrallah,
no último dia 28 não chegou ain-
da a influenciar o índice da FGV.
(Agência Brasil)

Estimativas do mercado para inflação
e PIB permanecem estáveis

As previsões do mercado fi-
nanceiro para os principais indi-
cadores econômicos em 2024 –
como a expansão da economia e
o índice de inflação - ficaram es-
táveis na edição da segunda-fei-
ra (30) do Boletim Focus. A pes-
quisa - realizada com economis-
tas - é divulgada semanalmente
pelo Banco Central (BC).

Para este ano, a expectativa
para o crescimento da economia
está em 3%.

No segundo trimestre do
ano, o Produto Interno Bruto
(PIB - a soma dos bens e servi-
ços produzidos no país) surpre-
endeu e subiu 1,4%, em compa-
ração ao primeiro trimestre. De
acordo com o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), em relação ao segundo
trimestre de 2023, a alta foi de
3,3%.

Para 2025, o Produto Interno
Bruto (PIB - a soma dos bens e
serviços produzidos no país)
deve ficar em 1,92%, de acordo
com os dados do Focus. Para
2025 e 2026, o mercado financei-
ro projeto expansão do PIB em
2%, para os dois anos.

Em 2023, também superando
as projeções, a economia brasi-
leira cresceu 2,9%, com um valor
total de R$ 10,9 trilhões, de acor-

do com o IBGE. Em 2022, a taxa
de crescimento havia sido 3%.

A previsão de cotação do
dólar está em R$ 5,40 para o fim
deste ano. No fim de 2025, a pre-
visão é que a moeda norte-ame-
ricana fique em R$ 5,35.

Inflação
A previsão para este ano do

Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) -
considerada a inflação oficial do
país – permaneceu em 4,37%
nesta edição do Focus. Para
2025, a estimativa de inflação é
de 3,97%. Para 2026 e 2027, as
previsões também são de 3,6%
e 3,5%, respectivamente.

A estimativa para 2024 está
acima da meta de inflação, mas
ainda dentro de tolerância, que
deve ser perseguida pelo BC.
Definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), a meta é
de 3% para este ano, com inter-
valo de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5% e o superior 4,5%.

A partir de 2025, entrará em
vigor o sistema de meta contí-
nua e, assim, o CMN não preci-
sa mais definir uma meta de in-
flação a cada ano. O colegiado
fixou o centro da meta contínua

em 3%, com margem de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo.

Em agosto, puxado principal-
mente pelas quedas de preços
em alimentos e despesas com
habitação, houve deflação de
0,02% no país, após o IPCA ter
registrado inflação de 0,38% em
julho. De acordo com o IBGE, em
12 meses, o IPCA acumula
4,24%.

Taxa de juros
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 10,75% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom). A alta recente do dólar
e as incertezas em torno da in-
flação fizeram o colegiado ele-
var os juros pela primeira vez em
mais de dois anos, na última reu-
nião, neste mês.

A última alta dos juros havia
ocorrido em agosto de 2022,
quando a taxa subiu de 13,25%
para 13,75% ao ano. Após pas-
sar um ano nesse nível, a taxa
teve seis cortes de 0,5 ponto e
um corte de 0,25 ponto, entre
agosto do ano passado e maio
deste ano. Nas reuniões de ju-
nho e julho, o Copom decidiu

manter a taxa em 10,5% ao ano.
A próxima reunião do Copom

está marcada para 5 e 6 de no-
vembro, quando os analistas es-
peram um novo aumento da taxa
básica. Para o mercado financei-
ro, a Selic deve encerrar 2024 em
11,75% ao ano.

Para o fim de 2025, a estima-
tiva é que a taxa básica caia para
10,75% ao ano. Para 2026 e 2027,
a previsão é que ela seja reduzi-
da, novamente, para 9,5% ao ano
e 9% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic,
os bancos consideram outros
fatores na hora de definir os ju-
ros cobrados dos consumido-
res, como risco de inadimplên-
cia, lucro e despesas administra-
tivas. Desse modo, taxas mais
altas também podem dificultar a
expansão da economia.

Quando a taxa Selic é reduzi-
da, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo, re-
duzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a atividade
econômica. (Agência Brasil)

O Grupo de Conjuntura da
Diretoria de Estudos e Políticas
Macroeconômicas do Instituto
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea) revisou a projeção de
crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos
os bens e serviços produzidos
no país) brasileiro para este ano
de 2,2% para 3,3%. Para 2025, a
estimativa passou de 2,3% para
2,4%.

Ao contrário do que se po-
deria projetar em junho, os im-
pactos das enchentes no Rio
Grande do Sul sobre o PIB agre-
gado parecem ter se exaurido
no curto prazo, explica o docu-
mento. Segundo os indicado-
res conjunturais do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), as enchentes
apenas geraram volatilidade ao
longo do segundo trimestre,
com quedas acentuadas em
maio, sendo seguidas de fortes
crescimentos em junho.

Impulsionado pela boa evo-
lução do mercado de trabalho
e por melhores condições de
acesso ao crédito, o desempe-
nho das vendas de bens e ser-
viços às famílias se manteve
ao longo de 2024, e segue como
principal impulsionador da
economia, explica o Ipea.

Após um ano de 2023 de-
cepcionante, a demanda por
bens de capitais também se
destacou positivamente, po-
tencializando uma recuperação
verificada na indústria de
transformação, embora num rit-
mo ainda modesto. Como con-
sequência, além do bom de-

Ipea revê crescimento do PIB
para 3,3% este ano e 2,4%

para 2025
sempenho da produção inter-
na, as importações seguem re-
gistrando expansão, fato tam-
bém evidenciado pelo cresci-
mento mais acelerado do con-
sumo aparente de bens indus-
triais, em relação à produção
física. Já as exportações, com
importante contribuição para o
crescimento do PIB em 2023,
vêm apresentando alguma de-
saceleração.

Porém, alguns fatores indi-
cam um crescimento menos ro-
busto para o segundo semes-
tre deste ano, em comparação
com o primeiro semestre. En-
quanto o Banco Central ini-
ciou, em setembro, um ciclo de
aumento da taxa de juros, o im-
pulso fiscal por parte do go-
verno tende a ser menor do que
o ocorrido anteriormente. Já
com relação à situação finan-
ceira das famílias, embora a
massa de rendimentos conti-
nue registrando ganhos reais,
a trajetória de alguns índices
de preços, notadamente no
setor serviços, tem se tornado
menos favorável, diz o estudo.

Embora a inflação em 12 me-
ses ainda mostre uma tendên-
cia de desaceleração ante à ob-
servada em 2023, a conjuntura
atual revela que esse proces-
so de desinflação tende a ser
mais lento que o projetado an-
teriormente. Por isso, explica
o Ipea, a expectativa para os
próximos meses é de leve ace-
leração da inflação em 12 me-
ses, ainda que inferior aos
4,6% observados em 2023.
(Agência Brasil)
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AMER ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ n.º 44.437.648/0001-03

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS REALIZADA EM 12/08/2024
1. Data, hora e local: 12 de agosto de 2024, às 10:00 horas, na sede da Sociedade localizada na Capital do Estado 
de São Paulo. na Rua Bela Cintra, nº 756, 10º andar, conjuntos 101/102, Consolação, CEP 01415-002. 2. Convocação 
e presença: foi dispensada a convocação prévia em decorrência da presença da totalidade das sócias com direito a 
voto. 3. Composição da mesa: Mireille Helcer: Presidente; Mônica Helcer Ezra: Secretária. 4. Ordem do dia: deliberar 
a respeito: 4.1. da partilha das quotas entre as sócias, por força da partilha de bens levada a efeito no inventário 
de Aizik Helcer; e 4.2. da redução do capital social da Amer Assessoria e Participações Ltda., nos termos do artigo 
1.082, li, do Código Civil; 5. Deliberações: a totalidade das sócias com direito a voto aprovaram, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas: 5.1. a partilha das quotas, por força da partilha de bens levada a efeito no inventário de Aizik 
Helcer, que tramitou perante a 9.ª Vara da Familia e Sucessões do Foro Central de São Paulo, Processo n.º 1016424-
28.2022.8.26.0100, na seguinte conformidade: 5.2. as 709.391 quotas em nome de Mireille Helcer, foram partilhadas 
entre a viúva meeira e herdeira testamentária Mireille Helcer e as herdeiras filhas Mônica Helcer Ezra e Cláudia Helcer 
de Aizik Helcer, a saber: (a) 532.043 quotas para Mireille Helcer; (b) 88.674 quotas para Mônica Helcer Ezra; e (c) 
88.674 quotas para Cláudia Helcer. 5.3. Em decorrência da atribuição de quotas na forma retromencionada, a Cláusula 
Segunda do Contrato Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 2ª O capital social é de R$ 732.137,00 
divididos em 732.137 quotas, no valor R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, assim distribuídas: Sócia: Mireille Helcer Nº de Quotas: 532.043 Valor (R$): R$ 532.043,00 Participação: 
72,6698692% Sócia: Mônica Helcer Ezra Nº de Quotas: 100.047 Valor (R$): R$ 100.047,00 Participação: 13,6650654% 
Sócia: Cláudia Helcer Nº de Quotas: 100.047 Valor (R$): R$ 100.047,00 Participação: 13,6650654% TOTAL Nº de 
Quotas: 732.137 Valor (R$): R$ 732.137,00 Participação: 100%. § Único: A responsabilidade das sócias é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social.” 6. ato contínuo, as 
sócias, por unanimidade, aprovam a redução do capital social, nos termos do artigo 1.082, inciso 11, do Código Civil, 
de R$ 732.137,00 para R$ 2.137,00, sendo a redução no valor de R$ 730.000,00 operada mediante o cancelamento 
de 730.000 quotas, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 529.944 quotas de titularidade de Mireille Helcer; 
100.028 quotas, de titularidade de Mônica Helcer Ezra; e 100.028 quotas, de titularidade de Claudia Helcer. 6.1. Em 
contrapartida à redução do capital social e do correspondente cancelamento de quotas: a Sociedade: (a) quita débito 
de Mireille Helcer, para com ela, no montante de R$ 529.944,00; (b) quita débito de Mônica Helcer Ezra, para com ela, 
no montante de R$ 100.028,00; e (e) quita débito de Cláudia Helcer, para com ela, no montante de R$ 100.028,00. 
6.2. Assim, a Cláusula Segunda do Contrato Social da Sociedade, passará a vigorar com a seguinte redação: Cláusula 
2ª O capital social é de RS 2.137,00, dividido em 2.137 quotas, do valor nominal de R$ 1,00, cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, assim distribuídas:  Sócia: Mireille Helcer Nº de Quotas: 1.553 
Valor (R$): R$ 1.553,000 Participação: 72,6698692% Sócia: Mônica Helcer Ezra Nº de Quotas: 292 Valor (R$): R$ 
292,00 Participação: 13,6650654% Sócia: Cláudia Helcer Nº de Quotas: 292 Valor (R$): R$ 292,00 Participação: 
13,6650654% TOTAL Nº de Quotas: 732.137 Valor (R$): R$ 2.137,00 Participação: 100%. § Único: A responsabilidade 
das sócias é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 6.3. O Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a redação prevista no 16º Instrumento de Alteração 
do Contrato Social da Sociedade. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, não tendo sido requerida, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo. 12 de agosto de 2024. Mireille Helcer: Presidente 
da Mesa. Mônica Helcer Ezra: Secretearia da Mesa. Sócias: Mireille Helcer, Mônica Helcer Ezra, Cláudia Helcer.

1. Data, hora e local: Realizada aos 03 de julho de 2023, às 9 horas, na sede social da Trí-
gono Capital Ltda., situada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 2.207, Vila São Francisco, CEP 
04711-130 (“Sociedade”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação 
devido a presença de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade, con-
forme artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), e Parágrafo Segundo da Cláusula 10 do Contrato Social da Sociedade. 3. 
Presença:  (i) TRÍGONO JV HOLDING S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 
2.206 e 2.207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ 
sob o nº 50.733.160/0001-18, neste ato representada, nos termos do seu estatuto social, 
por seus diretores, os Srs. Frederico Bernardo Mesnik, brasileiro, casado sob o regime de se-
paração total de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
18.607.920, expedida pela SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) 
sob o nº 032.508.008-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Napoleão Michel, nº 90, apto. 41, Itaim Bibi, CEP 04533-060, e Werner Muel-
ler Roger, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.778.348-
25, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conde 
D’Eu, nº 467, Santo Amaro, CEP 04738-010 (“Trígono JV”); e (ii) TRÍGONO HOLDING 
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 2.207, parte B, 
Vila São Francisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ sob o nº 
50.797.124/0001-18, neste ato representada, nos termos do seu contrato social, por seus di-
retores, os Srs. Werner Mueller Roger e Frederico Bernardo Mesnik, acima qualifi cados (“Trí-
gono Holding” e, em conjunto com Trígono JV, as “Sócias”). 4. Mesa: Sr. Frederico 
Bernardo Mesnik na qualidade de presidente da mesa e Sr. Werner Mueller Roger na 
qualidade de secretário da mesa. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a aprovação da 1ª 
(primeira) emissão de Nota Comercial Escritural, em Série Única, para Colocação Privada, da 
Sociedade, no valor de emissão de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos termos dos 
artigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195/2021 (“Nota Comercial”); (ii) a contratação da 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de escrituradora da Nota Comer-
cial (“Escrituradora”); e (iii) a ratifi cação de todos os atos e providências a serem toma-
dos pela Diretoria para a implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 6. 
Deliberações: Após a instalação da reunião e da leitura, exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, as Sócias deliberaram, por unanimidade de votos e sem quais-
quer ressalvas ou restrições:  6.1. Aprovar a emissão da Nota Comercial, nos termos dos ar-
tigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195/2021 (“Lei nº 14.195”), conversível em quotas repre-
sentativas do capital social da Sociedade, com o objetivo de fi nanciar as atividades opera-
cionais da Sociedade, com características, termos e condições a seguir (“Emissão”), as 
quais se encontram dispostas em maiores detalhes no “Termo da 1ª (primeira) Emissão de 
Nota Comercial Escritural, em Série Única, para Colocação Privada, da Trígono Capital Ltda.” 
(“Termo de Emissão”): (i) Número da Emissão: trata-se da 1ª (primeira) emissão de nota 
comercial escritural da Sociedade. (ii) Número de Série: a emissão será realizada em série 
única. (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da emissão será de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). (iv) Quantidade e Valor Nominal Unitário: será emitida 01 (uma) única 
nota comercial escritural, com valor nominal de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
(“Valor Nominal Unitário”). (v) Garantia: Os Srs. FREDERICO BERNARDO MESNIK, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 18.607.920, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 032.508.008-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Napoleão Michel, nº 90, apto. 41, Itaim Bibi, CEP 04533-060, WERNER MUELLER 
ROGER, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.778.348-
25, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conde 
D’Eu, nº 467, Santo Amaro, CEP 04738-010, e ARTHUR MEIER MESNIK, brasileiro, casa-
do sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 25.121.130-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
132.151.708-41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bahia, nº 450, apto. 91, Higienópolis, CEP 01244-000, são conjunta e solidariamente 
responsáveis, sem benefício de ordem, com a Sociedade, como Fiadores e principal pagado-
res, por: (i) quaisquer pagamentos, de forma tempestiva e quando devidos, relacionados à 
Nota Comercial; e (ii) completo e pontual cumprimento de todas e quaisquer obrigações de-
correntes de ou relacionadas à Nota Comercial. Não serão conferidas garantias adicionais 
dos Fiadores.  (vi) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: a Nota Comercial será emiti-
da exclusivamente sob a forma escritural, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titulari-
dade da Nota Comercial será atribuída exclusivamente por meio de controle realizado nos 
sistemas informatizados da Escrituradora, por meio de extrato de conta de depósito emiti-

do pela Escrituradora, nos termos do artigo 49 da Lei 14.195. (vii) Forma de Subscrição e In-
tegralização: a Nota Comercial será subscrita e totalmente integralizada privadamente pelo 
BB GESTÃO DE RECURSOS – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A. (“Titular”), em moeda corrente nacional, por meio da Escrituradora, de acordo 
com os procedimentos operacionais por ele adotados. (viii) Negociação: a Nota Comercial 
não será registrada para negociação em mercados organizados de valores mobiliários, sen-
do permitida somente a transferência privada da Nota Comercial pelo Titular para afi liadas, 
controladas, controladora ou integrante do mesmo grupo econômico do Titular, independen-
temente de anuência prévia escrita da Sociedade, desde que a referida afi liada não seja con-
trolada, direta ou indiretamente, por um terceiro ou tenha seu controle compartilhado com 
qualquer terceiro e observados os procedimentos da Escrituradora. (ix) Data de Emissão: 
para todos os efeitos legais, a data da emissão será a data da subscrição da Nota Comercial 
(“Data de Emissão”). (x) Data de Vencimento: a data de vencimento será 07 de junho de 
2025 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e venci-
mento antecipado da Nota Comercial, dispostas no Termo de Emissão. (xi) Pagamento do 
Valor Nominal Unitário Atualizado: O Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo 
defi nido) será pago pela Sociedade ao Titular da Nota Comercial à vista na Data de Venci-
mento, ressalvados (i) os pagamentos em decorrência das hipóteses de resgate e vencimen-
to antecipado da Nota Comercial previstas no Termo de Emissão, ou (ii) a hipótese de con-
versão da Nota Comercial em quotas representativas do capital social da Sociedade. (xii) 
Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário será atualizado monetariamente pela va-
riação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografi a e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Integralização (inclusive) 
até a Data de Vencimento (exclusive), sendo o produto da atualização monetária incorpora-
do automaticamente ao Valor Nominal Unitário (“Atualização Monetária” e “Valor 
Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente). A Atualização Monetária será calcu-
lada conforme a fórmula prevista no Termo de Emissão. (xiii) Remuneração: Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado da Nota Comercial não incidirão juros remuneratórios (“Taxa 
de Juros”). A remuneração da Nota Comercial será equivalente a rendimentos correspon-
dentes a uma participação equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido 
Ajustado da Sociedade (conforme defi nido no Termo de Emissão), apurado na forma da lei, 
com base nos balancetes semestrais da Sociedade desconsiderando, para o seu cálculo, toda 
e qualquer transação com parte relacionada, independentemente de se encontrar contabili-
zada nas demonstrações fi nanceiras da Sociedade ou nos balanços ou balancetes da Socie-
dade (“Rendimento” ou “Remuneração”). (xiv) Local de Pagamento: Os pagamentos 
referentes à Nota Comercial e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Socie-
dade, conforme previstos no Termo de Emissão, serão realizados por meio da Escrituradora. 
(xv) Conversibilidade: A totalidade da Nota Comercial poderá ser convertida, a qualquer mo-
mento e a exclusivo critério do Titular da Nota Comercial, em participação societária repre-
sentativa de uma parcela do capital social total e votante da Sociedade correspondente ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado, com os mesmos direitos de voto atribuídos às demais 
quotas representativas do capital social da Sociedade, livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus e em bases livres de qualquer diluição (fully diluted basis). (xvi) Resgate Anteci-
pado Facultativo: A Sociedade poderá promover o resgate antecipado facultativo da totali-
dade da Nota Comercial, na ocorrência dos eventos e desde que dentro dos períodos dispos-
tos no Termo de Emissão. (xvii) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será permitida 
a amortização extraordinária facultativa da Nota Comercial. (xviii) Vencimento Antecipado: 
O Titular da Nota Comercial poderá declarar o vencimento antecipado da totalidade da Nota 
Comercial, na ocorrência dos eventos e de acordo com as condições dispostos no Termo de 
Emissão. (xix) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos por meio da Emissão 
serão empregados pela Sociedade para o fi nanciamento de suas atividades operacionais. 
6.1.1. Trígono Participações, Frederico, Arthur e Werner, neste ato, expressamente 
renunciam aos seus respectivos direitos de preferência na subscrição da Nota Comercial. 
6.2. Aprovar a contratação da Escrituradora para atuar como instituição escrituradora da 
Nota Comercial. 6.3. Ratifi car os atos já praticados e autorizar a Diretoria da Sociedade a 
praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento necessário à formaliza-
ção da emissão da Nota Comercial ora aprovada, inclusive, mas não se limitando: (i) à rea-
lização de todos os atos necessários à emissão, bem como a contratação de prestadores de 
serviços necessários para a realização da emissão, inclusive a contratação da Escrituradora; 
e (ii) celebrar todo e qualquer documento que se faça necessário, incluindo, mas não se li-
mitando ao Termo de Emissão. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presiden-
te da mesa suspendeu os trabalhos para a lavratura desta ata. Reaberta a reunião, a presen-
te ata foi lida, achada conforme e aprovada por todos os presentes, que em seguida a assina-
ram. 8. Assinaturas: Mesa: Frederico Bernardo Mesnik - Presidente e Werner Muel-
ler Roger - Secretário. Sócias: TRÍGONO JV HOLDING S.A. Por: Frederico Bernardo Mes-
nik - Cargo: Diretor e Por: Werner Mueller Roger - Cargo: Diretor. TRÍGONO HOLDING 
LTDA. Por: Frederico Bernardo Mesnik - Cargo: Diretor e Por: Werner Mueller Roger - Cargo: 
Diretor. JUCESP nº 255.777/23-1 em 05.07.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL
DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS

OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS
Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 

documentos exigidos por lei.
Marcus Vinicius Pires Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/07/2001, analista de dados junior, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Marcos Batista de Oliveira e de Débora Patrícia Silva Pires; e Ketllin Oliveira Silva, brasileira, solteira, nascida aos 26/03/2001, 
auxiliar técnico administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Andre Ferreira da Silva e de Inez Borges de 
Oliveira Silva.

Eduardo Lima Cerqueira, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/02/1997, cozinheiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Iderval Almeida Cerqueira e de Elair de Souza Lima Cerqueira; e Taise Santos Borges, brasileira, solteira, nascida aos 04/11/1993, faxineira, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Moacir Borges e de Joelma Cordeiro Santos.

Mateus Leite Cavalcanti, brasileiro, divorciado, nascido aos 16/05/1977, motorista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Severino Leite Cavalcanti e de Maria Aparecida Fernandes Cavalcanti; e Edna Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, nascida aos 06/06/1980, 
assistente administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose Patricio de Sousa e de Francisca Ferreira 
de Sousa.

Leandro de Oliveira Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/03/1990, vendedor, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de José Alves da Silva e de Lucia Vicente de Oliveira Silva; e Emilia Dantas Andrade, brasileira, solteira, nascida aos 05/01/1983, assistente 
administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Edmundo Jose de Andrade e de Maria de Lourdes Dantas 
Andrade.

Edy Carlos de Lima, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/08/1983, motorista, natural de Jaboatão dos Guararapes - PE, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Maria do Socorro de Lima; e Maria Luiza de Lima, brasileira, solteira, nascida aos 14/01/1976, do lar, natural de Panelas - PE, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Sebastião de Lima Filho e de Maria Celina da Silva.

Renato Alves de Abreu, brasileira, solteiro, nascido aos 23/08/1970, gesseiro, natural de Vitória da Conquista - BA, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Antenor Queiroz de Abreu e de Laurinda Alves dos Santos ; e Geraldina Silva de Deus, brasileira, solteira, nascida aos 07/08/1972, diarista, 
natural de Vitória da Conquista - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Laudionor Jose de Deus e de Anizia Ana Silva de Deus.

Cleberson Nierotka, brasileiro, divorciado, nascido aos 15/08/1987, assistente de saúde, natural de São Miguel do Oeste - SC, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Julio David Nierotka e de Cecilia Oruoski Nierotka; e Ellen Aparecida da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 21/02/1998, 
assistente de saúde, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Edivaldo Monteiro da Silva e de Claudete Aparecida dos 
Santos Silva.

Iuri Gomes Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/11/2000, analista de negócios, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de João Alves da Silva e de Andreia Gomes Silva; e Amanda Santos Martins, brasileira, solteira, nascida aos 01/06/1999, assistente de compras, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Celio Martins da Silva e de Gilvane Batista dos Santos Martins da Silva.

Daví Bispo de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/08/1998, fisioterapeuta, natural de Jacobina - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Jacó Ferreira de Sousa e de Djaci Gonçalves Bispo; e Larissa Costa dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 21/08/2001, assistente jurídico, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Reinaldo dos Santos e de Deisimar Virginia Costa dos Santos.

Jefferson Brito dos Santos, brasileiro, divorciado, nascido aos 19/05/1985, analista de implatação, natural de Embu das Artes, São Paulo - SP, residente 
e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Humberto Brito dos Santos e de Solange dos Santos Brito; e Jessica Cerqueira Santos, brasileira, solteira, 
nascida aos 02/10/1992, assistente financeiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ambrosio Cerqueira dos Santos 
e de Lourdes Serafim dos Santos.

Lucas Machado Gois , brasileiro, solteiro, nascido aos 20/05/2003, ajudante geral, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em Taboão da Serra 
- SP, filho de Flamarion Ferreira Gois e de Katia Aparecida Machado Gois ; e Helen Silva Sobrinho , brasileira, solteira, nascida aos 21/10/1998, assistente 
administrativa, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Evangelista Felix Sobrinho e de Josiane Luiza da Silva Sobrinho.

Edvaldo Gomes de Lima, brasileiro, divorciado, nascido aos 07/09/1955, aposentado, natural de Sumé - PB, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Heleno Matias de Lima e de Enedina Gomes Rafael; e Eliane Farias de Oliveira, brasileira, divorciada, nascida aos 28/03/1967, do lar, natural de Vitória 
de Santo Antão - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Mariano Antonio dos Santos e de Honorina Farias dos Santos.

Bruno da Cruz Santos , brasileiro, solteiro, nascido aos 23/06/1998, analista de desenvolvimento de sistemas, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Milson Gonçalves dos Santos e de Creuza da Cruz Santos; e Natália Thays do Nascimento Barreto , brasileira, 
solteira, nascida aos 26/09/1999, atendente, natural de Caruaru - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de César Adriano Muniz Barreto e 
de Maria do Socorro Santos do Nascimento.

José Nilto dos Santos, brasileiro, divorciado, nascido aos 17/02/1968, marmorista, natural de Ibicoara - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Eujácio José dos Santos e de Elza de Deus Santos; e Maria da Conceição dos Santos Silva, brasileira, divorciada, nascida aos 30/12/1977, líder de 
limpeza, natural de Araioses - MA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Batista Carvalho da Silva e de Eloiza dos Santos Silva.

Januezo Oliveira Silva , brasileiro, solteiro, nascido aos 25/08/1989, estoquista, natural de Maravilha - AL, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Gilberto Bezerra da Silva e de Maria Aparecida da Silva Oliveira; e Leidiane de Souza Barbosa , brasileira, solteira, nascida aos 25/08/1998, auxiliar de 
escritório, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jair Oliveira Barbosa e de Maria Helena de Souza.

Samuel Martins de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 29/01/2002, agente de telemarketing, natural de São Paulo, São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Fernando Romão de Souza e de Rosalina Aparecida Martins; e Amanda Vitória Paulino Ferreira Bissoli, brasileira, 
solteira, nascida aos 08/11/2004, do lar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Claudio Ferreira Bissoli e de Fabiana 
Paulino da Silva.

Mauricio Moreno Soares, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/08/2000, carpinteiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Sivaldo Jesus Soares e de Maria Cristina Moreno Melo Soares; e Wendy Ferreira da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 08/07/1998, 
recepcionista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Claudinei Ferreira da Silva e de Priscila Farias da Silva.

Tiago Vinicius de Paula, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/12/2003, estagiário, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Marco Antonio de Paula e de Sandra Barbara Santos de Paula; e Daniela Pereira da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 13/03/2004, assistente de 
marketing, natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Valmir Teofolo da Silva e de Sueli Pereira Burgo da Silva.

Wesley David Trisao Silva, brasileira, solteiro, nascido aos 03/07/2000, operador de manobras, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Nivaldo Campos Silva e de Claudemira Tristao; e Jaqueline Jesus Santana, brasileira, solteira, nascida aos 02/10/2002, auxíliar 
administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Rondinere Santana e de Maria Jose dos Santos de Jesus.

Wellington Antunes da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/02/2000, assistente administrativo, natural de Itapecerica da Serra - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Claudeci Nobre da Silva e de Maria Eliene Antunes; e Joyce Braga Faria, brasileira, solteira, nascida aos 28/03/1999, 
analista financeiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Rafael Ramos Faria e de Roberta da Silva Braga.

Clayton Alves Augusto, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/11/1980, analista de atividades culturais, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Durcelino Alves Augusto e de Ivone da Conceição Augusto; e Dayane Cristina de Almeida, brasileira, solteira, nascida aos 
11/04/1988, assistente administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Moraes Brandão e de Raquel 
Gonçalves de Almeida.

Antonio Francisco Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/08/1972, ajudante de pedreiro, natural de Santana do Cariri - CE, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Enoque Temoteo Oliveira e de Maria Temoteo Filha; e Monika da Silva Izidoro, brasileira, divorciada, nascida aos 09/02/1967, de 
serviços domésticos, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Dilma da Silva Izidoro.

Wellington dos Santos Ferreira, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/08/1999, técnico instalador, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de José Carlos Ferreira e de Araci Aparecida dos Santos; e Witória dos Santos Vieira, brasileira, solteira, nascida aos 22/11/2000, 
segurança, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Vanderlei Vieira Bispo e de Argemira Elizabeth dos Santos 
Nepomusceno.

Marcos Vinicius Justino Conceição, brasileira, solteiro, nascido aos 10/07/1997, técnico de segurança do trabalho, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jose Maria da Conceição e de Rachel Aparecida Justino de Oliveira Conceição; e Mayara Moura Brito, brasileira, 
solteira, nascida aos 13/10/1997, enfermeira, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos de Brito e de Fernanda 
Cristina da Cruz Moura Brito.

Patrick Moreira de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/07/2000, analista administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Valdenei Pereira de Souza e de Regiane Moreira Gonçalves; e Vivian Silva Bacelar, brasileira, solteira, nascida aos 09/08/2002, 
assistente Fiscal, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose Airton Silva Bacelar e de Sonia Maria da Silva.

Flávio Vinícius Silva Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/05/2001, atendente, natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Joedison Jose de Souza e de Adriana Souza Silva; e Lays Gomes Marques, brasileira, solteira, nascida aos 28/11/2002, administradora, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcio Fernandes Marques e de Carla Gomes Bezerra Marques.

Rafael de Jesus Chavier, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/04/1989, motoboy, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Quiteria de Jesus Chavier; e Stella Neves Ferreira Piaui, brasileira, solteira, nascida aos 25/04/1991, advogada, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Nelson Tadeu Piaui e de Maisa Neves Ferreira.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

TKHM Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 53.023.738/0001-30 - NIRE 35.262.666.340

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 23 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 23 de setembro de 2024, às 10h00, na sede da TKHM Administração e Participações Ltda. 
(“Sociedade”), localizada na cidade de Barueri, estado de São Paulo, Alameda Madeira, nº 258, Sala 1.704, Alphaville 
Centro Industrial e Empresarial ALPHAV, CEP 06.454-010. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão 
da presença de todos os sócios da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Sr. Luiz Zoltan Toth; Secretário: Sr. Alan Wolf Toth. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: Os sócios deliberaram e, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, resolveram aprovar o quanto segue: 4.1. a redução do capital social, por considerá-lo excessivo em relação 
ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, passando o mesmo de 
R$10.320.725,00 (dez milhões, trezentos e vinte mil setecentos e vinte e cinco reais), para R$10.108.839,00 (dez 
milhões, cento e oito mil, oitocentos e trinta e nove reais), uma redução, portanto de R$211.886,00 (duzentos e onze 
mil, oitocentos e oitenta e seis reais), mediante o cancelamento de 211.886 (duzentas e onze mil, oitocentas e oitenta 
e seis) quotas, com valor nominal unitário de R$1,00 (um real), todas de titularidade de Luiz Zoltan Toth, brasileiro, 
divorciado vivendo em união estável, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 6406894-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 011.075.308-90, domiciliado na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Madeira, nº 258, 
sala 1.704, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06.454-010 (“Luiz Zoltan Toth”); e 4.2. que a redução ora 
aprovada será efetuada com a restituição do valor de R$211.886,00 (duzentos e onze mil oitocentos e oitenta e seis 
reais) ao sócio Luiz Zoltan Toth (“Valor - Restituição”), sendo que do Valor - Restituição (i) R$211.885,27 (duzentos 
e onze mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e vinte e sete centavos) será restituído por meio da dação em pagamento 
do imóvel registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis e Barueri/SP, sob a matrícula 73.127, situado na cidade 
de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Áustria, nº 676, Lote 08, Quadra 34, Alphaville, Residencial 01, CEP 
06.474-270, com área 720 m², inscrição de IPTU nº 24453-33-98-02939-00-000-1, havido pelo formal de partilha de 
André Gustavo Kalman e Martha Maior Kalman, homologado em 20 e dezembro de 2023, nos seguintes termos: “Um 
Terreno Urbano, sem benfeitorias designado por Lote nº 08 (oito) da Quadra nº 34 (trinta e quatro), do 
empreendimento denominado “Alphaville Residencial 1”, situado no distrito de Aldeia - neste município e comarca 
de Barueri, Estado de São Paulo, com área de 720,00 metros quadrados, medindo 18,00 (dezoito) metros de frente para 
a Alameda Austria; de quem da rua/olha para o imóvel, mede do lado direito, 40,00 (quarenta) metros da frente aos 
fundos, confrontando com área verde; do lado esquerdo, seguindo a mesma orientação, mede 40,00 (quarenta) metros 
da frente aos fundos, onde confronta com o lote nº 07 (sete); e nos fundos mede 18,00 (dezoito) metros e confronta 
com o imóvel número 09 (nove), encerrando assim a área mencionada” e (ii) R$ 0,73 (setenta e três centavos) será 
restituído por meio de moeda corrente nacional; ambos somente se tornarão eficazes após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação da presente ato, na forma do artigo 1.084, parágrafo 2º, do Código Civil. 
5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em 
forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 6. Assinaturas: 
Presidente da Mesa: Sr. Luiz  Zoltan Toth e Secretário: Sr. Alan Wolf Toth. Sócios da Sociedade: Luiz Zoltan Toth, Alan 
Wolf Toth, Angela Cristina Horokosky e Audrey Wolf Toth. São Paulo/SP, 23 de setembro de 2024. Mesa: Luiz Zoltan 
Toth - Presidente; Alan Wolf Toth - Secretário. Demais Sócios: Angela Cristina  Horokosky, Audrey Wolf Toth, Luiz 
Zoltan Toth, Alan Wolf Toth.

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 10 de outubro de 2024, às 
10:30 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 
01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Ante-
cipação da Eleição da Diretoria conforme prevê o Artigo 8º do Estatuto Social; b) Reforma do Estatuto social; e c) Outros 
assuntos de interesse da empresa.                                                                                                                (01, 02 e 03/10/2024)

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 10 de outubro de 2024, 
às 10:00 horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., 
na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Antecipação da Eleição da Diretoria conforme prevê o Artigo 8º do Estatuto 
Social; b) Reforma do Estatuto social; e c) Outros assuntos de interesse da empresa.                                  (01, 02 e 03/10/2024)

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0030455-70.2022.8.26.0100. A Dra. 
Priscilla Miwa Kumode, Juíza de Direito da 41ª Vara 
Cível - Foro Central Cível/SP. Faz saber que nos autos 
de cumprimento de sentença, movida por Condomínio 
Edifício Conselheiro Nébias, foi deferida a intimação por 
edital do executado Adriano Penedo de Athayde Vallim 
CPF 174.314.638-80, que se encontra em lugar 
ignorado, da penhora havida sobre o apto. 61, do 
Edifício Conselheiro Nébias, à rua Conselheiro Nébias 
881/889, Santa Cecília, matrícula 28.756, 2º CRI/SP, 
passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 26 de agosto de 2024.                 |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 60 DIAS. PROCESSO Nº 0142546-94.2008.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). LARISSA 
KRUGER VATZCO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Izaura Cardoso dos Reis, na pessoa de seu curador Edson 
Glasse, e Sonia Maria Meirelles, que Norivaldo Alves Teixeira e Angela Xavier Teixeira ajuizaram ação de usucapião, 
objetivando ½ Ideal do Lote 08 da Quadra 27, na Chácara Campo Grande, 29º Subdistrito de Santo Amaro, com área de 
111,00 m², contribuinte nº 090.141.0028-0. Alegam os autores estarem na posse do imóvel de forma mansa e pacífica no 
prazo legal, por si e seus antecessores, expedindo-se edital de citação dos supramencionados, para que em 15 dias a 
fluir após o prazo supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerado revéis, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2024.                                                                    |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1012894-79.2023.8.26.0100O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER a(o) Donadio Giacomo,Maria Therezinha Galhardo Kiefer,Valter Camilo Kiefer,Priscila Godinho da Silva, 
Wagner Dalla Costa,Paulo de Freitas Gomes,Norma Vitorino de Freitas Gomes,Fabio de Freitas Gomes,Marcelo de Freitas Go-
mes,Marcio de Freitas Gomes,Flavio Longhi Rodrigues,Celina Favero Rodrigues,Edíficio Augusto de Miranda,Selma Camargo 
Montebello e Eliana Gabrielli Dalla Costa,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Teresa Donadio ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à 
rua Dr.Augusto Miranda,n° 1.238, Vila Pompeia, São Paulo/SP, CEP: 05026-001, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1082993-79.2020.8.26.0100(VAGA 
3)O Dr.Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Espolio de Affonso Moura,na pessoa do(a) inventariante,Heloísa Maria de 
Avila Babini e s/m Rubens Torres Babini,Tatiana Bisson Welter e s/m Samuel Kratz,Rafael Bisson Welter,Turuo Ono e s/m Maria Ro-
salia Lopes Ono,Deny Watanabe e Bruna Paula Basílio Welter,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem 
como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Roberto Teixeira Vasconcellos de Oliveira e Roselene Cor-
cione Santos Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Miami,nº202, 
Brooklin Paulista Novo,São Paulo-SP,CEP 04564-020,objeto da transcrição nº65.160 do 11ºOficial de Registro de Imóveis da Capital, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que,no prazo de 15(quinze)dias úteis,afluir após o prazo de 20dias úteis,contestem o feito.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.                              |01,02| 

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

Luiz Rafael Lemuchi de Lima
Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM, 
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA 
E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERA-
MENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450
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EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE OUTUBRO 2024 (DO DIA 01.10.2024 AO
DIA 29.10.2024)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.
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On-Line

On-Line

On-Line On-Line

Miguel Donha JR LEILOEIRO OFICIAL
JUCEPAR 14/256L

Fale conosco
www.baronleiloes.com.br

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
01.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
15.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
08.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
22.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
29.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min
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AMER ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ n.º 44.437.648/0001-03

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS REALIZADA EM 12/08/2024
1. Data, hora e local: 12 de agosto de 2024, às 10:00 horas, na sede da Sociedade localizada na Capital do Estado 
de São Paulo. na Rua Bela Cintra, nº 756, 10º andar, conjuntos 101/102, Consolação, CEP 01415-002. 2. Convocação 
e presença: foi dispensada a convocação prévia em decorrência da presença da totalidade das sócias com direito a 
voto. 3. Composição da mesa: Mireille Helcer: Presidente; Mônica Helcer Ezra: Secretária. 4. Ordem do dia: deliberar 
a respeito: 4.1. da partilha das quotas entre as sócias, por força da partilha de bens levada a efeito no inventário 
de Aizik Helcer; e 4.2. da redução do capital social da Amer Assessoria e Participações Ltda., nos termos do artigo 
1.082, li, do Código Civil; 5. Deliberações: a totalidade das sócias com direito a voto aprovaram, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas: 5.1. a partilha das quotas, por força da partilha de bens levada a efeito no inventário de Aizik 
Helcer, que tramitou perante a 9.ª Vara da Familia e Sucessões do Foro Central de São Paulo, Processo n.º 1016424-
28.2022.8.26.0100, na seguinte conformidade: 5.2. as 709.391 quotas em nome de Mireille Helcer, foram partilhadas 
entre a viúva meeira e herdeira testamentária Mireille Helcer e as herdeiras filhas Mônica Helcer Ezra e Cláudia Helcer 
de Aizik Helcer, a saber: (a) 532.043 quotas para Mireille Helcer; (b) 88.674 quotas para Mônica Helcer Ezra; e (c) 
88.674 quotas para Cláudia Helcer. 5.3. Em decorrência da atribuição de quotas na forma retromencionada, a Cláusula 
Segunda do Contrato Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 2ª O capital social é de R$ 732.137,00 
divididos em 732.137 quotas, no valor R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, assim distribuídas: Sócia: Mireille Helcer Nº de Quotas: 532.043 Valor (R$): R$ 532.043,00 Participação: 
72,6698692% Sócia: Mônica Helcer Ezra Nº de Quotas: 100.047 Valor (R$): R$ 100.047,00 Participação: 13,6650654% 
Sócia: Cláudia Helcer Nº de Quotas: 100.047 Valor (R$): R$ 100.047,00 Participação: 13,6650654% TOTAL Nº de 
Quotas: 732.137 Valor (R$): R$ 732.137,00 Participação: 100%. § Único: A responsabilidade das sócias é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social.” 6. ato contínuo, as 
sócias, por unanimidade, aprovam a redução do capital social, nos termos do artigo 1.082, inciso 11, do Código Civil, 
de R$ 732.137,00 para R$ 2.137,00, sendo a redução no valor de R$ 730.000,00 operada mediante o cancelamento 
de 730.000 quotas, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 529.944 quotas de titularidade de Mireille Helcer; 
100.028 quotas, de titularidade de Mônica Helcer Ezra; e 100.028 quotas, de titularidade de Claudia Helcer. 6.1. Em 
contrapartida à redução do capital social e do correspondente cancelamento de quotas: a Sociedade: (a) quita débito 
de Mireille Helcer, para com ela, no montante de R$ 529.944,00; (b) quita débito de Mônica Helcer Ezra, para com ela, 
no montante de R$ 100.028,00; e (e) quita débito de Cláudia Helcer, para com ela, no montante de R$ 100.028,00. 
6.2. Assim, a Cláusula Segunda do Contrato Social da Sociedade, passará a vigorar com a seguinte redação: Cláusula 
2ª O capital social é de RS 2.137,00, dividido em 2.137 quotas, do valor nominal de R$ 1,00, cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, assim distribuídas:  Sócia: Mireille Helcer Nº de Quotas: 1.553 
Valor (R$): R$ 1.553,000 Participação: 72,6698692% Sócia: Mônica Helcer Ezra Nº de Quotas: 292 Valor (R$): R$ 
292,00 Participação: 13,6650654% Sócia: Cláudia Helcer Nº de Quotas: 292 Valor (R$): R$ 292,00 Participação: 
13,6650654% TOTAL Nº de Quotas: 732.137 Valor (R$): R$ 2.137,00 Participação: 100%. § Único: A responsabilidade 
das sócias é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 6.3. O Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a redação prevista no 16º Instrumento de Alteração 
do Contrato Social da Sociedade. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, não tendo sido requerida, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo. 12 de agosto de 2024. Mireille Helcer: Presidente 
da Mesa. Mônica Helcer Ezra: Secretearia da Mesa. Sócias: Mireille Helcer, Mônica Helcer Ezra, Cláudia Helcer.

1. Data, hora e local: Realizada aos 03 de julho de 2023, às 9 horas, na sede social da Trí-
gono Capital Ltda., situada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 2.207, Vila São Francisco, CEP 
04711-130 (“Sociedade”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação 
devido a presença de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade, con-
forme artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), e Parágrafo Segundo da Cláusula 10 do Contrato Social da Sociedade. 3. 
Presença:  (i) TRÍGONO JV HOLDING S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 
2.206 e 2.207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ 
sob o nº 50.733.160/0001-18, neste ato representada, nos termos do seu estatuto social, 
por seus diretores, os Srs. Frederico Bernardo Mesnik, brasileiro, casado sob o regime de se-
paração total de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
18.607.920, expedida pela SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) 
sob o nº 032.508.008-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Napoleão Michel, nº 90, apto. 41, Itaim Bibi, CEP 04533-060, e Werner Muel-
ler Roger, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.778.348-
25, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conde 
D’Eu, nº 467, Santo Amaro, CEP 04738-010 (“Trígono JV”); e (ii) TRÍGONO HOLDING 
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 2.207, parte B, 
Vila São Francisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ sob o nº 
50.797.124/0001-18, neste ato representada, nos termos do seu contrato social, por seus di-
retores, os Srs. Werner Mueller Roger e Frederico Bernardo Mesnik, acima qualifi cados (“Trí-
gono Holding” e, em conjunto com Trígono JV, as “Sócias”). 4. Mesa: Sr. Frederico 
Bernardo Mesnik na qualidade de presidente da mesa e Sr. Werner Mueller Roger na 
qualidade de secretário da mesa. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a aprovação da 1ª 
(primeira) emissão de Nota Comercial Escritural, em Série Única, para Colocação Privada, da 
Sociedade, no valor de emissão de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos termos dos 
artigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195/2021 (“Nota Comercial”); (ii) a contratação da 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de escrituradora da Nota Comer-
cial (“Escrituradora”); e (iii) a ratifi cação de todos os atos e providências a serem toma-
dos pela Diretoria para a implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 6. 
Deliberações: Após a instalação da reunião e da leitura, exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, as Sócias deliberaram, por unanimidade de votos e sem quais-
quer ressalvas ou restrições:  6.1. Aprovar a emissão da Nota Comercial, nos termos dos ar-
tigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195/2021 (“Lei nº 14.195”), conversível em quotas repre-
sentativas do capital social da Sociedade, com o objetivo de fi nanciar as atividades opera-
cionais da Sociedade, com características, termos e condições a seguir (“Emissão”), as 
quais se encontram dispostas em maiores detalhes no “Termo da 1ª (primeira) Emissão de 
Nota Comercial Escritural, em Série Única, para Colocação Privada, da Trígono Capital Ltda.” 
(“Termo de Emissão”): (i) Número da Emissão: trata-se da 1ª (primeira) emissão de nota 
comercial escritural da Sociedade. (ii) Número de Série: a emissão será realizada em série 
única. (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da emissão será de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). (iv) Quantidade e Valor Nominal Unitário: será emitida 01 (uma) única 
nota comercial escritural, com valor nominal de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
(“Valor Nominal Unitário”). (v) Garantia: Os Srs. FREDERICO BERNARDO MESNIK, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 18.607.920, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 032.508.008-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Napoleão Michel, nº 90, apto. 41, Itaim Bibi, CEP 04533-060, WERNER MUELLER 
ROGER, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.778.348-
25, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conde 
D’Eu, nº 467, Santo Amaro, CEP 04738-010, e ARTHUR MEIER MESNIK, brasileiro, casa-
do sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 25.121.130-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
132.151.708-41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bahia, nº 450, apto. 91, Higienópolis, CEP 01244-000, são conjunta e solidariamente 
responsáveis, sem benefício de ordem, com a Sociedade, como Fiadores e principal pagado-
res, por: (i) quaisquer pagamentos, de forma tempestiva e quando devidos, relacionados à 
Nota Comercial; e (ii) completo e pontual cumprimento de todas e quaisquer obrigações de-
correntes de ou relacionadas à Nota Comercial. Não serão conferidas garantias adicionais 
dos Fiadores.  (vi) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: a Nota Comercial será emiti-
da exclusivamente sob a forma escritural, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titulari-
dade da Nota Comercial será atribuída exclusivamente por meio de controle realizado nos 
sistemas informatizados da Escrituradora, por meio de extrato de conta de depósito emiti-

do pela Escrituradora, nos termos do artigo 49 da Lei 14.195. (vii) Forma de Subscrição e In-
tegralização: a Nota Comercial será subscrita e totalmente integralizada privadamente pelo 
BB GESTÃO DE RECURSOS – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A. (“Titular”), em moeda corrente nacional, por meio da Escrituradora, de acordo 
com os procedimentos operacionais por ele adotados. (viii) Negociação: a Nota Comercial 
não será registrada para negociação em mercados organizados de valores mobiliários, sen-
do permitida somente a transferência privada da Nota Comercial pelo Titular para afi liadas, 
controladas, controladora ou integrante do mesmo grupo econômico do Titular, independen-
temente de anuência prévia escrita da Sociedade, desde que a referida afi liada não seja con-
trolada, direta ou indiretamente, por um terceiro ou tenha seu controle compartilhado com 
qualquer terceiro e observados os procedimentos da Escrituradora. (ix) Data de Emissão: 
para todos os efeitos legais, a data da emissão será a data da subscrição da Nota Comercial 
(“Data de Emissão”). (x) Data de Vencimento: a data de vencimento será 07 de junho de 
2025 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e venci-
mento antecipado da Nota Comercial, dispostas no Termo de Emissão. (xi) Pagamento do 
Valor Nominal Unitário Atualizado: O Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo 
defi nido) será pago pela Sociedade ao Titular da Nota Comercial à vista na Data de Venci-
mento, ressalvados (i) os pagamentos em decorrência das hipóteses de resgate e vencimen-
to antecipado da Nota Comercial previstas no Termo de Emissão, ou (ii) a hipótese de con-
versão da Nota Comercial em quotas representativas do capital social da Sociedade. (xii) 
Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário será atualizado monetariamente pela va-
riação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografi a e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Integralização (inclusive) 
até a Data de Vencimento (exclusive), sendo o produto da atualização monetária incorpora-
do automaticamente ao Valor Nominal Unitário (“Atualização Monetária” e “Valor 
Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente). A Atualização Monetária será calcu-
lada conforme a fórmula prevista no Termo de Emissão. (xiii) Remuneração: Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado da Nota Comercial não incidirão juros remuneratórios (“Taxa 
de Juros”). A remuneração da Nota Comercial será equivalente a rendimentos correspon-
dentes a uma participação equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido 
Ajustado da Sociedade (conforme defi nido no Termo de Emissão), apurado na forma da lei, 
com base nos balancetes semestrais da Sociedade desconsiderando, para o seu cálculo, toda 
e qualquer transação com parte relacionada, independentemente de se encontrar contabili-
zada nas demonstrações fi nanceiras da Sociedade ou nos balanços ou balancetes da Socie-
dade (“Rendimento” ou “Remuneração”). (xiv) Local de Pagamento: Os pagamentos 
referentes à Nota Comercial e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Socie-
dade, conforme previstos no Termo de Emissão, serão realizados por meio da Escrituradora. 
(xv) Conversibilidade: A totalidade da Nota Comercial poderá ser convertida, a qualquer mo-
mento e a exclusivo critério do Titular da Nota Comercial, em participação societária repre-
sentativa de uma parcela do capital social total e votante da Sociedade correspondente ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado, com os mesmos direitos de voto atribuídos às demais 
quotas representativas do capital social da Sociedade, livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus e em bases livres de qualquer diluição (fully diluted basis). (xvi) Resgate Anteci-
pado Facultativo: A Sociedade poderá promover o resgate antecipado facultativo da totali-
dade da Nota Comercial, na ocorrência dos eventos e desde que dentro dos períodos dispos-
tos no Termo de Emissão. (xvii) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será permitida 
a amortização extraordinária facultativa da Nota Comercial. (xviii) Vencimento Antecipado: 
O Titular da Nota Comercial poderá declarar o vencimento antecipado da totalidade da Nota 
Comercial, na ocorrência dos eventos e de acordo com as condições dispostos no Termo de 
Emissão. (xix) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos por meio da Emissão 
serão empregados pela Sociedade para o fi nanciamento de suas atividades operacionais. 
6.1.1. Trígono Participações, Frederico, Arthur e Werner, neste ato, expressamente 
renunciam aos seus respectivos direitos de preferência na subscrição da Nota Comercial. 
6.2. Aprovar a contratação da Escrituradora para atuar como instituição escrituradora da 
Nota Comercial. 6.3. Ratifi car os atos já praticados e autorizar a Diretoria da Sociedade a 
praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento necessário à formaliza-
ção da emissão da Nota Comercial ora aprovada, inclusive, mas não se limitando: (i) à rea-
lização de todos os atos necessários à emissão, bem como a contratação de prestadores de 
serviços necessários para a realização da emissão, inclusive a contratação da Escrituradora; 
e (ii) celebrar todo e qualquer documento que se faça necessário, incluindo, mas não se li-
mitando ao Termo de Emissão. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presiden-
te da mesa suspendeu os trabalhos para a lavratura desta ata. Reaberta a reunião, a presen-
te ata foi lida, achada conforme e aprovada por todos os presentes, que em seguida a assina-
ram. 8. Assinaturas: Mesa: Frederico Bernardo Mesnik - Presidente e Werner Muel-
ler Roger - Secretário. Sócias: TRÍGONO JV HOLDING S.A. Por: Frederico Bernardo Mes-
nik - Cargo: Diretor e Por: Werner Mueller Roger - Cargo: Diretor. TRÍGONO HOLDING 
LTDA. Por: Frederico Bernardo Mesnik - Cargo: Diretor e Por: Werner Mueller Roger - Cargo: 
Diretor. JUCESP nº 255.777/23-1 em 05.07.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRÍGONO CAPITAL LTDA. - CNPJ/MF nº 28.925.400/0001-27 - NIRE 35235108854
ATA DA REUNIÃO DE SÓCIAS REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2023

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 10 de outubro de 2024, às 
10:30 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 
01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Ante-
cipação da Eleição da Diretoria conforme prevê o Artigo 8º do Estatuto Social; b) Reforma do Estatuto social; e c) Outros 
assuntos de interesse da empresa.                                                                                                                (01, 02 e 03/10/2024)

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0030455-70.2022.8.26.0100. A Dra. 
Priscilla Miwa Kumode, Juíza de Direito da 41ª Vara 
Cível - Foro Central Cível/SP. Faz saber que nos autos 
de cumprimento de sentença, movida por Condomínio 
Edifício Conselheiro Nébias, foi deferida a intimação por 
edital do executado Adriano Penedo de Athayde Vallim 
CPF 174.314.638-80, que se encontra em lugar 
ignorado, da penhora havida sobre o apto. 61, do 
Edifício Conselheiro Nébias, à rua Conselheiro Nébias 
881/889, Santa Cecília, matrícula 28.756, 2º CRI/SP, 
passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 26 de agosto de 2024.                 |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1082993-79.2020.8.26.0100(VAGA 
3)O Dr.Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Espolio de Affonso Moura,na pessoa do(a) inventariante,Heloísa Maria de 
Avila Babini e s/m Rubens Torres Babini,Tatiana Bisson Welter e s/m Samuel Kratz,Rafael Bisson Welter,Turuo Ono e s/m Maria Ro-
salia Lopes Ono,Deny Watanabe e Bruna Paula Basílio Welter,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem 
como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Roberto Teixeira Vasconcellos de Oliveira e Roselene Cor-
cione Santos Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Miami,nº202, 
Brooklin Paulista Novo,São Paulo-SP,CEP 04564-020,objeto da transcrição nº65.160 do 11ºOficial de Registro de Imóveis da Capital, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que,no prazo de 15(quinze)dias úteis,afluir após o prazo de 20dias úteis,contestem o feito.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.                              |01,02| 

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE OUTUBRO 2024 (DO DIA 01.10.2024 AO
DIA 29.10.2024)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.

Leilões de 
Outubro/2024

On-Line

On-Line

On-Line

On-Line On-Line

Miguel Donha JR LEILOEIRO OFICIAL
JUCEPAR 14/256L

Fale conosco
www.baronleiloes.com.br

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
01.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
15.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
08.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
22.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
29.10.2024 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

www.jornalodiasp.com.br

1. Contexto operacional: A Coxa Participações S.A. (Companhia), 
localizada na cidade de São Paulo - SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
2055, Conj. 102, sala I, Jardim Europa, é uma sociedade anônima 
constituída em 19 de novembro de 2019, que iniciou efetivamente suas 
atividades no exercício corrente com a aquisição de 90% das ações da 
Coritiba Sociedade Anônima do Futebol - SAF. A Companhia tem como 
atividade fim, a administração de bens próprios e a participação em 
outras sociedades, como acionista, sócio e/ou controlador. Contexto 
Operacional da Investida: A Coritiba Sociedade Anônima do Futebol - 
SAF, sociedade anônima do futebol de capital fechado, foi constituída em 
03 de fevereiro de 2022, e se tornou operacional em 01 de julho de 2023 
quando realizado o drop-down da operação. Sua sede está em Curitiba - 
Paraná, com o objeto social a prática de futebol masculino e feminino,  
em competição profissional e não profissional, incluindo as seguintes 
atividades: • Promover a prática desportiva em todas as suas 
modalidades, em particular o futebol, estimulando o desenvolvimento 
pessoal, a formação para a cidadania, o lazer, a integração dos 
participantes na plenitude da vida social, a promoção da saúde, da 
educação e a preservação do meio ambiente; • Filiar-se às entidades de 
administração do desporto dentro das modalidades desportivas que 
praticar, bem como participar de disputas por ela organizadas, nas 
modalidades de seu interesse e de disputas internacionais, oficiais ou 
amistosas; • Formar atletas profissionais de futebol, nas modalidades 
masculina e feminina e obter receitas decorrentes da negociação de seus 
direitos econômicos; • Administrar, licenciar e explorar os direitos da 
propriedade industrial e intelectual do Coritiba Foot Ball Club;  
• Organizar cursos de formação educativa profissional para atletas de 
qualquer modalidade, mediante convênio com entidade pública ou 
particular, podendo ainda, firmar convênios visando a constituição do 
centro de formação de atletas com a utilização de recursos de renúncia ou 
incentivo fiscal e de qualquer natureza; e • A participação em outras 

Coxa Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.691/0001-00

Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa Equivalentes de caixa 4 3.288 – 15.119 267
Contas a receber 5 4 – 31.131 –
Impostos a recuperar 57 – 57 –
Estoque 6 – – 745 –
Adiantamentos a fornecedores – – 17 –
Adiantamentos a funcionários 7 – – 871 –
Outros créditos 8 – – 250 –
Despesas Antecipadas 9 – – 182 –

3.349 – 48.372 267
Não circulante
Contas a receber 5 – – 42.012 –
Investimentos 10 102.722 – – –
Imobilizado 11 – – 257 –
Intangivel 12 – – 95.781 2

102.722 – 138.050 2
Total do ativo 106.071 – 186.422 269

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 13 – – 11.700 –
Obrigações trabalhistas 14 – – 13.493 –
Obrigações tributárias 15 266 – 6.681 –
Entidades desportivas 16 – – 19.643 –
Partes relacionadas 17 – – – 284
Outras obrigações 18 – – 6.095 –
Receitas a apropriar 
  de valores recebidos 19 – – 532 –

266 – 58.144 284
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – –
Fornecedores 13 – – 4.223 –
Obrigações trabalhistas
  e sociais 14 – – 1.020 –
Obrigações tributárias 15 – – 1.990 –
Outras obrigações 18 – – 3.482 –
Entidades Desportivas 16 – – 1.800 –
Receitas a apropriar
  de valores recebidos 19 – – 519 –

– – 13.034 –
Patrimônio líquido
Capital social 20 74.500 – 558.985 1
Capital social a integralizar – – (478.500) (16)
Reserva Legal – – 1.734 –
Prejuízos acumulados – – (1.750) –
Resultado do Exercício 31.305 – 34.775 –

105.805 – 115.244 (15)
Total do passivo e do
  patrimônio líquido 106.071 – 186.422 269

Balanços patrimoniais Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(=) Lucro líquido/(Prejuízo) 
   do exercício 31.305 – 34.774 (16)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente
   do exercício 31.305 – 34.774 (16)

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita Operacional Liquida 21 – – 64.616 –
Custo operacionais 22 – – (92.413) –
(=) Lucro bruto – – (27.797) –
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Despesas com pessoal
Despesas gerais e administrativas 23 (284) – (23.597) (10)
Outras receitas (despesas)
   operacionais líquidas 24 – – 86.161 –
(=) Lucro operacional antes do 
   resultado financeiro e impostos (284) – 34.767 (10)
Receitas financeiras 25 510 – 2.982 –
Despesas financeiras 25 (128) – (2.959) (6)
(=) Resultado financeiro líquido 98 – 34.790 (16)
Resultado de equivalência patrimonial 31.223 – – –
(=) Lucro antes do Imposto de
   Renda e Contribuição Social 31.321 – 34.790 (16)
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social (16) – (16) –
(-) Contribuição Social – – – –
(=) Lucro líquido/(Prejuízo)
   do exercício 31.305 – 34.774 (16)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Resutado do exercício Total Participação de não controladores Total

Saldos em 31/12/2022 – – – – (15) (15)
Aumento de capital social 74.500 – – 74.500 5.985 80.485
Transações de capital – – – – – –
Resultado do exercício – – 31.305 31.305 3.469 34.774
Reserva legal – 1.565 (1.565) – – –
Saldos em 31/12/2023 74.500 1.565 29.740 105.805 9.439 115.244

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(=) Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 31.321 – 34.774 (16)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização – – 11.936 –
Resultado de equivalência patrimonial (31.223) – – –
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (16) – 19 –

82 – 46.729 (16)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(- /+) Aumento / diminuição nos contas a receber (4) – (73.162) –
(- /+) Aumento / diminuição nos estoques – – (745) –
(- /+) Aumento / diminuição nos impostos a recuperar (57) – (57) –
(- /+) Aumento / diminuição em adiantamento a fornecedores – – (871) 284
(- /+) Aumento / diminuição em adiantamento a funcionários – – (17) –
(- /+) Aumento / diminuição em outras contas a receber – – (250) –
(- /+) Aumento / diminuição nas despesas antecipadas – – (182) –
(+/-) Aumento / diminuição em fornecedores – – 15.923 –
(+/-) Aumento / diminuição em obrigações trabalhistas – – 14.513 –
(+/-) Aumento / diminuição em obrigações tributárias 266 – 8.671 –
(+/-) Aumento / diminuição em Entidades desportivas – – 21.443 –
(+/-) Aumento / diminuição em receitas diferidas – – 1.051 –
(+/-) Aumento / diminuição em outras contas a pagar – – 9.577 –
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 287 – 42.623 268
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aporte de investimento (71.499) – (35.000) –
Aquisição de Bens e Direitos – – (423) (1)
Migração do Ativo Intangível do Coritiba Foot Ball Club – – (50.743) –
Formação de Atletas – – (4.876) –
Aquisição de Direitos Federativos/Econômicos de Atletas – – (22.975) –
Direitos Econômicos de Atletas e Custo com Formação – – 6.045 –
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (71.212) – (65.349) 267
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aporte de capital social 74.500 – 80.485 –
Partes relacionadas – – (284) –
Aumento de Capital social por Incorporação – – – –
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos 3.288 – 14.852 267
(=) Aumento líquido de caixa e de equivalentes de caixa 3.288 – 14.852 267
Caixa e equivalentes de caixa no início do período – – 267 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 3.288 – 15.119 267
(=) Aumento líquido de caixa e de equivalentes de caixa 3.288 – 14.852 267

Notas explicativas da Administração às
 Demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas em 31/12/2023 e 2022 (Em Reais)

sociedades, como Sócio ou Acionista, cujo objeto seja uma ou mais 
atividades constantes acima; • Comércio de materiais esportivos 
relacionados ao futebol • Comércio de brinquedos e artigos recreativos 
relacionados ao futebol. A Coritiba Sociedade Anônima do Futebol foi 
constituída nos termos da Lei 14.193/2021 e subsidiariamente pelas Leis 
6.404/1976 e 9.615/1998. Fatos relevantes ocorridos em 2023 em 
controlada: a) Transferência da operação do Coritiba Foot Ball Club 
para Coritiba Sociedade Anônima do Futebol: Em 30 de junho de 2023 
o Coritiba Foot Ball Club transferiu suas atividades operacionais para 
Coritiba Sociedade Anônima do Futebol. A partir desta data, toda a 
operação das atividades desportivas e todos os direitos e deveres do 
Coritiba passaram a ser de responsabilidade da Coritiba Sociedade 
Anônima do Futebol. Desta forma os resultados apresentados nestas 
demonstrações contábeis foram apurados no período de julho a dezembro 
de 2023. Com base em Laudo de Avaliação elaborado pela BDO RCS 
Auditores Independentes SS Ltda, foi apurado o valor contábil do acervo 
líquido do Coritiba Foot Ball Club, considerando determinados bens, 
direitos e obrigações que foram integralizados via aumento de capital 
social na Coritiba Sociedade Anônima do Futebol. O acervo líquido 
apurado com base em balanço patrimonial de 31 de maio de 2023 foi de 
R$ 5.984.201 conforme demonstrado abaixo.

Ativo 31/05/2023 Passivo e patrimônio líquido 31/05/2023
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.869.831 Fornecedores 13.521.647
Contas a receber 39.888.277 Obrigações trabalhistas e sociais 17.369.795
Estoques 1.171.954 Obrigações tributárias 352.603
Adiantamentos a funcionários 11.094 Entidades Desportivas 23.761.019
Outros créditos 44.306 Outras obrigações 2.445.098
Despesas antecipadas 2.760.400 Receitas a apropriar de valores recebidos 33.942.347

52.745.862 91.392.509
Não Circulante Não Circulante
Contas a receber 396.273 Fornecedores 2.886.495
Intángível 51.158.063 Obrigações trabalhistas e sociais 1.095.000

51.554.336 Outras obrigações 1.622.211
Entidades Desportivas 696.250
Receitas a apropriar de valores recebidos 623.532

6.923.488
Patrimônio líquido
Capital Social 5.984.201

5.984.201
Total do ativo 104.300.197 Total do passivo e patrimônio líquido 104.300.197
b) Criação da Liga Forte União Futebol do Brasil: Em 2023 houve 
importante negociação entre os clubes participantes que resultou na 
criação da Liga Forte União Futebol do Brasil e que trouxe importantes 
recursos financeiros neste ano com a cessão de direitos de propriedades 
dos clubes aos investidores interessados. c) Aspectos normativos: Em 
junho de 2023, foi promulgada a Lei nº 14.597/2023, conhecida como Lei 
Geral do Esporte (LGE). Esta legislação tem como objetivo consolidar em 
um único documento todas as normativas relacionadas ao setor 
esportivo, integrando disposições anteriormente estabelecidas na Lei Pelé 
(Lei nº 9.615/1998), no Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671/2003), na Lei 
da Bolsa Atleta (Lei nº 10.891/2004) e na Lei de Incentivo ao Esporte (Lei 
nº 11.438/2006). Em 07/12/2023 foi publicada nova norma brasileira de 
contabilidade, a ITG 2003 (R2) que trará impactos importantes para as 
entidades desportivas profissionais e não profissionais a serem aplicados 
no ano de 2024 principalmente nos aspectos relacionados ao custo com 
formação de atletas e demais itens do Ativo Intangível. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis:  
2.1. Declaração de Conformidade: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). Nos registros das operações da controlada também foi considerada 
a ITG 2003 (R1), aprovada pela Resolução do CFC nº 1.429 de 25/01/2013 
aplicável às entidades desportivas, bem como a OTG 2003 - Orientações 
sobre a aplicação da ITG 2003 - Entidade Desportiva. As demonstrações 
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor (exceto quando exigido critério diferente). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 
01/07/2024. 2.2. Moeda funcional: A moeda funcional da Coxa 
Participações é o Real (R$). Todas as informações contábeis são 
divulgadas em unidades de reais, exceto se indicado de outra forma.  
2.3. Conversão de moeda estrangeira: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para Reais (R$), utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os 
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração de resultado.  
2.4. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas.  
(a) Controladas: Controladas são todas as entidades cujas políticas 
financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Empresa se 
beneficiar de suas atividades, geralmente com uma participação 
acionária de mais da metade dos direitos de voto. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Empresa e deixam de ser consolidadas a partir da data 
em que o controle cessa. As operações entre as empresas do Grupo, bem 
como os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações 
entre a Empresa e suas controladas foram eliminados. As perdas entre as 
empresas do Grupo são também eliminadas, exceto no caso de perda do 
valor recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas 
demonstrações financeiras consolidadas. As políticas contábeis das 
controladas foram ajustadas, quando necessário, para assegurar 
uniformidade com as políticas contábeis adotadas pela Empresa. As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações da 
Sociedade e das Companhias controladas, direta e indiretamente, 
conforme demonstrado abaixo e foram preparadas de acordo com os 
princípios de consolidação previstos nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, sendo eliminada a participação da controladora no patrimônio 
líquido das controladas, os saldos ativos e passivos, receitas, custos e 
despesas decorrentes de transações entre elas.

Participação no Capital
Denominação Tipo de Participação 2023 (%)
Coritiba Sociedade 
  Anonima do Futebol Direta 90%
3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de 
mudança de valor). 3.2. Ativos financeiros: (a) Classificação: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do 
resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um 
ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do 
ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no 
reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar 
um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui 
o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível 
descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo 
ativo. (b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo 
dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de 
compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a 
Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. (c) Valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados 
ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de 
ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos 
pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado 
ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.  
(d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando:  
(i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a 
Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo 
é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia  
com esse ativo. 3.3. Passivos financeiros: (a) Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para 
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. (b) Mensuração 
subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. (c) Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos 

atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, 
necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para 
seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo 
destes ativos. Custos de empréstimos são juros e outros custos  
em que a Companhia incorre em conexão com a captação de recursos.  
(d) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original  
e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do 
resultado. 3.4. Contas a receber: Neste grupo estão registrados os 
Créditos Operacionais decorrentes de direitos de transmissão de 
televisão, de mensalidades de sócios, de patrocinadores, de royalties, 
transações de atletas e de revenda de mercadorias. Direitos de 
transmissão, representam principalmente os créditos decorrentes dos 
contratos assinados com empresas transmissoras de televisão para o 
Campeonato Brasileiro no ano seguinte, registrados no Ativo Circulante e 
para anos posteriores, no Ativo não Circulante, conforme as disposições 
contratuais, sendo condicional a participação e permanência da Coritiba 
Sociedade Anônima do Futebol na Série A do Campeonato Brasileiro para 
os anos seguintes. Mensalidades de sócios a receber representam o valor 
nominal das mensalidades dos sócios da Coritiba Sociedade Anônima  
do Futebol a receber durante o exercício seguinte, deduzindo-se a 
inadimplência média dos últimos doze meses. Direitos sobre atletas a 
receber correspondem a transações de cessão temporária (empréstimos) 
de atletas a outros clubes ou de cessão definitiva dos direitos federativos 
e econômicos de atletas a outros clubes, com seus saldos atualizados até 
as datas-bases, conforme as disposições contratuais e pelas taxas 
oficiais de conversão de moeda correspondentes para os créditos no 
exterior. Todos os créditos estão apresentados a valores de realização, 
vigentes na data das demonstrações contábeis. Quando aplicável, é 
constituída provisão para riscos de créditos de liquidação duvidosa ou 
impairment em montante considerado suficiente pela administração, com 
base na avaliação individual das parcelas em atraso. Os demais créditos 
estão contabilizados a valores nominais. Após o período de um ano estão 
classificados no Ativo não Circulante. 3.5. Estoques: O grupo de estoques 
considera materiais esportivos para utilização do Departamento de 
Futebol Profissional e das Categorias de Base, materiais de almoxarifado 
em geral, bem como mercadorias para revenda, avaliados aos custos 
médios de aquisição, que não excedem os valores de reposição.  
3.6. Despesas Antecipadas: Neste grupo estão registrados os gastos 
realizados na contratação de atletas profissionais através de cessão 
temporária junto a outros clubes de futebol profissional e consideram 
valores devidos a outros clubes, intermediação, luvas, entre outros.  
Os valores são reconhecidos no resultado através da vigência dos 
contratos celebrados. Também estão registrados os valores decorrentes 
de seguros dos imóveis e seguro de responsabilidade civil dos 
administradores da Companhia. 3.7. Outros Créditos Circulantes:  
Os demais ativos são apresentados pelos valores de realização previstos 
para o exercício subsequente, incluindo, quando aplicável, as  
variações monetárias e os correspondentes rendimentos auferidos.  
3.8. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que 
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como  
itens separados (componentes principais) de imobilizado. Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. 
Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil 
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de 
arrendamento. 3.9. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem: 
Atletas em formação, Atletas formados, Atletas contratados e Software, 
deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, 
considerando a estimativa de vida útil econômica dos respectivos 
componentes. Os custos com atletas estão compostos como segue:  
(i) Atletas em formação: São todos os atletas integrantes das categorias 
de base da Companhia, e seu custo é calculado de acordo com a ITG 2003 
(R1) e OTG 2003. São controlados individualmente, por atleta e categoria. 
Estes atletas são constantemente avaliados por uma equipe técnica das 
categorias de base da Companhia para constatar o interesse em sua 
continuidade ou dispensa. Uma vez havendo a dispensa de um atleta em 
formação das categorias de base, verifica-se a não recuperabilidade do 
valor investido, portanto realiza-se a baixa para despesa. (ii) Atletas 
Contratados: Compreende os atletas que chegaram formados ao Coritiba. 
Representa os gastos inerentes à contratação e manutenção de contratos 
destes profissionais, como aquisição de direitos econômicos, 
intermediações pagas a agentes, taxas federativas, renovações de 
contrato, luvas e entre outros. (iii) Atletas Formados: Representam todos 
os atletas que integraram as categorias de base do Coritiba e foram 
promovidos ao plantel profissional de forma definitiva. Seu custo será 
formado pelo custo de formação, acumulado até a data da 
profissionalização e pelos custos com taxas federativas/ confederativas, 
luvas e intermediações por contratos, se houver. Amortização: Calculada 
mensalmente pelo método linear para alocar o custo dos direitos 
econômicos de atletas profissionais, aos seus valores residuais durante o 
período do contrato do Coritiba com o atleta, os atletas formados no 
Coritiba seguem o mesmo critério de amortização. As licenças de software 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir e preparar 
os softwares para sua utilização. Esses custos são amortizados  
durante suas vidas úteis estimadas, que não ultrapassam cinco anos.  
3.10. “Impairment” de ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros são revistos anualmente para se identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se 
há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior 
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 3.11. Não 
circulantes: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 
meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são 
consideradas como não circulantes 3.12. Benefícios a empregados: Os 
pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou 
proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes 
sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado 
obedecendo-se o regime de competência. 3.13. Outros passivos 
circulantes e não circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-la. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e 
variações monetárias, quando aplicáveis, até as datas dos balanços. 
3.14. Obrigações com atletas, clubes, direitos de imagem 
contratados a pagar e credores por participação e negociação de 
atletas: Apresentam os valores devidos e de conhecimento da 
Administração e incorridos até a data das demonstrações contábeis, 
inclusive atualizados pela variação cambial, quando aplicável.  
• Obrigações com atletas: a movimentação é composta por ajuda de 
custo de atletas da categoria de base e por luvas devidas na contratação 
ou renegociação com atletas profissionais; • Obrigações com clubes: 
aquisição de atletas, definitiva ou temporária junto ao clube detentor;  
• Direitos de imagem: obrigação advinda do direito adquirido 
temporariamente no que tange à utilização da imagem dos atletas 
profissionais ou comissão técnica; • Credores por participação de 
atletas: obrigações decorrentes da aquisição de atletas junto a empresas 
detentoras, ou repasse dos valores devidos relativos à participação 
destes; • Credores por negociação de atletas: passivo composto por 
obrigações junto a intermediadores, que participaram nas negociações de 
compra ou venda de direitos econômicos. 3.15. Reconhecimento de 
Receitas, Custos e Despesas: As receitas da Companhia compreendem 
os valores justos das contraprestações a receber pelos direitos de 
transmissão de TV, mensalidades de associados, transações de atletas, 
competições/bilheteria, patrocínios/subvenção, patrimoniais e outras 
receitas. A Companhia reconhece a receita quando os efeitos de um 
contrato com um cliente que esteja dentro do alcance do pronunciamento 

técnico CPC 47, somente quando todos os critérios a seguir forem 
atendidos: (a) quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por 
escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais de 
negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas 
obrigações; (b) quando a entidade puder identificar os direitos de cada 
parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos; (c) quando a 
entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens ou 
serviços a serem transferidos; (d) quando o contrato possuir substância 
comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de 
caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato);  
(e) quando as obrigações de “performance” identificadas forem 
satisfeitas; e (f) quando for provável que a entidade receberá a 
contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que 
serão transferidos. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento do valor 
da contraprestação é provável, a entidade deve considerar apenas a 
capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da contraprestação 
quando devido. O valor da contraprestação à qual a entidade tem direito 
pode ser inferior ao preço declarado no contrato se a contraprestação for 
variável, pois a entidade pode oferecer uma redução de preço. As Receitas 
Financeiras são reconhecidas pelo método da taxa de juros efetiva.  
Os custos de aquisição dos Estoques utilizados pela Companhia bem 
como dos custos de aquisição das mercadorias para revenda, são 
apropriados pela média ponderada móvel. Os demais custos e despesas 
são contabilizados segundo o regime de competência dos exercícios.  
3.16. Estimativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
nas respectivas notas explicativas. 3.17. Tributação: A Companhia foi 
constituída nos termos da Lei 14.193/2021 e o regime de tributação é 
denominado TEF - Tributação Específica do Futebol, apurado mensalmente 
sobre receitas recebidas efetivamente. 3.18. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir.  
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Companhia ainda está 
avaliando os impactos dessas alterações para as futuras demonstrações 
contábeis. a) Alterações ao CPC 26 (R1) - classificação do passivo 
como circulante ou não circulante e passivo não circulante com 
covenants: As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os 
requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e 
exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão 
sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios 
anuais iniciados em ou após 01/01/2024. b) Alterações ao CPC 03 e 
CPC 40- acordos de financiamento de fornecedores (“risco sacado”): 
As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de 
financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os 
usuários das demonstrações contábeis a avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a 
exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a 
períodos anuais com início em ou após 01/01/2024. c) Alterações ao 
CPC 06 (R2) - passivo de arrendamento em uma transação de  
“sale and leaseback” As alterações afetam a forma como um vendedor-
arrendatário contabiliza os pagamentos variáveis de arrendamento que 
surgem em uma transação de “sale and leaseback”. As alterações 
introduzem um novo modelo de contabilidade para pagamentos variáveis 
e exigirão que o vendedor-arrendatário reavalie e, potencialmente, 
reapresente as transações de “sale and leaseback” realizadas desde 
2019. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 
01/01/2024. d) Alterações ao CPC 02 - ausência de conversibilidade: 
As alterações propõem que as empresas usem uma taxa de câmbio com 
base em sua melhor estimativa, em vez de usar uma taxa oficial 
inacessível, devendo essa estimativa refletir a taxa à vista na qual uma 
transação de câmbio ordenada ocorreria na data de mensuração entre os 
participantes do mercado sob as condições econômicas vigentes.  
As alterações não contêm requisitos específicos para a estimativa de uma 
taxa à vista. Sendo sua aplicabilidade para períodos anuais com início ou 
após 01/01/2025. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa é composto como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa – – 36 –
Bancos – – 79 –
Aplicações financeiras 3.288 – 15.004 –

3.288 – 15.119 –
5. Contas a receber: Segue abaixo a composição do contas a receber:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Partes relacionadas 4 – 4 –
Direitos de transmissão – – 560 –
Patrocínios – – 3.211 –
Direitos sobre atletas (Brasil) – – 417 –
Direitos sobre atletas (Exterior) – – 7.123 –
Cessão de Direitos - LCP – – 63.672 –
Cartões de crédito – – 202 –
Outros valores – – 254 –
(-) PECLD – – (2.300) –

4 – 73.143 –
Ativo circulante – – 31.132 –
Ativo não circulante – – 42.012 –
Em 2023, através da participação da Coritiba SAF na Liga Forte União 
Futebol do Brasil, houve importante negociação entre os clubes 
participantes e os investidores (LCP - Life Capital Partners), com a cessão 
de propriedades, resultando em importante impacto financeiro e contábil 
na ordem de R$ 159,1 milhões, com valores recebidos em 2023 na ordem 
de R$ 95,5 milhões e a serem recebidos em 2024 (R$ 23,8 milhões) e 
2025 (R$ 39,8 milhões) Foi constituída provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, principalmente para valores relativos a alguns 

patrocinadores pela dificuldade de negociação e recebimento e decorrente 
de transações com atletas realizadas com outros clubes de futebol e que 
se encontram pendentes de longa data. Abaixo demonstramos a 
movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:

Consolidado
Saldo da PCLD em 31/12/2022 –
Migração de saldo da Associação 4.328
Reversão e baixa de provisão em 2023 (2.047)
Constituição de provisão em 2023 19
Saldo da PCLD em 31/12/2023 2.300
6. Estoques: Segue abaixo a composição de estoques:

Consolidado
2023 2022

Material Esportivo 427 –
Mercadorias para Revenda 139 –
Material de Almoxarifado 179 –

745 –
A conta de material esportivo corresponde a materiais utilizados pelo 
Departamento de Futebol Profissional e de Categorias de Base. A conta de 
mercadorias para revenda corresponde a produtos que a Companhia vem 
comercializando referente brinquedos e artigos recreativos relacionados 
ao futebol. A conta de material de almoxarifado considera materiais de 
expediente e de uso e consumo em geral. 7. Adiantamentos a 
Funcionários: A conta de adiantamentos a funcionários corresponde 
principalmente a adiantamentos de férias realizados no final do ano e que 
serão regularizados em janeiro/2024. 8. Outros Créditos: A conta de 
outros créditos considera aquisição de título de capitalização junto a 
Icatu Capitalização referente garantia de locação do novo escritório 
situado na Avenida João Gualberto, nº 1.000, Alto da Glória, Curitiba - 
Paraná. 9. Despesas Antecipadas: Segue abaixo a composição de 
despesas antecipadas:

Consolidado
2023 2022

Cessão temporária de atletas 2 –
Seguros a apropriar 180 –

182 –
No ano de 2023 a Companhia realizou contratação de atletas profissionais 
junto a outros clubes de futebol profissional através da modalidade de 
cessão temporária. Essas despesas antecipadas consideram todos os 
valores relacionados à essas contratações, valores devidos a outros 
clubes de futebol, intermediação, luvas, etc. Os valores são reconhecidos 
no resultado considerando a vigência de cada contrato celebrado.  
Em outubro/2023 a Companhia contratou seguro predial junto a  
Axa Seguros S/A para imóvel do Estádio Major Antonio Couto Pereira.  
Em dezembro/2023 a Companhia contratou seguro de responsabilidade  
civil dos administradores junto a Liberty Seguros S/A. Os valores  
são reconhecidos no resultado considerando a vigência de cada  
contrato celebrado. 
10. Investimentos: % Part. 2023 2022

% Part. 2023 2022
Coritiba Sociedade Anônima do Futebol - SAF 90% 67.723 –
Ágio Investimento Coritiba SAF 35.000 –

102.723 –
Mapa de movimentação

Consolidado
Saldo do investimento em 31/12/2022 –
Investimento Coritiba SAF 515.000
Investimento a integralizar - Coritiba SAF (478.500)
Equivalência patrimonial 31.223
Ágio na aquisição do investimento 35.000
Saldo da PCLD em 31/12/2023 102.723
11. Imobilizado: Consolidado

2023 2022
Imobilizado 263 –
(-) Depreciação acumulada (6) –

257 –
a) Composição do Imobilizado em 2023 e 2022:

2023 2022

Custos
Depreciações 

Acumuladas Saldo Saldo
Máquinas e Equipamentos 35 (1) 34 –
Móveis e Utensílios 81 (3) 79 –
Computadores e Periféricos 29 (2) 27 –
Projetos em Andamento 118 – 118 –

263 (6) 257 –
b) Movimentação do Imobilizado:

2022 Aquisições Depreciações 2023
Máquinas e Equipamentos – 35 (1) 34
Móveis e Utensílios – 81 (3) 79
Computadores e Periféricos – 29 (2) 27
Projetos em Andamento – 118 – 118

– 263 (6) 257
12. Intangível: Consolidado

2023 2022
Intangível - Futebol 78.453 –
(-) Amortização acumulada (17.672) –
Intangível Ágio Investimento (*) 35.000 –

95.781 –
(*) O saldo é referente ágio da aquisição de investimento na Coritiba 
Sociedade Anônima do Futebol - SAF, adquirida em 01/07/2023. 
a) Composição do intangível em 2023 e 2022 em controlada:

Controladora

Custos
Amortizações
 Acumuladas

Provi-
são 

para 
Perdas Saldo Saldo

Formação de Atletas 10.673 – – 10.673 –
Atletas Formados
  e Profissionalizados 4.420 (2.679) – 1.741 –
Direitos Federativos e
  Econômicos de Atletas 45.285 (10.173) – 35.112 –
Contratação de Atletas
  Profissionais 17.913 (4.808) – 13.105 –
Direito de Uso 
  de Software 162 (12) – 149 1.423

78.453 (17.672) – 60.781 1.423
a) Custos com Formação de Atletas: Os custos com formação de atletas 
representam os gastos incorridos com a manutenção das categorias de 
base do Coritiba e é composto por custos de origem direta e indireta, 
rateados conforme estudos técnicos aprovados pela Administração. 
Segue abaixo a composição da movimentação ocorrida no ano de 2023.

2022
Migração do 

Intangível
Ativados
 no Ano Baixas

Transferências para 
Atletas Profissionalizados

Provisão para 
Perdas (Impairment) 2023

Ativados em 2013 – 67 – – – – 67
Ativados em 2014 – 167 – (38) (50) – 79
Ativados em 2015 – 232 – (59) (55) – 118
Ativados em 2016 – 192 – (31) (31) – 130
Ativados em 2017 – 259 – (51) (22) – 186
Ativados em 2018 – 210 – (39) (15) – 156
Ativados em 2019 – 555 – (158) (59) – 338
Ativados em 2020 – 535 – (110) (90) – 335
Ativados em 2021 – 1.170 – (195) (156) – 819
Ativados em 2022 – 3.536 – (907) (287) – 2.342
Ativados em 2023 – 3.704 4.876 (1.881) (597) – 6.102
Total – 10.627 4.876 (3.469) (1.362) – 10.672
b) Atletas Formados e Profissionalizados pelo Coritiba: Os custos dos 
Atletas Formados e Profissionalizados pelo Coritiba advém dos Custos 
com Formação de Atletas. Movimentação ocorrida em 2023:
Saldos em 2022 –
Migração de Atletas Profissionalizados 1.494
Amortizações e Baixas Ocorridas em 2023 (1.115)
Transferência de Custos com Formação de Atletas 1.362
Saldos em 2023 1.741
As amortizações relativas aos atletas profissionalizados são proporcionais 
aos prazos dos contratos celebrados com os respectivos atletas e serão 
amortizados da seguinte forma:

2023 2022
Amortizações em 2024 1.505 –
Amortizações em 2025 140 –
Amortizações em 2026 48 –
Amortizações em 2027 48 –

1.741 –
c) Direitos Federativos e Econômicos de Atletas: Os direitos 
federativos e econômicos de atletas representam os gastos realizados 
na contratação de atletas profissionais junto a outras entidades de 
prática desportiva, representado principalmente por aquisição de 
direitos econômicos. As amortizações são proporcionais aos prazos dos 
contratos celebrados com os atletas. O saldo dos direitos federativos e 
econômicos dos atletas profissionais, em conformidade com os prazos 
estabelecidos nos contratos celebrados com os atletas, será amortizado 
nos seguintes anos:

2023 2022
Em 2024 14.637 –
Em 2025 11.458 –
Em 2026 7.429 –
Em 2027 1.588 –

35.112 –
A Administração do Coritiba, em conjunto com o Departamento de Futebol, 
avaliou a recuperabilidade econômico-financeira do saldo dos direitos 
federativos e econômicos dos atletas profissionais, de acordo com o que 
determina a Resolução nº 1.429/2013 do Conselho Federal de 
Contabilidade e o CPC 01 e considera que os valores contábeis 
apresentados refletem o valor de recuperação dos correspondentes 
ativos. Movimentação ocorrida em 2023:
Saldos em 2022 –
Migração do Intangível 26.829
Aquisições em 2023 16.793
Amortizações em 2023 (8.509)
Saldos em 2023 35.112
d) Gastos na Contratação de Atletas Profissionais: O Coritiba 
considera como Ativo Intangível os gastos na contratação de atletas 
profissionais. São considerados os gastos realizados na contratação ou 
renovação de contratos de atletas profissionais, representados por 
pagamentos de luvas, premiações, intermediações, comissões, entre 
outros. As amortizações são proporcionais aos prazos dos contratos 
celebrados com os atletas. Os saldos dos Gastos na Contratação de 
Atletas Profissionais, em conformidade com os prazos estabelecidos  
nos contratos celebrados com os atletas, serão amortizados nos  
seguintes anos:

2023 2022
Em 2023 – –
Em 2024 6.702 –
Em 2025 3.570 –
Em 2026 2.259 –
Em 2027 574 –

13.105 –
Movimentação ocorrida em 2023:
Saldos em 2022 –
Migração do Intangível 11.793
Gastos com contratação de atletas em 2023 6.182
Amortizações em 2023 (4.870)
Saldos em 2023 13.105
e) Participação nos Direitos Econômicos dos Atletas de Futebol:  
Em cumprimento a ITG 2003 (R1) - Entidade Desportiva do Conselho 
Regional de Contabilidade, informamos abaixo a participação do Coritiba 
nos direitos econômicos de atletas ativos em 31/12/2023, por categoria:

Percentual de Direito
Econômico Profissional Formação 31/12/2023

1% a 50% 10 1 11
51% a 70% 16 4 20
71% a 100% 49 73 122

75 78 153
O Coritiba permanece com participação nos direitos econômicos de 23 
atletas profissionais que foram negociados e saíram do clube até 
31/12/2023, com participação entre 10% e 50% em transações futuras. 
f) Outros intangíveis: Movimentação ocorrida no exercício de 2023:

2022 Adições Baixas Amortizações 2023
Direito de Uso
   de Software 1.423 160 – (12) 149

1.423 160 – (12) 149
13. Fornecedores: Consolidado

2023 2022
Prestadores de Serviços - Área de Futebol 11.109 –
Escritórios de Advogados 34 –
Prestadores de Serviços em geral 3.838 –
Fornecedores de Materiais/Mercadorias 341 –
Fornecedores de Bens do Ativo Imobilizado 240 –
Hotéis, Agências de Viagens e de Transporte 359 –

15.923 –
Passivo circulante 11.699.623 11.700
Passivo não circulante 4.222.948 4.233
O principal valor de fornecedores é representado por valores devidos à 
prestadores de serviços na área de futebol, o qual abrange direito de 
imagem devidos a atletas e técnicos, valores devidos a pessoas jurídicas 
da área de futebol tais como da comissão técnica e médica, bem como de 
valores devidos de comissão e intermediação sobre negociações de 
atletas, contratação e renovação de contratos junto a atletas profissionais.
14. Obrigações Trabalhistas e Sociais: Consolidado

2023 2022
Remunerações 4.058 –
Encargos Sociais 1.226 –
IRRF sobre Remunerações 4.529 –
Direito de Uso de Imagem 3.403 –
Provisão de Férias e Encargos 1.296 –
Remunerações 4.058 –

14.512 –
Passivo circulante 13.492.918 13.493
Passivo não circulante 1.020.000 1.020
15. Obrigações Tributárias: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Tributos Retidos de Terceiros – – 380 –
Débitos Tributários Federais - TEF – – 8.023 –
Demais Tributos a Recolher 266 – 268 –

266 – 8.671 –
Passivo circulante – – 6.681 –
Passivo não circulante – – 1.990 –
Na conta de débitos tributários federais está considerado o TEF que é a 
tributação específica do futebol, incidente sobre receitas efetivamente 
recebidas e alíquota de 5%. Neste valor do TEF está considerando provisão 
sobre valores a receber da LCP Gestora de Recursos Ltda que já foram 
reconhecidos como receita operacional no período. 16. Entidades 
Desportivas: Valores devidos a entidades desportivas, decorrentes 
principalmente da aquisição de direitos federativos e econômicos sobre 
atletas profissionais de futebol. Esta conta considera também valores 
negociados diretamente com demais detentores dos direitos econômicos 
tais como empresários e os próprios atletas. Os valores devidos em moedas 
estrangeiras são atualizados mensalmente pelas taxas correspondentes.

Consolidado
2023 2022

Aquisição ou partilha de direitos econômicos 20.569 –
Cessão temporária de atletas e outras transações 875 –

21.444 –
Passivo circulante 19.642.846 19.643
Passivo não circulante 1.800.982 1.801
17. Partes Relacionadas: Neste grupo estavam relacionados em 2022 
os montantes recebidos do Coritiba Foot Ball Club para cobrir a cobrança 
de juros de empréstimo. O montante era recebido na conta do Banco 
Money Plus da Coritiba Sociedade Anônima do Futebol. O saldo foi 
quitado em 2023.

Consolidado
2023 2022

Coritiba Foot Ball Club – 284
– 284

18. Outras obrigações: Este grupo é composto, principalmente, por 
acordos judiciais e extrajudiciais realizados, decorrentes de dívidas e ações 
trabalhistas e de dívidas e ações cíveis, e está classificado tanto no passivo 
circulante como no passivo não circulante, conforme o número de parcelas 
acordadas com os credores. Segue abaixo a composição do grupo:

Consolidado
2023 2022

Acordos Decorrentes de Processos/ Dívidas Trabalhistas,
  Cíveis e Desportivas 1.817 –
Acordos Extrajudiciais de Rescisões, Direito de Imagem
  e Intermediações 6.980 –
Outras Obrigações 780 –

9.577 –
Passivo circulante – 6.095
Passivo não circulante – 3.482
19. Receitas a Apropriar de Valores Recebidos: Neste grupo estão 
registrados os valores de antecipações recebidas de recursos a serem 
apropriados em resultados futuros, sendo decorrentes de cessão de uso 
de camarotes, cessão temporária de atletas e contratos de patrocínios 
celebrados:

Consolidado
2023 2022

Patrocínios 689 –
Cessão de Uso de Camarotes 102
Cessão Temporária de Atletas 259 –

1.051 –
Passivo circulante – 532
Passivo não circulante – 519
Detalhamento dos períodos para apropriação das receitas: 2023 2022
Em 2024 532 –
Em 2025 170 –
Em 2026 170 –
Em 2027 170 –
Em 2028 9 –

1.051 –
20. Patrimônio líquido: Em 31/12/2023, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, é representado por 74.500.200 ações, 
totalizando R$74.500.200. 21. Receitas Operacionais Líquidas: As 
receitas operacionais contemplam o período de julho a dezembro de 2023 
tendo em vista a transferência da operação do Coritiba Foot Ball Club para 
Coritiba Sociedade Anônima do Futebol. Os Direitos de transmissão são 
decorrentes dos contratos celebrados de transmissão de televisão junto a 
Rede Globo. Em 2023 essa conta é representada principalmente pelos 
recursos recebidos da transmissão do Campeonato Brasileiro pela Rede 
Globo. A conta de receitas patrimoniais é composta por receitas oriundas 
de placas de publicidade, receitas de locação de lojas, salas e espaços 
existentes no estádio Major Antônio Couto Pereira bem como recebimentos 
de royalties decorrentes da cessão do uso da marca Coritiba. A conta de 
patrocínios/subvenções é composta por receitas obtidas com contratos 
importantes celebrados com patrocinadores. Em 2023 houve negociações 
importantes decorrente de novos contratos celebrados e em virtude da 
participação do Clube na Série A do Campeonato Brasileiro. A conta de 
transações de atletas envolve receitas oriundas de negociação de direitos 
federativos e econômicos de atletas profissionais, empréstimos de 
atletas, bem como recebimento de prêmios de solidariedade através do 
mecanismo de compensação na formação de atletas, recebidos de clubes 
do exterior. Na conta de Competições e Bilheteria teve valor significativo 
em 2023 pela participação na Série A do Campeonato Brasileiro.

Consolidado
2023 2022

Direitos de Transmissão de TV 33.524 –
Mensalidades de Sócios 12.910 –
Transações de Atletas 3.182 –
Competições/Bilheteria 3.841 –
Patrocínios/Subvenção 7.348 –
Patrimoniais 8.682 –
Venda de Mercadorias 47 –
Outras Receitas 1.080 –

70.613 –
Deduções das Receita Bruta
Tributos sobre receitas (3.776) –
Taxas Federativas e Direito de Arena (2.221) –
Devoluções/Cancelamentos de Receitas/Outras – –

(5.997) –
Receitas Operacionais Líquidas 64.616 –
22. Custos Operacionais do Futebol: Custos por natureza:

Consolidado
2023 2022

Pessoal, Benefícios e Encargos sociais 44.494 –
Despesas com Jogos 2.838 –
Gastos com Cessão Temporária de Atletas 4.498 –
Serviços de Terceiros 2.338 –
Viagens e Estadias 3.763 –
Direito de Uso de Imagem 18.875 –
Material Esportivo 950 –
Energia Elétrica, Gás, Água e Telefonia 497 –
Impostos e Taxas 406 –
Outros Custos 785 –
Custos das Mercadorias Vendidas 26 –
Amortização de Direitos Econômicos de Atletas 13.236 –
Formação de Atletas (293) –

92.413 –
Futebol profissional – 85.541
Futebol das categorias de base – 6.846
Custo da mercadoria vendida – 26
Os custos operacionais representam todos os custos com futebol 
profissional e de categorias de base realizados no período de julho a 
dezembro de 2023, tendo em vista a transferência da operação do 
Coritiba Foot Ball Club para Coritiba Sociedade Anônima do Futebol.  
Os principais custos realizados no período são referentes a folha de 
pagamento e de direito de imagem dos atletas, comissões técnicas, 
administração do futebol, entre outros.
23. Despesas administrativas e de Marketing:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pessoal, Benefícios e Encargos Sociais – – 6.197 –
Conservação de Bens Patrimoniais – – 777 –
Multas e Honorários / Encargos Legais 22 – 158 –
Serviços de Terceiros 20 – 12.705 –
Energia Elétrica, Gás, Água e Telefonia – – 554 –
Propaganda, Publicidade e Eventos 8 – 155 –
Despesas Administrativa com Liga Forte – – 1.083 –
Materiais de Almoxarifado – – 342
Impostos e Taxas – – 241 –
Outras Despesas Administrativas 234 – 1.384 –

284 – 25.596 –
A conta de serviços de terceiros é composta por importantes serviços 
contratados no ano de 2023 decorrentes principalmente por consultorias 
e auditorias, serviços advocatícios e serviços prestados por pessoa 
jurídica em geral, relacionados à transformação da operação do Coritiba 
Foot Ball Club para Coritiba Sociedade Anônima do Futebol e relacionados 
a negociação com a LCP. 24. Outras (Despesas)/Receitas Operacionais: 
Nesta conta foi reconhecida a receita com a cessão de 20% dos direitos 
de propriedade dos clubes participantes na Liga Forte União para LCP, no 
montante total de R$ 159.180.000, líquido da provisão do TEF no valor  
de R$ 7.145.600. Esta conta também está composta por todos os 
pagamentos que a Coritiba Sociedade Anônima do Futebol realizou no  
2º semestre de 2023 para quitar dívidas existentes do Coritiba Foot Ball 
Club, tais como credores da recuperação judicial, parcelamentos 
tributários, empréstimos e mútuos contraídos, serviços contratados, entre 
outras, e foram reconhecidos como outras despesas operacionais no 
montante de R$ 65.872.826.
25. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Descontos recebidos – – 72 –
Recuperação de despesas – – 526 –
Variação cambial ativa – – 830 –
Juros obtidos 68 – 68
Rendimento de aplicações financeiras 442 – 1.486 –

510 – 2.982 –
Despesas financeiras
Juros passivos – – 964 –
Descontos Concedidos – – 3 –
Variação Cambial Passiva – – 690 –
IOF sobre operações financeiras 128 – 867 –
Despesas, Comissões, Tarifas Bancárias
   e Outras – – 436 –

128 – 2.960 –
284 – 25.596 –

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Descontos recebidos – – 72 –
Recuperação de despesas – – 526 –
Variação cambial ativa – – 830 –
Juros obtidos 68 – 68 –
Rendimento de aplicações financeiras 442 – 1.486 –

510 – 2.982 –

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras
Juros passivos – – 964 –
Descontos Concedidos – – 3 –
Variação Cambial Passiva – – 690 –
IOF sobre operações financeiras 128 – 867 –

128 – 2.960 –
128 – 23 –

Em 2023, nas receitas financeiras, observamos valores bastante 
significativos apropriados nas contas de variação cambial decorrente de 
atualização monetária de valores a receber e a pagar com empresas do 
exterior e de rendimentos de aplicações financeiras obtidos juntos as 
principais instituições financeiras do país. Em despesas financeiras os 
principais valores são de juros passivos sobre atualização monetária 
principalmente de empréstimos e de IOF sobre operações financeiras e 
sobre operações de câmbios realizadas no período. 26. Devedora 
Solidária em Operações Financeiras: A Coritiba Sociedade Anônima do 
Futebol constituiu como devedora solidária com condição suspensiva em 
operações financeiras realizadas pelo Coritiba Foot Ball Club junto ao 
Money Plus Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa  
de Pequeno Porte Ltda. Nas condições estabelecidas em contratos,  
a Coritiba Sociedade Anônima do Futebol passou a ser responsável pelo 
adimplemento dos empréstimos contratados a partir da ocorrência de 
algum evento que implique na transferência pelo Coritiba Foot Ball Club, a 
qualquer título, direta, indireta, parcial ou integralmente, para a Coritiba 
Sociedade Anônima do Futebol, de qualquer direito sobre jogador, direito 
de imagem, transmissão ou ativos imobiliários, atualmente de titularidade 
do Coritiba Foot Ball Club. Esta operação foi quitada e finalizada em 2023. 
27. Registro da receita da cessão parcial de direitos comerciais: Ao 
longo de 2023, o Coritiba e outros 25 clubes participantes do Campeonato 
Brasileiro formaram a entidade Liga Forte União (“LFU”) com o propósito 
de negociar seus Direitos Comerciais do Campeonato Brasileiro em bloco, 
mas mantendo suas propriedades individuais, das temporadas de 2025 a 
2074 (50 anos). Como parte da transação, todos os clubes concordaram 
em negociar 20% do seu Direito, viabilizando para o Coritiba o valor 
equivalente de R$ 159,1 milhões, referente a sua participação, que deixou 
de deter. O montante de R$ 159,1 milhões foi reconhecido como Direitos a 
Receber de Venda de Participação em contrapartida de Outras Receitas 
Operacionais, no resultado do exercício de 2023. Deste total, R$ 95,5 
milhões foram recebidos em novembro de 2023. O saldo de R$ 63,6 
milhões será recebido em novembro de 2024 e maio de 2025, 
respectivamente R$ 23,8 milhões e R$ 39,8 milhões. Sobre esses valores 
incidirão correção monetária até o efetivo recebimento. 28. Seguros (não 
auditado): O Coritiba possui apólice de seguro coletivo de todo grupo de 
Atletas Profissionais conforme estabelecido no Art. 45 da Lei 9.615/98 e 
alterações posteriores. O Coritiba mantém apólice de seguro coletiva que 
cobre os riscos de todos os atletas não profissionais em formação, 
atendendo a exigência para a certificação obtida pelo Coritiba como Clube 
formador, emitida pela CBF. Além disto, o Coritiba Foot Ball Club mantém 
apólice de seguro coletiva que cobre os riscos de todos os demais 
funcionários. Em 2023, com a equipe de futebol feminino, o Coritiba 
contratou seguro de vida coletivo para todas as atletas profissionais.  
Os seguros de vida vigentes em 31/12/2023 para colaboradores e 
administradores foram contratados junto a Prudential do Brasil Vida em 
Grupo S/A e para atletas foram contratados junto a Mapfre Seguros Gerais 
S/A. Em 2023 o Coritiba contratou seguro empresarial para o Estádio 
Major Antonio Couto Pereira com cobertura total de R$ 35.000.000 junto a 
Axa Seguros S/A. Em 2023 o Coritiba contratou seguro de responsabilidade 
civil de administradores com cobertura total de R$ 10.000.000 junto a 
Liberty Seguros S/A. O Coritiba adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria, consequentemente não serão 
analisadas pelos nossos auditores independentes.

Diretoria
Bruno Levi D’Ancona

Contador
Nilton Pires Nunes – CRC 1SP 221950/0-2

Relatório do Auditor Independente 
Sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores da Coxa Participações S.A. Curitiba - PR.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Coxa Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Coxa 
Participações S.A. em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo  
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Coxa 
Participações S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Coxa Participações S.A. 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Coxa Participações S.A. ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos  
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Coxa Participações S.A.; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Coxa Participações S.A.  
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,  
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a  
Coxa Participações S.A. a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o  
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 12/07/2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 PR 006853/F-9
Marisa Bernardino de Albuquerque
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Notas explicativas da Administração às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

Referentes aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Treecorp Burguer Participações S.A. (Companhia), localizada 
na cidade de São Paulo - SP, na rua Oscar Freire no 379, conjunto 72, sala F, é uma 
sociedade anônima constituída em 19/09/2019, que iniciou efetivamente suas atividades 
no exercício corrente com a aquisição da rede de lanchonetes Cabana Burger S.A.  
A Companhia tem como atividade fim, a administração de bens próprios e a participação 
em outras sociedades, como acionista, sócio e/ou controlador. Ao final de 2023 a 
Companhia atua nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Barueri, Campinas e nas 
regiões metropolitana de São Paulo e Interior de São Paulo, no total de 25 lojas próprias 
uma cozinha, sendo: • Unidade Oscar Freire - São Paulo - SP; • Unidade Eventos 
(delivery) - São Paulo - SP; • Unidade Leopoldo - São Paulo -SP; • Unidade Barra 
Shopping - Rio de Janeiro - RJ; • Unidade Morumbi Shopping - São Paulo - SP; • Unidade 
Villa Lobos - São Paulo - SP; • Unidade Moema -São Paulo - SP; • Unidade Alphaville - 
São Paulo - SP; • Unidade Braz Leme - São Paulo - SP; • Unidade Campinas - Campinas 
- SP; • Unidade São Caetano - São Caetano do Sul - SP; • Unidade Niterói - Niterói - RJ; 
• Unidade Eldorado - São Paulo - SP; • Unidade São Bernardo - São Bernardo dos 
Campos - SP; • Unidade Norte Shopping - Rio de Janeiro - RJ; • Unidade Santo André - 
Santo André - SP; • Unidade Pinheiros - São Paulo - SP; • Unidade Ribeirão Preto - 
Ribeirão Preto - SP; • Unidade São Jose - São Jose dos Campos - SP; • Unidade 
Jacarepaguá - Rio de Janeiro - RJ; • Unidade Mooca - São Paulo - SP; • Unidade Paraiso 
- São Paulo - SP; • Unidade Tatuapé - São Paulo - SP; • Unidade Morumbi Town - São 
Paulo - SP; • Unidade Campo Grande - Rio de Janeiro - RJ; e • Cozinha central - Santana 
de Parnaíba - SP. 1.1. Planejamento estratégico, continuidade operacional: A 
Companhia apresentou nestas demonstrações contábeis, resultado negativo de 
equivalência patrimonial, gerados, por índices financeiros negativos da sua controlada, 
sendo eles: (1) prejuízo corrente; (2) prejuízo acumulado; (3) capital circulante líquido; e 
(4) alavancagem com terceiros, por tal estruturamos e apresentamos a seguir nossa 
estratégia para reverter esse cenário nos próximos exercícios: A Companhia e sua 
controlada, iniciaram o exercício de 2023, dando continuidade ao plano estratégico 
idealizado entre os sócios fundadores e a controladora direta Treecorp Burger 
Participações S.A, buscando a rápida expansão ao redor do território brasileiro, tendo 
como prioridade a consolidação nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, mantendo o 
objetivo de atingir 100 lojas ao longo de cinco anos, através de lojas próprias e franquias. 
Em 2023, a controlada atuou de forma ativa no corte de custos e despesas. Entre as 
principais ações, tivemos: (i) renegociações de contratos com fornecedores, resultando 
em um ganho de aproximadamente 5p.p. de CMV a partir de abril de 2023; (ii) mudança 
da estrutura administrativa para ocupar o mesmo imóvel da Fábrica Central, reduzindo 
gastos em cerca de R$ 500 mil ao ano; (iii) redução do quadro de colaboradores; e  
(iv) fechamento de unidades deficitárias. • Cabana Fast: trata-se de lojas com uso de 
tecnologia, como totens e displays, sem serviços de garçons, trazendo maior agilidade e 
autoatendimento ao cliente para ocasiões em que a agilidade é o diferencial; • Cabana 
GO: nova linha de produtos subintituladas de GO, sendo atendido exclusivamente no canal 
delivery (próprio ou terceiro), ofertando produtos ultra-smash; e • Cabana Franquia: 
sendo desenvolvido com apoio de consultor especializado, será lançado no 2º semestre de 
2022 a opção de franquias do Cabana Burger, possibilitando o crescimento da rede de 
forma acelerada. A expectativa da Administração é que a geração de lucro em sua 
controlada, ocorra a partir da abertura da vigésima oitava loja, podendo estender-se até 
a trigésima unidade ainda para o período de 2023, mantendo o plano de expansão de 
médio e longo prazo. A Administração da Companhia, juntamente ao seu corpo de sócios 
e investidores, confirma e representa formalmente nestas demonstrações contábeis que 
qualquer necessidade de aporte financeiro que se faça necessária na controlada Cabana 
Burger S.A., será prontamente atendida pelos acionistas. 2. Base de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 2.1. Base de preparação e 
aprovação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis aplicável a pequenas e médias empresas (CPC 
PME) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A preparação de 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa  
no 2.3. Em 05/09/2022, os acionistas da Companhia deliberaram pelo aumento do capital 
social no montante de R$ 8.000.000 (oito milhões de reais), através da emissão de 
4.733.728 novas ações subscritas pela nova acionista G&G Investimentos Imobiliários 
Ltda. As demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 
31/12/2023 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela diretoria em 
26/07/2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.1.1. Bases de consolidação: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas incluem as informações da Companhia e de sua controlada, encerradas na 
mesma data-base, sendo consistentes com as políticas contábeis materiais descritas 
nos tópicos da Nota Explicativa no 2.3. O controle é obtido quando a Companhia tem o 
poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir 
benefícios de suas atividades. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais 
direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em 
consideração ao avaliar se a Companhia controla, ou não, outra entidade. A controlada é 
integralmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia e deixa de ser consolidada, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o 
controle cessa. A controlada foi consolidada integralmente incluindo as contas de ativo, 
passivo, receitas e despesas segundo a natureza de cada conta, complementada com as 
eliminações de: (a) saldos de investimentos e do patrimônio líquido; (b) saldos de contas 
correntes e outros saldos integrantes do ativo e/ou passivo mantidos entre as empresas 
consolidadas; e (c) receitas e despesas, bem como lucros não realizados, quando 
aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. As demonstrações 
contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e da empresa controlada, 
cuja participação percentual na data do balanço é resumida como segue:

Tipo de controle Participação 2023 Participação 2022
Cabana Burguer S.A. Controlada direta 65,23% 65,23%
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (moeda funcional). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, 
a sua moeda de apresentação. 2.3. Resumo das políticas contábeis materiais: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas adiante. As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. Os ativos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os 
valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não 
derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e 
recebíveis. ii) Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do 
resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e 
venda baseada em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e 
a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais 
levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
abrangem aplicações financeiras. iii) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo, com até 
90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. iv) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de 
dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. 
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo 
registrados no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não 
reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou expiradas. Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de 
compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: Empréstimos, dividendos a pagar e outros passivos.  
b) Contas a receber de clientes: Referem-se substancialmente aos valores a receber 
por meio de cartões de crédito, débito e voucher alimentício, decorrentes da venda de 
mercadorias nos restaurantes e através de delivery seja por aplicativo seja por terceiro e 
são registrados com base nos valores nominais, os quais não são ajustados a valor 
presente por apresentarem vencimentos a curto prazo e não resultarem em efeito 
relevante nas demonstrações contábeis. A Perda Esperada com Créditos (PEC) é 
constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos 
os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber.  
c) Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo. O custo é determinado pelo 
método de avaliação de estoque “Custo médio ponderado” e o valor líquido de realização 
corresponde ao preço de venda estimado menos custos para concluir e vender.  
Os estoques são avaliados quanto ao seu custo médio ponderado nas datas de balanço. 
Em caso de perda por expiração do prazo de validade ou mesmo por perda de qualidade 
para comercialização, esta é imediatamente reconhecida no resultado corrente.  
d) Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o 
ativo para o uso pretendido pela Administração, excluindo custos de financiamentos.  
A Companhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de renovações 
somente quando for provável que este custo proporcionará futuros benefícios 
econômicos. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas 
do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, que é 
estimada como segue: • máquinas e instalações - 10 anos; • móveis utensílios - 10 
anos; • benfeitorias em imóveis de terceiros - 10 anos - baseado na expectativa de tempo 
de utilização dos imóveis locados de terceiros; • veículos - 05 anos; e • computadores e 
periféricos - 05 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for  
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Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 239 295 1.581 6.162
Contas a receber 4 – – 1.265 2.636
Estoque 5 – – 3.350 3.563
Impostos a recuperar 5 4 5 93
Outros ativos – – 612 473
Total do ativo circulante 244 299 6.813 12.927
Ativo não circulante
Títulos de capitalização – – – 136
Partes relacionadas 6 – – 8.417 7.606
Outros – – 135 –
Investimentos 8 4.920 14.126 – –
Imobilizado 7 – – 34.596 42.143
Intangível 9 23.622 27.402 24.636 28.837
Total do ativo não circulante 28.542 41.528 67.784 78.722
Total do ativo 28.786 41.827 74.597 91.649

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante
Fornecedores 10 17 2 6.910 7.268
Obrigações trabalhistas 12 – – 26.260 4.221
Obrigações tributárias 13 1 11 6.545 2.143
Emprestimos e financiamentos - CP 11 – – 6.865 8.356
Outras contas a pagar – – 269 1.746
Debentures 14 11.112 – 11.112 –
Parcelamentos tributários - CP 13 – – – 3.473
Total do passivo circulante 11.130 13 57.961 27.207
Passivo não circulante
Parcelamentos tributários - LP 13 – – – 11.442
Emprestimos e financiamentos - LP 11 – – 1.821 6.748
Debentures 14 – 5.750 – 5.750
Total do passivo não circulante circulante – 5.750 1.821 23.940
Patrimônio líquido 16
Capital social 16.a) 67.250 67.250 92.614 85.992
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 10.200 5.801
Reserva legal – – – 42
Transações de capital (2.347) (2.347) (2.347) (2.347)
Prejuízos acumulados (28.839) (14.056) (59.964) (28.301)
Resultado do exercício (18.408) (14.783) (25.688) (20.685)
Patrimônio líquido atribuível 
   aos controladores 17.656 36.064 14.815 40.502
Total do passivo 11.130 5.763 59.782 51.147
Total do passivo e patrimônio líquido 28.786 41.827 74.597 91.649

Balanços patrimoniais Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 17 – – 109.921 109.119
Custo dos produtos vendidos 18 – – (99.069) (84.840)
Lucro (prejuízo) bruto operações – – 10.852 24.279
Despesas com vendas, gerais e 
   administrativas (17.507) (14.890) (32.346) (39.908)
Despesas com pessoal – – (31.575) (30.315)
Despesas gerais e administrativas (73) (40) (73) (7.280)
Amortização (3.779) (3.779) (3.779) (3.779)
Equivalência patrimonial (13.655) (11.071) – –
Outras receitas (despesas)
   operacionais líquidas – – 3.081 1.466
Resultado antes das receitas (despesas)
   financeiras líquidas e impostos (17.507) (14.890) (21.494) (15.629)
Resultado financeiro líquido 19 (891) 144 (4.185) (5.002)
(Despesas) receita financeiras líquidas (891) 144 (4.185) (5.002)
Resultado antes dos impostos (18.398) (14.746) (25.679) (20.631)
Imposto de renda e contribuição social 20 (10) (37) (10) (54)
Imposto de renda e contribuição social (10) (37) (10) (54)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (18.408) (14.783) (25.689) (20.685)
Participação de acionistas controladores (18.408) (14.783)
Participação de acionistas não controladores (7.280) (5.902)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora
2023 2022

Resultado líquido do exercício (18.408) (14.783)
Ajuste de conversão de investimento no exterior – –
Total de resultados abrangentes (18.408) (14.783)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Adiantamento para
 futuro aumento

 de capital (Afac)
Transações 

de capital

Prejuízos 
acumulados 

(Reserva de lucros)
Resultado 

do exercício

Patrimônio líquido 
atribuido 

aos controladores

Participação
 de não 

controladores

Total 
patrimônio 

líquido
Saldo em 01/01/2022 59.250 – – (14.056) – 45.194 7.941 53.135
Aumento de capital social 8.000 – – – – 8.000 – 8.000
Transações de capital – – (2.347) – – (2.347) – (2.347)
Resultado do exercício – – – – (14.783) (14.783) (3.503) (18.286)
Destinação resultados – – – (14.783) 14.783 – – –
Saldo em 31/12/2022 67.250 – (2.347) (28.839) – 36.064 4.438 40.502
Aumento de capital social – – – – – – – –
Transações de capital – – – – – – – –
Resultado do exercício – – – – (18.408) (18.408) (7.279) (25.687)
Destinação resultados – – – (18.408) 18.408 – – –
Saldo em 31/12/2023 67.250 – (2.347) (47.247) – 17.656  2.841 14.815

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Prejuízo (lucro) antes do imposto de renda
   e contribuição social (18.398) (14.746) (25.679) (20.631)
Ajustes para conciliação de prejuízo (lucro)
   do exercício às disponibilidades
Depreciação/amortização 3.780 3.780 10.424 7.948
Amortização – – – –
Alienação de ativos imobilizados – – 4.073 –
Equivalência patrimonial 13.656 11.071 – –
Despesa de juros com empréstimos
   e financiamentos – – 2.053 2.625
Pagamento de imposto de renda 
   e contribuição social (10) (37) (10) 535
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber – – 1.371 (193)
Estoques – – 213 (831)
Impostos a recuperar (1) (3) 88 (36)
Outros ativos – – (139) (179)
Fornecedores 15 2 (358) 1.388
Obrigações trabalhistas – – 22.039 1.461
Obrigações tributárias (10) 11 (10.513) 13.535
Outros passivos – – (1.477) 1.705
Caixa consumido (gerado) nas 
   atividades operacionais (968) 78 2.085 7.327

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Títulos de capitalização – – – (1)
Partes relacionadas – – (811) (1.033)
Investimentos (4.450) (8.750) – –
Aquisições de imobilizados e intangíveis – – (2.749) (8.973)
Transações de capital – – – –
Caixa consumido (gerado) nas atividades 
   de investimento (4.450) (8.750) (3.560) (10.007)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital – 8.000 – 8.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – –
Transações de capital – – – –
Captação de empréstimos e financiamentos – – – –
Ajustes no PL – – – –
Captação de debêntures 5.362 750 5.362 750
Amortização de empréstimos 
   e financiamentos - Principal – – (7.865) (4.609)
Amortização de empréstimos 
   e financiamentos - Encargos – – (604) (1.237)
Caixa consumido (gerado) nas atividades
   de financiamento 5.362 8.750 (3.107) 2.904
Aumento (diminuição) em caixa
   e equivalentes de caixa (56) 78 (4.582) 224
No início do exercício 295 217 6.162 5.938
No fim do exercício 239 295 1.581 6.162
Caixa e equivalentes de caixa 
   em 31 de dezembro (56) 78 (4.581) 224

maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações  
são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras despesas operacionais” na demonstração do resultado.  
e) Intangível: Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil 
definida. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das licenças e 
relações contratuais durante a vida útil estimada, como segue: i) Licenças: As licenças 
de software e as relações contratuais (fundo de comércio) adquiridas separadamente são 
demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment 
acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil 
definida. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das licenças e 
relações contratuais durante a vida útil estimada, como segue: • licença de software - 05 
anos; e • ponto comercial - 05 anos. ii) Ágio (Goodwill) O valor do ágio (Goodwill) é 
decorrente de operação de aquisição de novos negócios e é amortizado pelo prazo de dez 
anos, conforme Contabilidade Para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), Seção 19, 
item 19.23 (a) e sendo sujeito anualmente ao teste de recuperabilidade (impairment).  
iii) Marcas: As marcas registradas para garantir o direito de uso e criações são 
controladas nos ativos intangíveis, a fim de garantir seu reconhecimento ao longo do 
período de utilidade deste. Os valores registrados referem-se aos custos de aquisição e 
registro das marcas. iv) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. f) Investimentos em controladas: Os 
investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da 
equivalência patrimonial, conforme CPC PME - Contabilidade Para Pequenas e Médias 
Empresas, Seção 9, para fins de apresentação das demonstrações contábeis 
consolidadas. Com base no método da equivalência patrimonial, os investimentos na 
controlada são contabilizados no balanço patrimonial da Controladora ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada.  
A participação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado da 
Controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo 
atribuível aos acionistas da Controladora. As demonstrações contábeis da controlada são 
elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Quando necessário, são 
efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas 
pela Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data 
de fechamento das demonstrações contábeis, se há evidência objetiva de que o 
investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a 
diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil, e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. g) Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes) Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo 
valor líquido de realização. h) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
inicialmente reconhecidas pelo valor de compra e, subsequentemente, não sendo 
calculado nenhuma taxa efetiva de custos por serem condições de pagamento de curto 
prazo. i) Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados;  
(b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar uma obrigação ou 
risco com média ou alta probabilidade de materialização; e (c) o valor possa ser estimado 
com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação ou risco com média ou alta probabilidade de 
materialização, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. 
j) Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviços veterinários e comercialização de 
produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia; e (iii) critérios específicos 
tenham sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme a seguir: 
i) Venda de produtos - Varejo: A Companhia opera uma cadeia de pontos de varejo 
explorando a comercialização de burgers, entradas, sobremesas e bebidas. As vendas 
são realizadas em dinheiro, por meio de cartão de débito ou crédito ou voucher alimentício. 
As receitas são reconhecidas mediante ao cumprimento da obrigação de performance, 
que é a venda de seus produtos, ou no estabelecimento comercial (lojas), ou por meio do 
delivery. ii) Rebates: Recebimento de rebates de fornecedores por cumprimento de metas 
de compras conforme contratos. k) Receitas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, ganhos na alienação de ativos 
financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio 
do método dos juros efetivos. l) Despesas financeiras: As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões (se houver), variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor 
recuperável reconhecida nos ativos financeiros, exceto para as perdas com risco de 
crédito que são reconhecidas nas despesas comerciais. Os custos de financiamentos que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.  
m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados através de “lucro presumido”. Com base nesse regime, o lucro tributável 
corresponde a 8% (vendas de produtos), acrescidos de outras receitas operacionais, para 
fins de imposto de renda e 12% (vendas de produtos) acrescido de outras receitas 
operacionais, para fins de contribuição social. • imposto de renda - Calculado à alíquota 
de 15% sobre o lucro presumido tributável acrescido do adicional de 10%; e  
• contribuição social - Calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável.  
n) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Contábil CPC PME Seção 7. o) Combinação de negócios: Em 
05/12/2019 a Companhia iniciou a tratativa com os acionistas do Cabana Burger S.A. para 
aquisição de 63,46% das ações da Companhia, sendo que em 20/03/2020, foi assinado o 
termo de fechamento na qual a Companhia acordou o preço final pago na transação de  
R$ 59.100 sendo R$ 28.985 pagos à vista através de compra secundária de ações e  
R$ 30.115 como compra primária com a emissão 951,2 mil novas ações. Fundada em 
2016, na data de aquisição do controle que foi determinada como sendo 30/03/2020, o 
Cabana Burger S.A. contava com 13 lojas entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro e 
450 colaboradores, na data-base do laudo. Apresentamos, a seguir, a apuração do valor de 
goodwill, que corresponde à diferença entre o preço de compra pela aquisição de controle 
da Companhia adquirida em relação aos valores patrimoniais inicialmente apurados em 
31/03/2020, considerada como data da combinação de negócio:
Data-base da combinação de negócio 31/03/2020
Percentual adquirido 63,46%
Contraprestação transferida a valor presente 59.100
Valor patrimonial (21.305)
Ágio 37.795
O goodwill no montante de R$ 37.795 mil foi registrado no balanço patrimonial, na rubrica 
“Intangível” nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia e sua 
composição é conforme segue:
Marca 11.455
Ágio por rentabilidade futura (goodwill) 26.340
Total 37.795
A Controladora realizou a contratação de uma empresa especializada para a realização 
dos trabalhos de alocação do preço de compra.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa físico - disponível em lojas 1 1 142 37
Aplicações financeiras (i) 238 294 1.439 6.125
Total 239 295 1.581 6.162
(i) Compostos por aplicações financeiras de curto prazo em CDB/FIC indexadas ao CDI, e 
os fundos de investimentos são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e 
são aplicados em ativos de baixo risco, sua rentabilidade foi de 102,5% do CDI em 2022 
(102,5% em 2021).
4. Contas a receber: Consolidado

2023 2022
Operadoras de cartão de crédito e/ou débito 818 2.340
Voucher alimentação 447 296
Total 1.265 2.636
Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD): A Controlada 
comercializa 100% de seus produtos à vista em dinheiro ou por meio de cartões de crédito, 
débito ou voucher alimentício, os quais possuem prazo médio de compensação de 30 dias. 
Dada o fato que os recebíveis são majoritariamente junto à Operadoras de cartões, não há 
histórico de inadimplência. Por tal, a Administração julgou como não necessária a 
constituição de Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD).
5. Estoques: Consolidado

2023 2022
Matérias primas 1.698 1.607
Descartáveis e embalagens 975 136
Uso e consumo 272 312
Bebidas 266 262
Carnes 111 829
Molhos e preparos 28 417
Total 3.350 3.563
Perdas esperadas nos estoques: A Administração da controlada atua tempestivamente 
no controle dos estoques, visando afastar a possibilidade de perdas por validade e/ou 
inconformidade para comercialização, tendo implantado no exercício corrente, políticas e 
diretrizes internas para tal. Caso seja identificado indício de perdas nos estoques, estas 
serão registradas diretamente no resultado do exercício corrente.
6. Partes relacionadas: Consolidado

2023 2022
Mútuos com acionistas 8.417 7.606
Total 8.417 7.606
Saldos decorrente de mútuos a receber para com determinados acionistas da Companhia, 
classificados no ativo não circulante em virtude da perspectiva de realização superior há 
doze meses. Os valores deverão ser compensados com valores proveniente de dividendos 
a pagar aos acionistas a ser registrado quando da apuração do lucro que é esperado pela 
implementação do plano de expansão mencionada na Nota Explicativa no 1. Remuneração 
da Administração: Na Treecorp Burger, não houve remuneração à administração, 
somente no Cabana Burger que durante o exercício findo em 31/12/2023, a remuneração 
paga a Administração foi de R$ 502 (R$ 481 no exercício findo em 31/12/2022).

7. Imobilizado:

Composição:

Consolidado
Depre-
ciação Custo

Depreciação 
acumulada 2023 2022

Máquinas e equipamentos 10% 7.874 (2.446) 5.428 7.269
Moveis e utensílios 
   e instalações 10% 5.403 (1.808) 3.595 3.776
Equipamentos de informática 20% 2.412 (1.235) 1.177 1.345
Veículo 20% 354 (142) 212 35
Benfeitorias em imóveis
   de terceiros 10% 32.206 (8.169) 24.037 28.399
Imobilizado em andamento 147 – 147 1.319
Total 48.396 (13.800) 34.596 42.143

Movimentação: 2022 Adições
Transfe-
rências Baixas

Depre-
ciação 2023

Máquinas e equipamentos 7.269 563 (165) (600) (1.639) 5.428
Moveis e utensílios 
  e instalações 3.776 1.223 772 (604) (1.572) 3.595
Equipamentos de informática 1.345 570 226 – (964) 1.177
Veículo 35 250 111 (77) (107) 212
Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 28.399 377 (543) (2.136) (2.060) 24.037
Imobilizado em andamento 1.319 252 (1.362) (62) – 147
Total 42.143 3.235 (961) (3.479) (6.342) 34.596

2021 Adições
Transfe-
rências Baixas

Depre-
ciação 2022

Máquinas e equipamentos 7.044 1.054 – – (829) 7.269
Moveis e utensílios 
  e instalações 3.732 613 – – (569) 3.776
Equipamentos de informática 1.494 230 – – (379) 1.345
Veículo 54 – – – (19) 35
Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 24.947 1.446 4.311 – (2.305) 28.399
Imobilizado em andamento 1.020 4.610 (4.311) – – 1.319
Total 38.291 7.953 – – (4.101) 42.143
8. Investimentos: Os detalhes dos investimentos e da movimentação dos saldos desse 
grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
Composição: 2023 2022
Cabana Burger S.A. 4.920 14.126
Total 4.920 14.126

Movimentação: 2022
Aporte de

 capital
Transações
 de capital

Equivalência
 patrimonial 2023

Cabana Burguer 14.126 – 4.450 (1) (13.655)
Total 14.126 – 4.450 (1) (13.655)
Resultado de participação societário por combinação de negócios: Em 2023 a 
Companhia investiu em sua controlada Cabana Burger S.A, R$ 4.450 e R$ 8.000 em 2022, 
o que alterou a sua participação acionária. De acordo com o CPC 15 - Combinações de 
Negócios, em seus itens 42 a 45, a Companhia demonstra a seguir, sua participação que 
detinha anteriormente e atual na investida Cabana Burger S.A

2022 2023
Ativos totais 44.162 51.320
Passivos totais 46.652 45.384
Capital social 43.939 43.939
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (Afac) (*) 10.200 5.801
Patrimônio líquido 2.079 18.564
Receita líquida dos exercícios findos em 109.922 109.119
Prejuízo do exercício (20.935) (16.973)
Participação % 1 1
Participação (milhares de R$) 4.919 14.126
(*) Para cálculo da participação societária pelo método de equivalência patrimonial, não 
são considerados os adiantamentos para futuro aumento de capital.
Salo em 31/12/2022 14.126
Aumento de capital –
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (Afac) 4.448
Perda por mudança de participação societária –
Resultado de equivalência patrimonial (13.655)
Salo em 31/12/2022 4.919
9. Intangível: Os detalhes dos investimentos e da movimentação dos saldos desse grupo 
estão apresentados a seguir:
Composição - 2023
Consolidado

Vida útil 
em anos

Custo de 
aquisição

Amortização 
acumulada

Saldo 
em 2023

Marca 10 anos (i) 11.455 (4.295) 7.160
Goodwill (mais valia) 10 anos (i) 26.340 (9.878) 16.462
Total 37.795 (14.173) 23.622
Softwares 5 anos 534 (470) 64
Fundo de comércio 5 anos 950 – 950
Total outros intangíveis 1.484 (470) 1.014
Total intangível 39.279 (14.643) 24.636
Composição - 2022
Consolidado

Vida útil 
em anos

Custo de 
aquisição

Amortização 
acumulada

Saldo
 em 2022

Marca 10 anos (i) 11.455 (3.150) 8.305
Goodwill (mais valia) 10 anos (i) 26.340 (7.244) 19.096
Total 37.795 (10.394) 27.401
Softwares 5 anos 534 (49) 485
Fundo de comércio 5 anos 950 – 950
Total outros intangíveis 1.484 (49) 1.435
Total Intangível 39.279 (10.443) 28.836
Consolidado 2022 Adição Amortização 2023
Marca 8.305 – (1.145) 7.160
Goodwill (mais valia) 19.096 – (2.634) 16.462
Total 27.401 – (3.779) 23.622
Softwares 485 – (421) 64
Fundo de comércio 950 – – 950
Total outros intangíveis 1.435 – (421) 1.014
Total intangível 28.836 – (4.200) 24.636
A combinação de negócios, decorrente da aquisição do Cabana Burguer resultou em 
ativos avaliados ao valor justo dentro do período de mensuração do investimento. Esses 
ativos são o ágio (Goodwill) e marcas. (i) Conforme item 18.19 do CPC PME todos os 
ativos intangíveis devem ser considerados com tendo vida útil finita, sendo no caso da 
marca utilizado o item 18.20 para determinar a vida útil da marca como sendo 10 anos. 
Conforme item 19.23 do CPC PME Após o reconhecimento inicial, a entidade adquirente 
deve mensurar o ágio por expectativa de rentabilidade futura adquirido em combinação de 
negócios pelo custo menos amortização acumulada e perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, sendo a amortização definida em 10 dez anos.
10. Fornecedores: Consolidado

2023 2022
Fornecedores de matérias primas e insumos produtivos 6.910 7.268
Total 6.910 7.268
11. Empréstimos e financiamentos: Os passivos financeiros foram contraídos a fim de 
viabilizar o plano de expansão das operações da Companhia que previa a inauguração de 
10 unidades, aliado a expansão/conclusão das obras da cozinha central. Os referidos 
passivos financeiros são substancialmente operações de capital de giro de longo prazo, 
com vencimentos em até 48 meses de sua contratação, com indexação variando entre CDI 
+ spread, entre 3,63%, 3,66% e 4,26%. A segregação e apresentação detalhada dos 
empréstimos e financiamentos são dados como segue:
Financiamentos Taxa mensal 2023 2022
Banco Santander 0,30%+CDI 2.524 3.907
Banco Itaú 0,30%+CDI 5.692 10.537
BNDES 1,51% 470 660
Total 8.686 15.104
Circulante 6.865 8.356
Não circulante 1.821 6.748
A composição dos pagamentos de longo prazo está apresentada no quadro resumo a 
seguir:
Financiamentos 2023 2022
2024 – 6.091
2025 1.821 657
Total 1.821 6.748
A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante os anos, são apresentados 
a seguir:

Financiamentos
Taxa 

mensal 2022
Capta-

ções

Paga-
mento

de prin-
cipal

Paga-
mento 

de juros

Juros 
incor-
ridos 2023

Banco Santander 0,30%+CDI 3.907 – (1.674) (115) 406 2.524
Banco Itaú 0,30%+CDI 2.818 – (897) (292) 388 2.017
Banco Itaú 0,35%+CDI 7.719 – (3.783) (1.185) 925 3.676
BNDES 1,51% 660 103 (258) (36) – 469
Total 15.104 103 (6.612) (1.628) 1.719 8.686

Financiamentos
Taxa 

mensal 2021
Capta-

ções

Paga-
mento

de prin-
cipal

Paga-
mento

de juros

Juros 
incor-
ridos 2022

Banco Santander 0,30%+CDI 5.581 – (1.674) (741) 741 3.907
Banco Itaú 0,30%+CDI 3.528 – (1.053) (143) 486 2.818
Banco Itaú 0,35%+CDI 8.213 – (1.571) (254) 1.331 7.719
BNDES 1,51% 1.003 – (311) (99) 67 660
Total 18.325 – (4.609) (1.237) 2.625 15.104

12. Obrigações trabalhistas: Consolidado
2023 2022

INSS e FGTS a recolher 24.251 1.901
Provisões trabalhistas 2.009 2.320
Total 26.260 4.221
13. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
ICMS – – 4.141 567
IRPJ e CSLL 1 11 553 11
Cofins – – 1.523 1.156
Pis – – 328 344
IRRF – – – 26
Outros – – – 39
Total de impostos 1 11 6.545 2.143
Parcelamento tributário
Federal – – – 14.915
Total de parcelamento tributário – – – 14.915
Total 1 11 6.545 17.058
Circulante 1 11 6.545 5.616
Não circulante – – – 11.442
14. Debêntures: Em 20/12/2021, foi realizada a Emissão de Colocação Privada de 
Debêntures nominativas, sem garantias, conversíveis em ações ordinárias, em série 
Única. O montante inicial da emissão foi equivalente a R$30.000.000,00. Em 06/04/2022, 
as partes celebraram Instrumento Particular de 1º Aditamento à Escritura para alterar:  
(i) o valor nominal unitário das Debêntures emitidas, (ii) o valor total da Emissão para  
R$ 40.000.000,00 e (iii) ampliar o prazo de colocação. Em 08/02/2023, as Partes 
celebraram Instrumento Particular de 2º Aditamento à Escritura para ampliar o prazo de 
colocação previsto na Escritura. Em 28/12/2023 foi feito o 3º Aditamento à Escritura para 
ampliar novamente o prazo de colocação. Os principais termos da emissão são:  
(i) vigência de 36 meses com a data de vencimento em 24/12/2024; (ii) juros 
remuneratórios de 6% ao ano incidentes desde a data de integralização até a data de 
vencimento, ou no caso de conversão, desde a data de integralização até a data de 
conversão e (iii) a remuneração será paga na mesma data de vencimento, exceto em caso 
de conversão, onde a remuneração acumulada será agregada ao Valor Nominal Unitário. 
A seguir apresentamos um resumo das debêntures emitidas pela Companhia:

Série Emissão Vencimento Qtde.

Custo
 de 

emissão

Qtde
em cir-

culação
Juros 

a.a.
PMVA. 

(i) 2023
1ª Série 20/12/2021 20/12/2024 100 – 100 – 1 5.000
1ª Série 06/04/2022 20/12/2024 15 – 115 – 1 750
1ª Série 08/02/2023 20/12/2024 49 – 164 – 1 2.450
1ª Série 14/03/2023 20/12/2024 40 – 204 – 1 2.000
1ª Série 28/12/2023 20/12/2024 20 – 224 – 1 1.000
Total 224 224 5 11.200
15. Demandas judiciais: Em 2023 e 2022 a administração entende que não se faz 
necessária a constituição de provisões para as ações judiciais, processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e outros assuntos, com 
prognóstico de perda provável. Demonstramos adiante os processos judiciais com 
prognóstico de perda possível: De acordo com nossos assessores jurídicos a empresa tem 
como risco possível de perdas com ações trabalhistas na ordem de R$ 5.598 mil, ações 
diversas tais como adicional de insalubridade, danos morais e outros. 16. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31/12/2023, o capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 67.250.200 (R$ 67.250.200 em 2022), representado por 63.983.928 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal (em 2022 o capital social subscrito e integralizado era 
representado por 63.983.928 ações). b) Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/1976, bem como a possibilidade de 
crédito aos acionistas na forma de juros sobre o capital próprio, com a observância dos 
limites previstos em lei. O montante dos juros sobre o capital próprio deverá ser sempre 
imputado ao dividendo obrigatório. Nos exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, não 
houve remuneração sob a forma de dividendos.
17. Receita líquida de vendas: Consolidado

2023 2022
Vendas presenciais 83.021 83.618
Vendas através de delivery 39.182 38.026
Receita operacional bruta 122.203 121.644
(-) ICMS (3.285) (3.336)
(-) PIS e Cofins (i) (8.990) (8.840)
(-) Devolução de cupons (7) (349)
Receita operacional líquida 109.921 109.119
(i) A partir de 01/01/2022 passou a ser tributada pelo regime tributário de lucro real.
18. Custo das vendas e despesas gerais e administrativas: Consolidado
a) Custo das vendas: 2023 2022
Compra de insumos (40.372) (36.492)
Pessoal (21.751) (12.958)
Serviços de terceiros (2.101) (3.790)
Depreciação e amortização (5.829) (4.134)
Ocupação de imóveis (11.605) (14.657)
Taxas adquirentes e operadores de benefícios (10.740) (7.244)
Outros (6.671) (5.565)
Total custo das vendas (i) (99.069) (84.840)
(i) O aumento dos custos é intrinsecamente ligado ao aumento das receitas, oriundo 
substancialmente do aumento de lojas (04 novas unidades), frente ao exercício anterior, 
bem como o reaquecimento do mercado alimentício, após o período de pandemia da 
Covid-19.

Consolidado
b) Despesas com pessoal: 2023 2022
Pessoal (17.283) (30.315)
Serviços de terceiros (7.082) (4.582)
Ocupação de imóveis (563) (362)
Outras despesas administrativas (96.720) (2.353)
Total despesas com pessoal (31.648) (37.612)
19. Resultado financeiro (líquido): Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas bancárias – (2) (18) (138)
Despesas com juros (912) – (3.941) (5.242)
Total despesas financeiras (912) (2) (3.959) (5.380)
Variações monetárias ativas 21 146 21 146
Descontos obtidos – – 148 51
Rendimento aplicação financeira – – 14 181
Total receitas financeiras 21 146 183 378
Resultado financeiro (líquido) (891) 144 (3.776) (5.002)
20. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda na controladora é 
calculado com base no lucro presumido apurado na base de 32% da receita bruta mais 
outras receitas para cálculo do imposto de renda e 32% da receita bruta mais outras 
receitas para cálculo da contribuição social, já na controlada é calculado com base no 
lucro real ( 2021 lucro presumido) apurado na base de 8% de receita bruta mais outras 
receitas para cálculo do imposto de renda e 12% da receita bruta mais outras receitas 
para cálculo da contribuição social. A alíquota utilizada para o cálculo do imposto de 
renda é de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10%, consoante 
legislação específica, e a contribuição social foi calculada à alíquota de 9%.

Controladora
2023 2022

Receita tributável – –
Lucro presumido - IRPJ – –
Lucro presumido - CSLL – –

Outras receitas 35 146
(=) Base de cálculo IRPJ 35 126
(=) Base de cálculo CSLL 35 126
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ -15% (5) (20)
(+) Adicional - 10% (1) (6)
(x) Aplicação de alíquotas do CSLL - 9 % (3) (11)
(=) Imposto de renda e contribuição social (10) (37)

Consolidado
2023 2022

Prejuízo do exercício (20.884) (16.973)
Alíquota composta (IR 25% e CS-9%) 7.101 5.771
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Adições permanentes – (22)
Total adições permanentes – (64)
Exclusões permanentes – 2.035
Total exclusões permanentes – 5.986
Total 7.101 7.784

Constituição de imposto de renda e contribuição social
   diferidos e não contabilizados (7.101) (7.784)
Outras receitas 35 146
(=) Base de cálculo IRPJ 35 126
(=) Base de cálculo CSLL 35 126
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ - 15% (5) (20)
(+) Adicional - 10% (1) (6)
(x) Aplicação de alíquotas da CSLL - 9% (4) (11)
(=) Imposto de renda e contribuição social 
            total lucro presumido (10) (37)
(=) Imposto de renda e contribuição social total (10) (37)
A controlada Cabana Burger S.A alcançou o limite de faturamento para o enquadramento 
no regime de tributação pelo lucro presumido no mês de dezembro passando a ser 
tributada pele regime de lucro real, a partir do exercício de 2022. 21. Instrumentos 
financeiros: A Companhia e sua controlada participam de operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus 
recursos financeiros disponíveis. A administração dessas operações é efetuada mediante 
definição de estratégias de operação e do estabelecimento de sistemas de controles.  
A Companhia e sua controlada operam com diversos instrumentos financeiros, incluindo 
aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e 
empréstimos e financiamentos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante 
têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia e sua controlada 
em 31/12/2020 e estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/
avaliação: a) Caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a receber, outros ativos 
circulantes, fornecedores e empréstimos e financiamentos: Os valores contabilizados 
aproximam-se dos de realização ou liquidação, estando, quando aplicável, destacados na 
correspondente nota explicativa os rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou 
incidentes, os quais refletem as condições usuais de mercado. b) Considerações sobre 
riscos: Risco de crédito: É avaliado como baixo em face da carteira de clientes. As 
demonstrações contábeis, quando aplicável, contemplam provisão para fazer face a 
eventuais perdas na recuperação de recebíveis. 22. Cobertura de seguros (não 
auditado) A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma 
global, para riscos de obras e construção civil e seus ativos operacionais. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, danos materiais entre 
outros. A cobertura em 31/12/2023 e 2022 está apresentada adiante. As premissas 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das 
demonstrações contábeis e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos 
auditores independentes.

Consolidado
2023 2022

Riscos de engenharia e equipamentos 60.330 60.330
Riscos de incêndio 8.800 8.800
Danos materiais 750 750
Responsabilidade civil 550 550
Outros 450 450

Diretoria
Bruno Levi D’Ancona 

Danilo Rafael Just Soares
Contador 

Nilton Pires Nunes – CRC 1SP 221950/0-2
Relatório do auditor independente sobre as 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Treecorp Burger Participações S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Treecorp Burger Participações S.A., (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Treecorp Burger Participações S.A., em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000) (R1). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria: 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos exercícios anteriores: As demonstrações contábeis da 
Treecorp Burger Participações S.A., referentes ao exercício findo em 31/12/2022 
apresentada para fins comparativos, foi auditada por outro auditor independente, que 
emitiu opinião em 01/09/2023, sem modificação sobre estas demonstrações contábeis. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000) (R1), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas , a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria, realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração;· • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
demonstrações contábeis das controladas para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26/07/2024
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
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1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto social: A 
Treecorp Porcella Participações S.A., (Companhia) foi inicialmente 
constituída como SF 452 Participações Societárias S.A., alterada sua 
razão social em 13/01/2022 para Treecorp Porcella Participações S.A. 
e está localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 2055, conjunto 
102 - Jardim Europa - São Paulo - SP. A Companhia tem por objetivo 
principal a Administração de bens próprios e a participação em outras 
sociedades, empresariais ou não, como quotistas ou acionistas.  
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de apresentação: 2.1.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira 
e nos pronunciamentos, nas orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologado pelos 
órgãos reguladores. As demonstrações contábeis da Treecorp Porcella 
Participações S.A. para o exercício findo em 31/12/2023 (que incluem 
todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na 
gestão da Companhia) foram aprovadas e autorizadas para a emissão 
pela administração da Companhia em 11/07/2024, considerando os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1.2. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e incluem as 
demonstrações contábeis da Companhia, encerradas na mesma data-
base e consistentes com as práticas contábeis descritas no item 2.3. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia é o real, todos os valores apresentados nestas 
demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais.  
2.1.4. Reapresentação das demonstrações: A Companhia 
reapresenta as demonstrações financeiras, seguindo a norma do Full 
CPC 15, a qual delibera que o ágio (ou goodwill) adquirido em uma 
operação de combinação de negócios não deve ser amortizado por ter 
a característica de possuir vida útil indeterminada. Segundo o 
Pronunciamento Técnico CPC 15 (R1), o valor contábil do ágio 
decorrente de combinação de negócios anterior deve ser o seu valor 
contábil naquela data. Na determinação daquele valor, a entidade deve 
eliminar o valor contábil de qualquer amortização acumulada e a 
correspondente redução no ágio. Ou seja, o valor de Investimento de 
2022, que antes era de R$ 48.724, passa para R$ 51.088 (retornando 
o valor de amortização de R$ 2.364).

Ativo 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 155 – 155
Dividendos a receber 61 – 61
Total do ativo circulante 216 – 216
Ativo não circulante
Investimento 48.724 (a) (2.364) 51.088
Total do ativo não circulante 48.724 (2.364) 51.088
Total do ativo 48.940 (2.364) 51.304

Passivo 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Passivo circulante
Obrigações tributárias – (1) 1
Total do passivo circulante – (1) 1
Patrimônio líquido
Capital social 50.168 – 50.168
Reserva Legal – (57) 57
Reserva de Capital – – –
Reserva de Lucros (1.228) (2.306) 1.078
Total do patrimônio líquido 48.940 (a) (2.363) 51.303
Total do passivo
   e patrimônio líquido 48.940 (2.364) 51.304

DRE 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Despesas gerais e administrativas (24) – (24)
Amortizações (2.364) (a) (2.364) –
Equivalência patrimonial 1.149 1 1.148

12 12 –
Prejuízo antes do 
   resultado financeiro (1.227) (2.351) 1.124
Receitas financeiras
Despesas financeiras (1) (12) 11
Resultado financeiro líquido (1) (12) 11
Prejuízo líquido antes do imposto
   de renda e contribuição social (1.228) (2.363) 1.135
Imposto de renda e 
   contribuição social –
Resultado dos exercícios (1.228) (2.363) 1.135
a) O ajuste de 2022 decorre principalmente da amortização contábil 
realizada no saldo de Goodwill e Marcas, que devido a mudança da 
prática contábil retroativa a 2022 foi ajustado para análise de 
impairment devido à natureza dos ativos ser de vida útil indefinida.  
2.2 Base de elaboração das demonstrações contábeis: Na 
elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar 
julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As 
demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à 
seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias 
para passivos contingentes, provisões para créditos de liquidação 
duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação 
às estimativas: 2.3. Políticas contábeis materiais: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e 
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo através do 
resultado”. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O 
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no 
preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Não houve 
constituição de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos 
em 31/12/2023 e 2022. c) Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, 
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas 
e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método 
da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.  
A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento e nos 
exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 não transacionou operações 
que se qualificassem a serem ajustadas. d) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro 
e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de 
processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de 
tributos. e) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. f) Tributação: 
Tributação sobre a renda: Apuração do imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados com 
base no lucro presumido, calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. g) Benefícios a empregados: 
Os benefícios concedidos a empregados e Administradores da 
Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e 
contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13o salário) e 
remunerações variáveis. Esses benefícios são registrados no resultado 
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Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.347 155
Dividendos a receber 4 1.460 61
Impostos a recuperar 4 –
Total do ativo circulante 3.811 216
Ativo não circulante
Investimento 5 83.099 51.088
Total do ativo não circulante 83.099 51.088
Total do ativo 86.910 51.304

Passivo e patrimônio líquido Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Passivo circulante
Obrigações tributárias – 1
Total do passivo circulante – 1
Patrimônio líquido 7
Capital social 7,1 102.650 50.168
Reserva Legal 7,2 171 57
Transações de capital (19.167) –
Lucros/Prejuízos acumulados 3.256 1.078
Total do patrimônio líquido 86.910 51.303
Total do passivo e patrimônio líquido 86.910 51.304

Demonstrações dos resultados

Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Despesas gerais e administrativas 8 (52) (24)
Equivalência patrimonial 5 2.306 1.148
Prejuízo antes do resultado financeiro 2.254 1.124
Receitas financeiras
Despesas financeiras 9 40 11
Resultado financeiro líquido 40 11
Prejuízo líquido antes do imposto
   de renda e contribuição social 2.294 1.135
Imposto de renda e contribuição social (2) –
Resultado dos exercícios 2.292 1.135
Resultado por ação 0,05 0,01
Demonstrações dos resultados abrangentes

2023
2022 (Rea-

presentado)
Resultado dos exercícios 2.292 1.135
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 2.292 1.135

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Transações
 de capital

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Resultado 
do exercício Total

Saldos em 31/12/2021 (não auditado) – – – – – –
Aumento de capital social em 24/03/2022 15.050 – – – – 15.050
Aumento de capital social em 03/05/2022 35.118 – – – – 35.118
Resultado dos exercícios – – – – 1.135 1.135
Destinação de resultados – – 57 1.078 (1.135) –
Saldos em 31/12/2022 (Reapresentado) 50.168 – 57 1.078 – 51.303
Aumento de capital social em 15/03/2023 52.482 – – – – 52.482
Transações de capital – (19.167) – – – (19.167)
Resultado dos exercícios – – – – 2.292 2.292
Destinação de resultados – – 114 2.178 (2.292) –
Saldos em 31/12/2023 102.650 (19.167) 171 3.256 – 86.910

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades
   operacionais Notas 2023

2022 (Rea-
presentado)

Prejuízo do exercício 2.292 1.135
Ajustes para reconciliar o resultado ao
   caixa gerado pelas atividades operacionais
Equivalência patrimonial (2.305) (1.149)
Variações em ativos e passivos
Impostos a recuperar (4) –
Obrigações tributarias (1) 1
Caixa líquido utilizado nas 
   atividades operacionais (18) (13)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos em controladas (52.355) (50.000)
Dividendos a receber (1.399) (61)
Lucros recebidos 11 3.482 61
Caixa líquido aplicado nas 
   atividades de investimento (50.272) (50.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 52.482 50.168
Caixa líquido (aplicado) gerado
   pelas atividades de financiamento 52.482 50.168
(Redução) aumento do caixa 
   e equivalentes de caixa 2.192 155
Caixa e equivalentes de caixa
   no início do exercício 3 155 –
Caixa e equivalentes de caixa
   no final do exercício 3 2.347 155
(Redução) aumento do caixa
   e equivalentes de caixa 2.192 155

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Referentes aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

do exercício quando a Companhia tem uma obrigação contratual ou 
implícita, à medida que são incorridos. Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando da ocorrência de efeitos relevantes, são registrados ao valor 
presente, transação a transação, com base em taxas de juros que 
reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença 
entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 
apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequentes: 
Ativos e passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos 
financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados ao 
valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos e passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de 
caixa e demais contas a receber, classificados respectivamente na 
categoria de ativos ou passivos financeiros a custo amortizado. 
Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis 
que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). Estes ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de 
juros efetiva. i) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida 
de acordo com CPC PME, na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos 
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos 
de receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. 2.4. Principais julgamentos e 
estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas 
na Nota Explicativa no 2.2, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período 
em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto 
o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados 
os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas 
para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança.  
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações contábeis. b) Vida útil dos bens do ativo imobilizado 
e intangível: A Companhia avalia anualmente o impacto de mudanças 
significativas na vida útil estimada, valor residual e método de 
depreciação dos bens do imobilizado. 2.5. Novas normas e 
interpretações novas e revisadas: Mantendo o processo permanente 
de revisão das normas de contabilidade o International Accounting 
Standards Board (IASB) e, consequentemente, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiram novas normas e revisões 
às normas já existentes. Os principais normativos alterados e/ou 
emitidos estão demonstrados a seguir: i) Normas e interpretações 
revisadas a partir de 01/01/2023: As seguintes revisões e alterações 
normativas foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e a ser efetivas para exercícios iniciados a partir de 10/01/2023: 
• CPC 26 (R1) -Apresentação das demonstrações contábeis / IAS 1 - 
Presentation of Financial Statements / IFRS 2 - Practice Statements 
(Divulgação de políticas contábeis “materiais” em vez de políticas 
contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação 
de política contábil material” e explicam como identificá-las);  

• CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro / IAS 8 - Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates 
and Errors (Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros) • 
CPC 50 Contratos de seguro / IFRS 17 - Insurance Contracts (todas as 
entidades, incluindo aquelas que não são seguradoras, também terão 
de considerar se celebraram quaisquer contratos que cumpram a 
definição de contratos de seguro); • CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o 
Lucro (Requer isenção temporária na contabilização de impostos 
diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente 
promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE - Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). Na avaliação da Administração, as 
referidas alterações não resultaram em impactos materiais nas 
demonstrações contábeis. ii) Normas e interpretações emitidas que 
não estão em vigor no exercício de 2023: • Alterações à IAS 1, CPC 26 
(R1) Passivos como Circulante ou Não Circulante - Implementação 
2024 • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) 
Acordos de Financiamento de Fornecedores - Implementação 2024; • 
Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo de Arrendamento Mercantil Sales 
and Leaseback - Implementação 2024; • Alterações IAS 21 CPC 02 
(R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis - Implementação em 2025. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 2.6. Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas 
de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração  
dos Fluxos de Caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
3. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Bancos – –
Aplicações financeiras 2.347 155
Total 2.347 155
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em dezembro 
de 2023, a Companhia recebeu da TB Comércio, um montante de  
R$ 2.083 referente ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 
próprio. As aplicações financeiras estão em bancos de primeira linha e 
são remuneradas por taxas variáveis de 103.05% do CDI, em 2023.
4. Dividendos a receber 2023 2022
Dividendos a receber 1.460 61
Total 1.460 61
Foi provisionado para recebimento futuro o valor de R$ 1.398 em 
dividendos e juros sobre capital próprio, que será pago para a 
Companhia no exercício posterior.
5. Investimento: Investimento em coligada 2023 2022
TB Comércio de Presentes S.A. – 51.088
TB Holding S.A. 83.099 –
Total 83.099 51.088
Em 17/01/2022 a Companhia assinou acordo de investimento e outras 
avenças para aquisição de participação na TB Comércio de Presentes 
Ltda. Neste acordo ficou alinhado o investimento de até R$ 100.000 em 
contrapartida à emissão de ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal. A primeira parcela no montante de R$ 50.000 deu 
direito a emissão de 98.530 novas ações, a valor unitário de R$ 507,46 
por ação, sendo que com esta emissão a Companhia passou a deter 
22,73% das ações totais da TB Comércio. A segunda parcela foi 
realizada em março de 2023, quando a Companhia investiu mais  
R$ 50.000 atualizados pela variação do IPCA, sendo emitidas novas 
ações preferenciais com direito a voto e demais direitos previstos. 
Portanto, a Companhia passou a deter 37.04% da TB Comércio. Em 
dezembro de 2023, a TB Comércio implementou uma reorganização 
societária, objetivando melhor administração, uma vez que o grupo 
cresceu, abriu novas filiais e adquiriu participações em outras 
companhias. No fim da mencionada reestruturação, a Companhia  
teve sua participação societária conferida para a Tania Bulhões 
Holding S.A. A conferência da participação societária foi feita com base 
em laudo de avaliação patrimonial realizado por empresa terceira.  
A avaliação patrimonial da TB Holding foi de R$ 171.659, o que  
confere o investimento em coligada no montante de R$ 63.578  
para a Companhia.

Movimentação dos investimentos 2023
2022

(reapresentado) Aquisição Equivalência
Variação
Relativa

Nova
 Combinação Dividendos 2023

Investimento 20.997 52.355 2.306 (19.167) 10.570 (3.482) 63.579
Marcas (i) 10.752 – – – (10.752) – –
Goodwill (ii) 19.339 – – – 181 – 19.520
Total 51.088 52.355 2.306 (19.167) (1) (3.482) 83.099
Movimentação dos investimentos 2022

2021 Aquisição Equivalência
Variação
Relativa

Nova
 Combinação Dividendos

2022 
(reapresentado)

Investimento – 19.909 1.149 – – (61) 20.997
Marcas – 10.752 – – – – 10.752
Goodwill – 19.339 – – – – 19.339
Total – 52.355 1.149 – – (61) 51.088
(i) Conforme definido em laudo realizado por especialista referente ao 
saldo da TB Comércio. Para 31/12/2023, a companhia está dentro do 
período para análise do saldo inicialmente reconhecido como Goodwil; 
(ii) O montante do saldo de variação na participação relativa, refere-se 
a diferença entre o valor integralizado em março de 2023 R$ 52.355 
com o montante do patrimônio após esta nova integralização já 
considerando o novo percentual de participação R$ 33.188, gerando 
uma variação de R$ 19.167 contabilizado como transação de capital 
no patrimônio líquido da companhia; (iii) Em dezembro de 2023 a 
companhia realizou uma reestruturação em seu investimento, cedendo 
a participação detida na TB comércio, mais o saldo de Marcas e 
Goodwill, para a aquisição de uma nova participação na TB Holding, 
com participações das empresas TB Comercio, TB Porcelanas, TB 
Perfumes e Leila Restaurante, mantendo o mesmo percentual 
anteriormente detido na TB de 37,04%, a movimentação contabilizada 
foi a seguinte:
Data da aquisição das novas empresas 22/12/2023
Percentual adquirido 37,04%
Contraprestação transferida como 
   aumento de capital na TB Holding (a) 83.098
Valor patrimonial 63.578
Ágio (goodwill) 19.520
(a) Representado pelo valor do Goodwill de R$ 19.339, Marcas de  
R$ 10.752 e Investimento com base em laudo no montante de R$ 
53.007, totalizando o montante de R$ 83.098. O cálculo de 
equivalência patrimonial da Companhia foi realizado de forma 
ponderada à sua participação nas respectivas investidas. Até março 
de 2023, a Companhia detinha 22.73% da TB Comércio, de março de 
2023 até novembro de 2023, detinha 37.04% também da TB Comércio 
e a partir de dezembro de 2023, passou a deter 37.04% da TB Holding. 
Informações sobre a investida: A TB Comércio de Presentes S.A. 
(Companhia), doravante Tania Bulhões, é uma Companhia de capital 
fechado, com sede e foro na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, 
na Rua Américo Vespúcio, 79, constituída em 19/08/2007, com o 
objetivo de oferecer produtos de perfumaria e artigos para casa que 
combinam exclusividade, brasilidade e sofisticação. A Tania Bulhões 
Holding S.A. (Companhia), é uma Companhia de capital fechado, com 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Colômbia 238, constituída em 19/05/2023, com o objetivo estratégico 
na decisão de melhor gerir toda nossa operação. Há mais de 30 anos 
no mercado, a marca mineira Tania Bulhões leva ao mundo o encanto 
brasileiro de receber bem em cada detalhe. Todos os produtos são 
criados em um processo artístico autoral, para vestir a casa, receber 
com elegância, perfumar com intensidade e revelar uma experiência de 
aconchego, conforto e absoluto bem-estar. Um jeito único de inspirar o 
dia a dia. Tania abriu seu primeiro negócio em Uberaba, no interior de 
Minas Gerais, em 1989. Era uma lojinha onde ela vendia tudo o que 
pintava: pratos, quadros, móveis. Havia um escritório onde recebia 
seus clientes de decoração e, no fundo, ficava o ateliê. Em 1991, ela se 
mudou para São Paulo e abriu uma loja numa garagem na Alameda Itu, 
nos Jardins. De lá, foi para um espaço na Alameda Gabriel Monteiro da 
Silva e, em 2005, inaugurou a Loja Conceito na Rua Colômbia. Tania 
encontra inspiração nas memórias afetivas de sua infância em Minas 
Gerais, onde cresceu entre a cidade e o campo. O logotipo de folha e a 
cor verde das embalagens não são por acaso: a singularidade do Brasil 
e a delicadeza da natureza estão sempre presentes em suas criações 
- seja em porcelanas com estampas criadas à mão, ou em fragrâncias 
que provocam explosões olfativas. Produzidos em parcerias com os 
melhores fabricantes e experts do Brasil e do mundo - como as linhas 
de porcelanas francesas Limoges e as fragrâncias exclusivas criadas 

em Grasse - os produtos traduzem uma aura naturalmente sofisticada. 
Com um design original, as coleções de tableware da marca 
transformam as rotinas à mesa em verdadeiras ocasiões especiais. Ao 
lado de uma ampla linha de perfumaria para casa, a marca também 
conta com um mix completo de fragrâncias pessoais em seu portfólio. 
Sustentáveis, veganos e sem gênero, todos os perfumes são 
elaborados com alta concentração dos melhores ingredientes naturais 
e com responsabilidade social. No exercício de 2023, a investida direta 
TB Comércio de Presentes S.A. efetuou estratégicas de aquisições 
corporativas, visando a expansão e fortalecimento de sua posição no 
mercado. A empresa incorporada à estrutura corporativa foi a Royal 
Limoges SARIL. Fundada em 1797, a Royal Limoges é a mais antiga 
fábrica ainda em operação na cidade de Limoges. Sendo uma 
denominação de origem controlada, as porcelanas de Limoges são 
referência mundialmente por sua elegância, qualidade e longa tradição 
na fabricação da melhor porcelana do mundo. A história da porcelana 
de Limoges remonta ao reinado de Luís XV quando houve o incentivo ao 
desenvolvimento da manufatura de porcelana na região. Luís XV 
transferiu a Manufatura Real de Vincennes para Sèvres em 1756.  
Dez anos depois, o rei adquiriu a reserva de Limoges e concedeu a si 
mesmo o privilégio da produção de cerâmica branca. Ao longo dos 
séculos, a Haute-Vienne testemunhou o surgimento das fábricas de 
porcelana mais importantes e renomadas da atualidade. Entre elas 
estão a Royal-Limoges (1797), Haviland (1842) e Bernardaud (1900). 
A primeira fábrica de porcelana da região, fundada pelos Irmãos Grellet 
e Massié-Fournérat, data de 1771 e operou até 1794. Em 1807, 
Limoges já contava com cinco fábricas e sete fornos, empregando 
aproximadamente duzentos trabalhadores. Em 1827, a cidade 
abrigava dezesseis fábricas, e em 1848, havia dezenove fábricas e 
dezessete oficinas de decoração em Limoges, gerando um faturamento 
total de quatro milhões de francos. A crise de 1929 e os conflitos 
mundiais impactaram severamente a indústria da porcelana, apesar 
dos esforços empreendidos para modernizá-la. Hoje em dia, restam 
menos de 10 fábricas na região. Em resumo, as porcelanas de Limoges 
representam um legado de tradição artesanal e sofisticação francesa. 
Tanto que em 2008, a porcelana de Limoges foi oficialmente inscrita no 
Inventário do Patrimônio Cultural Imaterial da França. Em 2017, o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial da França (INPI) concedeu 
à porcelana fabricada em Limoges o status de indicação geográfica, 
visando proteger tanto os produtos industriais quanto artesanais.  
Esta foi a terceira aprovação de uma indicação geográfica para um 
produto industrial e artesanal concedida pelo INPI. Consequentemente, 
a porcelana de Limoges deve ser tanto produzida quanto decorada 
exclusivamente na região de Limoges.
TB Holding S.A. - Consolidado 31/12/2023
Ativo circulante 142.543
Ativo não circulante 92.698
Passivo Circulante 55.112
Passivo não circulante 5.395
Patrimônio Líquido 235.241
Resultado do exercício 7.832
6. Provisão para contingências: A Companhia em 2023 e 2022 não é 
parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas e outros assuntos. Além da ausência de provisões para 
contingências, a Companhia não se encontra envolvida em outras 
demandas judiciais, como sendo de perda possível, portanto, não se 
encontram registradas, em consonância com o pronunciamento 

técnico CPC 25 – “Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes”, 7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: Em 
31/12/2023, o capital social é de R$ 102.650 (R$ 50.168 em 2022) 
composto por 50.168.000 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal (50.168.000 em 2022). Em 2022 e 2023, ocorreram as 
seguintes movimentações no capital social: a) Conforme AGOE 
realizada em 24/03/2022, houve um aumento do capital social na 
Companhia, no montante de R$ 15.050.000,00 (quinze milhões e 
cinquenta mil reais), mediante a emissão de 15.050.000 (quinze 
milhões e cinquenta mil ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal); e b) Conforme AGOE realizada em 03/05/2022, houve um 
aumento do capital social na Companhia, no montante de R$ 
35.117.600,00 (trinta e cinco milhões, cento e dezessete mil e 
seiscentos reais), mediante a emissão de 35.117.600 (trinta e cinco 
milhões, cento e dezessete mil e seiscentos ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal); c) Conforme AGOE realizada em 
15/03/2023, houve um aumento do capital social na Companhia, no 
montante de R$ 52.482.000,00 (cinquenta e dois milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil reais), mediante a emissão de 
52.482.000 (cinquenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e duas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal). 7.2. Reserva 
Legal: Do lucro apurado no exercício social, serão deduzidos, antes de 
qualquer participação ou destinação, os prejuízos acumulados, se 
houver. Será obrigatória a absorção das perdas do exercício social 
pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal 
nesta ordem. Após estas compensações do lucro apurado no exercício 
5% serão destinados a constituição de reserva legal, que não excederá 
a 20% do capital social. Conforme explicado na Nota Explicativa no 5.1, 
a reapresentação das demonstrações gera um montante de Reserva 
Legal para 2022 que antes não existia de R$ 57. 7.3. Dividendos: Os 
acionistas têm direito a um dividendo obrigatórios de 1% do lucro 
líquido do exercício. Em 31/12/2022 e 2023, não houve distribuição de 
dividendos.
8. Despesas gerais e administrativas: 2023 2022
Assessoria contábil e advocatícia (40) (20)
Despesas legais (12) (4)
Total (52) (24)
9. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimento financeiro 41 11
Total - receitas financeiras 41 11
Despesas financeiras
Despesa bancária (1) –
Total - despesas financeiras (1) –
Resultado financeiro líquido 40 11
10. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro:  
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Os 
instrumentos financeiros usualmente utilizados pela Companhia 
restringem-se às aplicações financeiras, contratadas em condições 
normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e 
minimização de riscos. Todas as operações com instrumentos 
financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos a seguir descritos: 
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim 
como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente 
das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição a riscos de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito, conforme segue:

Nota 2023 2022
Caixa e bancos 3 2.348 155
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor contábil 
dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez.  
A exposição do risco de liquidez na data das demonstrações contábeis 
é conforme segue: Risco com taxa de juros: A Companhia monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de novas operações para 
proteger-se contra o risco de volatilidade destas taxas. Gerenciamento 
do capital: A política da Administração é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do credor e mercado e manter o 
desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 
retornos sobre capital, definido como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. Classificações 
contábeis e valores justos: O quadro abaixo apresenta os 
instrumentos financeiros, registrados à valores que se aproximam dos 
valores justos (Nível 2), por categoria:

2023 2022
Valor
 justo 

através 
do re-

sultado

Ativos e 
passivos 

a custo 
amorti-

zado Total

Valor
 justo 

através 
do re-

sultado

Ativos e 
passivos 

a custo 
amorti-

zado Total
Caixa e bancos – 2.347 2.347 – 155 155
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na 
economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras 
variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia utiliza dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia não efetua operações com 
instrumentos financeiros derivativos. 11. Lucros recebidos: Em 
dezembro de 2023, a Companhia recebeu da TB Comércio, um 
montante de R$ 2.083 referente ao pagamento de dividendos e juros 
sobre capital próprio. Adicionalmente, foi provisionado em contas a 
receber, um montante de R$ 1.398, de juros sobre capital próprio a 
receber. 12. Eventos subsequentes: Recebimento de juros sobre 
capital próprio: Em maio de 2024, a Companhia recebeu um 
montante de R$ 1.398 referente a distribuição de juros sobre capital 
próprio da investida, distribuição referente a 2023. Aumento do 
endividamento da investida: Em 2024 a TB Holding realizou a 
emissão de um Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) no valor de 
R$ 50.000. Além disso, realizou também a emissão de dois Fineps, que 
juntos somam o montante de R$ 30 milhões. Os Fineps serão utilizados 
para a construção das Fábricas em Uberaba - MG, que foi iniciada no 
ano de 2024. Além das informações descritas acima, não há mais 
eventos subsequentes relevantes que deveriam ser objeto de 
divulgação nessas demonstrações contábeis.
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Aos Administradores e Acionistas da Treecorp Porcella Participações 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Treecorp Porcella Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Treecorp Porcella Participações S.A. em 31/12/2023, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicável às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação da valores 
correspondentes: Chamamos atenção para a nota explicativa nº 2.1.4 
das demonstrações contábeis, a qual apresenta os ajustes e 
reclassificações identificados pela Companhia em 2023, decorrentes de 
alterações nas políticas contábeis e retificação de erros. Os valores 
correspondentes ao exercício anterior, apresentados para fins de 

comparação, foram ajustados e estão sendo retificados conforme 
previsto na NBC TG 23 - Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e 
Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalvas em relação a 
este assunto. Reestruturação de investimentos: Chamamos a atenção 
ao mencionado na Nota Explicativa nº 5, de que a Companhia, através 
de reestruturação societária, utilizou sua participação na TB Comércio 
de presentes S.A. para obter participação na Holding criada em 2023  
TB Holding S.A., a qual possui participação ainda na TB Comércio de 
presentes S.A. e nas empresas TB Perfumes, TB Porcelanas e  
Leila Restaurante. A Companhia ainda está durante o período de 
mensuração dos ativos líquidos destas novas empresas e deve 
reconhecer adicionalmente ativos ou passivos, quando nova informação 
for obtida acerca de fatos e circunstâncias existentes na data da 
aquisição, a qual, se conhecida naquela data, teria resultado no 
reconhecimento desses ativos e passivos naquela data diferentemente 
da alocação como Goodwill inicialmente realizada. O período de 
mensuração termina assim que o adquirente obtiver as informações que 
buscava sobre fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição, 
ou quando ele concluir que mais informações não podem ser obtidas. 
Contudo, o período de mensuração não pode exceder a um ano da data 
da aquisição. Nossa opinião não está ressalvada com relação a esse 
assunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11/07/2024
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.

CRC 2SP-034.766/O-0
Emerson Del Vale da Silva

Contador CRC 1SP-237.439/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
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1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto social: A 
Treecorp Porcella Participações S.A., (Companhia) foi inicialmente 
constituída como SF 452 Participações Societárias S.A., alterada sua 
razão social em 13/01/2022 para Treecorp Porcella Participações S.A. 
e está localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 2055, conjunto 
102 - Jardim Europa - São Paulo - SP. A Companhia tem por objetivo 
principal a Administração de bens próprios e a participação em outras 
sociedades, empresariais ou não, como quotistas ou acionistas.  
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de apresentação: 2.1.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira 
e nos pronunciamentos, nas orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologado pelos 
órgãos reguladores. As demonstrações contábeis da Treecorp Porcella 
Participações S.A. para o exercício findo em 31/12/2023 (que incluem 
todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na 
gestão da Companhia) foram aprovadas e autorizadas para a emissão 
pela administração da Companhia em 11/07/2024, considerando os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1.2. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e incluem as 
demonstrações contábeis da Companhia, encerradas na mesma data-
base e consistentes com as práticas contábeis descritas no item 2.3. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia é o real, todos os valores apresentados nestas 
demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais.  
2.1.4. Reapresentação das demonstrações: A Companhia 
reapresenta as demonstrações financeiras, seguindo a norma do Full 
CPC 15, a qual delibera que o ágio (ou goodwill) adquirido em uma 
operação de combinação de negócios não deve ser amortizado por ter 
a característica de possuir vida útil indeterminada. Segundo o 
Pronunciamento Técnico CPC 15 (R1), o valor contábil do ágio 
decorrente de combinação de negócios anterior deve ser o seu valor 
contábil naquela data. Na determinação daquele valor, a entidade deve 
eliminar o valor contábil de qualquer amortização acumulada e a 
correspondente redução no ágio. Ou seja, o valor de Investimento de 
2022, que antes era de R$ 48.724, passa para R$ 51.088 (retornando 
o valor de amortização de R$ 2.364).

Ativo 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 155 – 155
Dividendos a receber 61 – 61
Total do ativo circulante 216 – 216
Ativo não circulante
Investimento 48.724 (a) (2.364) 51.088
Total do ativo não circulante 48.724 (2.364) 51.088
Total do ativo 48.940 (2.364) 51.304

Passivo 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Passivo circulante
Obrigações tributárias – (1) 1
Total do passivo circulante – (1) 1
Patrimônio líquido
Capital social 50.168 – 50.168
Reserva Legal – (57) 57
Reserva de Capital – – –
Reserva de Lucros (1.228) (2.306) 1.078
Total do patrimônio líquido 48.940 (a) (2.363) 51.303
Total do passivo
   e patrimônio líquido 48.940 (2.364) 51.304

DRE 2022 Ajustes

2022 (rea-
presen-

tado)
Despesas gerais e administrativas (24) – (24)
Amortizações (2.364) (a) (2.364) –
Equivalência patrimonial 1.149 1 1.148

12 12 –
Prejuízo antes do 
   resultado financeiro (1.227) (2.351) 1.124
Receitas financeiras
Despesas financeiras (1) (12) 11
Resultado financeiro líquido (1) (12) 11
Prejuízo líquido antes do imposto
   de renda e contribuição social (1.228) (2.363) 1.135
Imposto de renda e 
   contribuição social –
Resultado dos exercícios (1.228) (2.363) 1.135
a) O ajuste de 2022 decorre principalmente da amortização contábil 
realizada no saldo de Goodwill e Marcas, que devido a mudança da 
prática contábil retroativa a 2022 foi ajustado para análise de 
impairment devido à natureza dos ativos ser de vida útil indefinida.  
2.2 Base de elaboração das demonstrações contábeis: Na 
elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar 
julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As 
demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à 
seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias 
para passivos contingentes, provisões para créditos de liquidação 
duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação 
às estimativas: 2.3. Políticas contábeis materiais: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e 
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo através do 
resultado”. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O 
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no 
preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Não houve 
constituição de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos 
em 31/12/2023 e 2022. c) Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, 
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas 
e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método 
da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.  
A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento e nos 
exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 não transacionou operações 
que se qualificassem a serem ajustadas. d) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro 
e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de 
processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de 
tributos. e) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. f) Tributação: 
Tributação sobre a renda: Apuração do imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados com 
base no lucro presumido, calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. g) Benefícios a empregados: 
Os benefícios concedidos a empregados e Administradores da 
Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e 
contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13o salário) e 
remunerações variáveis. Esses benefícios são registrados no resultado 
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Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.347 155
Dividendos a receber 4 1.460 61
Impostos a recuperar 4 –
Total do ativo circulante 3.811 216
Ativo não circulante
Investimento 5 83.099 51.088
Total do ativo não circulante 83.099 51.088
Total do ativo 86.910 51.304

Passivo e patrimônio líquido Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Passivo circulante
Obrigações tributárias – 1
Total do passivo circulante – 1
Patrimônio líquido 7
Capital social 7,1 102.650 50.168
Reserva Legal 7,2 171 57
Transações de capital (19.167) –
Lucros/Prejuízos acumulados 3.256 1.078
Total do patrimônio líquido 86.910 51.303
Total do passivo e patrimônio líquido 86.910 51.304

Demonstrações dos resultados

Notas 2023
2022 (Rea-

presentado)
Despesas gerais e administrativas 8 (52) (24)
Equivalência patrimonial 5 2.306 1.148
Prejuízo antes do resultado financeiro 2.254 1.124
Receitas financeiras
Despesas financeiras 9 40 11
Resultado financeiro líquido 40 11
Prejuízo líquido antes do imposto
   de renda e contribuição social 2.294 1.135
Imposto de renda e contribuição social (2) –
Resultado dos exercícios 2.292 1.135
Resultado por ação 0,05 0,01
Demonstrações dos resultados abrangentes

2023
2022 (Rea-

presentado)
Resultado dos exercícios 2.292 1.135
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 2.292 1.135

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Transações
 de capital

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Resultado 
do exercício Total

Saldos em 31/12/2021 (não auditado) – – – – – –
Aumento de capital social em 24/03/2022 15.050 – – – – 15.050
Aumento de capital social em 03/05/2022 35.118 – – – – 35.118
Resultado dos exercícios – – – – 1.135 1.135
Destinação de resultados – – 57 1.078 (1.135) –
Saldos em 31/12/2022 (Reapresentado) 50.168 – 57 1.078 – 51.303
Aumento de capital social em 15/03/2023 52.482 – – – – 52.482
Transações de capital – (19.167) – – – (19.167)
Resultado dos exercícios – – – – 2.292 2.292
Destinação de resultados – – 114 2.178 (2.292) –
Saldos em 31/12/2023 102.650 (19.167) 171 3.256 – 86.910

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades
   operacionais Notas 2023

2022 (Rea-
presentado)

Prejuízo do exercício 2.292 1.135
Ajustes para reconciliar o resultado ao
   caixa gerado pelas atividades operacionais
Equivalência patrimonial (2.305) (1.149)
Variações em ativos e passivos
Impostos a recuperar (4) –
Obrigações tributarias (1) 1
Caixa líquido utilizado nas 
   atividades operacionais (18) (13)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos em controladas (52.355) (50.000)
Dividendos a receber (1.399) (61)
Lucros recebidos 11 3.482 61
Caixa líquido aplicado nas 
   atividades de investimento (50.272) (50.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 52.482 50.168
Caixa líquido (aplicado) gerado
   pelas atividades de financiamento 52.482 50.168
(Redução) aumento do caixa 
   e equivalentes de caixa 2.192 155
Caixa e equivalentes de caixa
   no início do exercício 3 155 –
Caixa e equivalentes de caixa
   no final do exercício 3 2.347 155
(Redução) aumento do caixa
   e equivalentes de caixa 2.192 155

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Referentes aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

do exercício quando a Companhia tem uma obrigação contratual ou 
implícita, à medida que são incorridos. Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando da ocorrência de efeitos relevantes, são registrados ao valor 
presente, transação a transação, com base em taxas de juros que 
reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença 
entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 
apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequentes: 
Ativos e passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos 
financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados ao 
valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos e passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de 
caixa e demais contas a receber, classificados respectivamente na 
categoria de ativos ou passivos financeiros a custo amortizado. 
Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis 
que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). Estes ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de 
juros efetiva. i) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida 
de acordo com CPC PME, na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos 
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos 
de receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. 2.4. Principais julgamentos e 
estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas 
na Nota Explicativa no 2.2, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período 
em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto 
o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados 
os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas 
para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança.  
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações contábeis. b) Vida útil dos bens do ativo imobilizado 
e intangível: A Companhia avalia anualmente o impacto de mudanças 
significativas na vida útil estimada, valor residual e método de 
depreciação dos bens do imobilizado. 2.5. Novas normas e 
interpretações novas e revisadas: Mantendo o processo permanente 
de revisão das normas de contabilidade o International Accounting 
Standards Board (IASB) e, consequentemente, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiram novas normas e revisões 
às normas já existentes. Os principais normativos alterados e/ou 
emitidos estão demonstrados a seguir: i) Normas e interpretações 
revisadas a partir de 01/01/2023: As seguintes revisões e alterações 
normativas foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e a ser efetivas para exercícios iniciados a partir de 10/01/2023: 
• CPC 26 (R1) -Apresentação das demonstrações contábeis / IAS 1 - 
Presentation of Financial Statements / IFRS 2 - Practice Statements 
(Divulgação de políticas contábeis “materiais” em vez de políticas 
contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação 
de política contábil material” e explicam como identificá-las);  

• CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro / IAS 8 - Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates 
and Errors (Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros) • 
CPC 50 Contratos de seguro / IFRS 17 - Insurance Contracts (todas as 
entidades, incluindo aquelas que não são seguradoras, também terão 
de considerar se celebraram quaisquer contratos que cumpram a 
definição de contratos de seguro); • CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o 
Lucro (Requer isenção temporária na contabilização de impostos 
diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente 
promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE - Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). Na avaliação da Administração, as 
referidas alterações não resultaram em impactos materiais nas 
demonstrações contábeis. ii) Normas e interpretações emitidas que 
não estão em vigor no exercício de 2023: • Alterações à IAS 1, CPC 26 
(R1) Passivos como Circulante ou Não Circulante - Implementação 
2024 • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) 
Acordos de Financiamento de Fornecedores - Implementação 2024; • 
Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo de Arrendamento Mercantil Sales 
and Leaseback - Implementação 2024; • Alterações IAS 21 CPC 02 
(R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis - Implementação em 2025. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 2.6. Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas 
de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração  
dos Fluxos de Caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
3. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Bancos – –
Aplicações financeiras 2.347 155
Total 2.347 155
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em dezembro 
de 2023, a Companhia recebeu da TB Comércio, um montante de  
R$ 2.083 referente ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 
próprio. As aplicações financeiras estão em bancos de primeira linha e 
são remuneradas por taxas variáveis de 103.05% do CDI, em 2023.
4. Dividendos a receber 2023 2022
Dividendos a receber 1.460 61
Total 1.460 61
Foi provisionado para recebimento futuro o valor de R$ 1.398 em 
dividendos e juros sobre capital próprio, que será pago para a 
Companhia no exercício posterior.
5. Investimento: Investimento em coligada 2023 2022
TB Comércio de Presentes S.A. – 51.088
TB Holding S.A. 83.099 –
Total 83.099 51.088
Em 17/01/2022 a Companhia assinou acordo de investimento e outras 
avenças para aquisição de participação na TB Comércio de Presentes 
Ltda. Neste acordo ficou alinhado o investimento de até R$ 100.000 em 
contrapartida à emissão de ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal. A primeira parcela no montante de R$ 50.000 deu 
direito a emissão de 98.530 novas ações, a valor unitário de R$ 507,46 
por ação, sendo que com esta emissão a Companhia passou a deter 
22,73% das ações totais da TB Comércio. A segunda parcela foi 
realizada em março de 2023, quando a Companhia investiu mais  
R$ 50.000 atualizados pela variação do IPCA, sendo emitidas novas 
ações preferenciais com direito a voto e demais direitos previstos. 
Portanto, a Companhia passou a deter 37.04% da TB Comércio. Em 
dezembro de 2023, a TB Comércio implementou uma reorganização 
societária, objetivando melhor administração, uma vez que o grupo 
cresceu, abriu novas filiais e adquiriu participações em outras 
companhias. No fim da mencionada reestruturação, a Companhia  
teve sua participação societária conferida para a Tania Bulhões 
Holding S.A. A conferência da participação societária foi feita com base 
em laudo de avaliação patrimonial realizado por empresa terceira.  
A avaliação patrimonial da TB Holding foi de R$ 171.659, o que  
confere o investimento em coligada no montante de R$ 63.578  
para a Companhia.

Movimentação dos investimentos 2023
2022

(reapresentado) Aquisição Equivalência
Variação
Relativa

Nova
 Combinação Dividendos 2023

Investimento 20.997 52.355 2.306 (19.167) 10.570 (3.482) 63.579
Marcas (i) 10.752 – – – (10.752) – –
Goodwill (ii) 19.339 – – – 181 – 19.520
Total 51.088 52.355 2.306 (19.167) (1) (3.482) 83.099
Movimentação dos investimentos 2022

2021 Aquisição Equivalência
Variação
Relativa

Nova
 Combinação Dividendos

2022 
(reapresentado)

Investimento – 19.909 1.149 – – (61) 20.997
Marcas – 10.752 – – – – 10.752
Goodwill – 19.339 – – – – 19.339
Total – 52.355 1.149 – – (61) 51.088
(i) Conforme definido em laudo realizado por especialista referente ao 
saldo da TB Comércio. Para 31/12/2023, a companhia está dentro do 
período para análise do saldo inicialmente reconhecido como Goodwil; 
(ii) O montante do saldo de variação na participação relativa, refere-se 
a diferença entre o valor integralizado em março de 2023 R$ 52.355 
com o montante do patrimônio após esta nova integralização já 
considerando o novo percentual de participação R$ 33.188, gerando 
uma variação de R$ 19.167 contabilizado como transação de capital 
no patrimônio líquido da companhia; (iii) Em dezembro de 2023 a 
companhia realizou uma reestruturação em seu investimento, cedendo 
a participação detida na TB comércio, mais o saldo de Marcas e 
Goodwill, para a aquisição de uma nova participação na TB Holding, 
com participações das empresas TB Comercio, TB Porcelanas, TB 
Perfumes e Leila Restaurante, mantendo o mesmo percentual 
anteriormente detido na TB de 37,04%, a movimentação contabilizada 
foi a seguinte:
Data da aquisição das novas empresas 22/12/2023
Percentual adquirido 37,04%
Contraprestação transferida como 
   aumento de capital na TB Holding (a) 83.098
Valor patrimonial 63.578
Ágio (goodwill) 19.520
(a) Representado pelo valor do Goodwill de R$ 19.339, Marcas de  
R$ 10.752 e Investimento com base em laudo no montante de R$ 
53.007, totalizando o montante de R$ 83.098. O cálculo de 
equivalência patrimonial da Companhia foi realizado de forma 
ponderada à sua participação nas respectivas investidas. Até março 
de 2023, a Companhia detinha 22.73% da TB Comércio, de março de 
2023 até novembro de 2023, detinha 37.04% também da TB Comércio 
e a partir de dezembro de 2023, passou a deter 37.04% da TB Holding. 
Informações sobre a investida: A TB Comércio de Presentes S.A. 
(Companhia), doravante Tania Bulhões, é uma Companhia de capital 
fechado, com sede e foro na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, 
na Rua Américo Vespúcio, 79, constituída em 19/08/2007, com o 
objetivo de oferecer produtos de perfumaria e artigos para casa que 
combinam exclusividade, brasilidade e sofisticação. A Tania Bulhões 
Holding S.A. (Companhia), é uma Companhia de capital fechado, com 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Colômbia 238, constituída em 19/05/2023, com o objetivo estratégico 
na decisão de melhor gerir toda nossa operação. Há mais de 30 anos 
no mercado, a marca mineira Tania Bulhões leva ao mundo o encanto 
brasileiro de receber bem em cada detalhe. Todos os produtos são 
criados em um processo artístico autoral, para vestir a casa, receber 
com elegância, perfumar com intensidade e revelar uma experiência de 
aconchego, conforto e absoluto bem-estar. Um jeito único de inspirar o 
dia a dia. Tania abriu seu primeiro negócio em Uberaba, no interior de 
Minas Gerais, em 1989. Era uma lojinha onde ela vendia tudo o que 
pintava: pratos, quadros, móveis. Havia um escritório onde recebia 
seus clientes de decoração e, no fundo, ficava o ateliê. Em 1991, ela se 
mudou para São Paulo e abriu uma loja numa garagem na Alameda Itu, 
nos Jardins. De lá, foi para um espaço na Alameda Gabriel Monteiro da 
Silva e, em 2005, inaugurou a Loja Conceito na Rua Colômbia. Tania 
encontra inspiração nas memórias afetivas de sua infância em Minas 
Gerais, onde cresceu entre a cidade e o campo. O logotipo de folha e a 
cor verde das embalagens não são por acaso: a singularidade do Brasil 
e a delicadeza da natureza estão sempre presentes em suas criações 
- seja em porcelanas com estampas criadas à mão, ou em fragrâncias 
que provocam explosões olfativas. Produzidos em parcerias com os 
melhores fabricantes e experts do Brasil e do mundo - como as linhas 
de porcelanas francesas Limoges e as fragrâncias exclusivas criadas 

em Grasse - os produtos traduzem uma aura naturalmente sofisticada. 
Com um design original, as coleções de tableware da marca 
transformam as rotinas à mesa em verdadeiras ocasiões especiais. Ao 
lado de uma ampla linha de perfumaria para casa, a marca também 
conta com um mix completo de fragrâncias pessoais em seu portfólio. 
Sustentáveis, veganos e sem gênero, todos os perfumes são 
elaborados com alta concentração dos melhores ingredientes naturais 
e com responsabilidade social. No exercício de 2023, a investida direta 
TB Comércio de Presentes S.A. efetuou estratégicas de aquisições 
corporativas, visando a expansão e fortalecimento de sua posição no 
mercado. A empresa incorporada à estrutura corporativa foi a Royal 
Limoges SARIL. Fundada em 1797, a Royal Limoges é a mais antiga 
fábrica ainda em operação na cidade de Limoges. Sendo uma 
denominação de origem controlada, as porcelanas de Limoges são 
referência mundialmente por sua elegância, qualidade e longa tradição 
na fabricação da melhor porcelana do mundo. A história da porcelana 
de Limoges remonta ao reinado de Luís XV quando houve o incentivo ao 
desenvolvimento da manufatura de porcelana na região. Luís XV 
transferiu a Manufatura Real de Vincennes para Sèvres em 1756.  
Dez anos depois, o rei adquiriu a reserva de Limoges e concedeu a si 
mesmo o privilégio da produção de cerâmica branca. Ao longo dos 
séculos, a Haute-Vienne testemunhou o surgimento das fábricas de 
porcelana mais importantes e renomadas da atualidade. Entre elas 
estão a Royal-Limoges (1797), Haviland (1842) e Bernardaud (1900). 
A primeira fábrica de porcelana da região, fundada pelos Irmãos Grellet 
e Massié-Fournérat, data de 1771 e operou até 1794. Em 1807, 
Limoges já contava com cinco fábricas e sete fornos, empregando 
aproximadamente duzentos trabalhadores. Em 1827, a cidade 
abrigava dezesseis fábricas, e em 1848, havia dezenove fábricas e 
dezessete oficinas de decoração em Limoges, gerando um faturamento 
total de quatro milhões de francos. A crise de 1929 e os conflitos 
mundiais impactaram severamente a indústria da porcelana, apesar 
dos esforços empreendidos para modernizá-la. Hoje em dia, restam 
menos de 10 fábricas na região. Em resumo, as porcelanas de Limoges 
representam um legado de tradição artesanal e sofisticação francesa. 
Tanto que em 2008, a porcelana de Limoges foi oficialmente inscrita no 
Inventário do Patrimônio Cultural Imaterial da França. Em 2017, o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial da França (INPI) concedeu 
à porcelana fabricada em Limoges o status de indicação geográfica, 
visando proteger tanto os produtos industriais quanto artesanais.  
Esta foi a terceira aprovação de uma indicação geográfica para um 
produto industrial e artesanal concedida pelo INPI. Consequentemente, 
a porcelana de Limoges deve ser tanto produzida quanto decorada 
exclusivamente na região de Limoges.
TB Holding S.A. - Consolidado 31/12/2023
Ativo circulante 142.543
Ativo não circulante 92.698
Passivo Circulante 55.112
Passivo não circulante 5.395
Patrimônio Líquido 235.241
Resultado do exercício 7.832
6. Provisão para contingências: A Companhia em 2023 e 2022 não é 
parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas e outros assuntos. Além da ausência de provisões para 
contingências, a Companhia não se encontra envolvida em outras 
demandas judiciais, como sendo de perda possível, portanto, não se 
encontram registradas, em consonância com o pronunciamento 

técnico CPC 25 – “Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes”, 7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: Em 
31/12/2023, o capital social é de R$ 102.650 (R$ 50.168 em 2022) 
composto por 50.168.000 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal (50.168.000 em 2022). Em 2022 e 2023, ocorreram as 
seguintes movimentações no capital social: a) Conforme AGOE 
realizada em 24/03/2022, houve um aumento do capital social na 
Companhia, no montante de R$ 15.050.000,00 (quinze milhões e 
cinquenta mil reais), mediante a emissão de 15.050.000 (quinze 
milhões e cinquenta mil ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal); e b) Conforme AGOE realizada em 03/05/2022, houve um 
aumento do capital social na Companhia, no montante de R$ 
35.117.600,00 (trinta e cinco milhões, cento e dezessete mil e 
seiscentos reais), mediante a emissão de 35.117.600 (trinta e cinco 
milhões, cento e dezessete mil e seiscentos ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal); c) Conforme AGOE realizada em 
15/03/2023, houve um aumento do capital social na Companhia, no 
montante de R$ 52.482.000,00 (cinquenta e dois milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil reais), mediante a emissão de 
52.482.000 (cinquenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e duas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal). 7.2. Reserva 
Legal: Do lucro apurado no exercício social, serão deduzidos, antes de 
qualquer participação ou destinação, os prejuízos acumulados, se 
houver. Será obrigatória a absorção das perdas do exercício social 
pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal 
nesta ordem. Após estas compensações do lucro apurado no exercício 
5% serão destinados a constituição de reserva legal, que não excederá 
a 20% do capital social. Conforme explicado na Nota Explicativa no 5.1, 
a reapresentação das demonstrações gera um montante de Reserva 
Legal para 2022 que antes não existia de R$ 57. 7.3. Dividendos: Os 
acionistas têm direito a um dividendo obrigatórios de 1% do lucro 
líquido do exercício. Em 31/12/2022 e 2023, não houve distribuição de 
dividendos.
8. Despesas gerais e administrativas: 2023 2022
Assessoria contábil e advocatícia (40) (20)
Despesas legais (12) (4)
Total (52) (24)
9. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimento financeiro 41 11
Total - receitas financeiras 41 11
Despesas financeiras
Despesa bancária (1) –
Total - despesas financeiras (1) –
Resultado financeiro líquido 40 11
10. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro:  
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Os 
instrumentos financeiros usualmente utilizados pela Companhia 
restringem-se às aplicações financeiras, contratadas em condições 
normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e 
minimização de riscos. Todas as operações com instrumentos 
financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos a seguir descritos: 
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim 
como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente 
das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição a riscos de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito, conforme segue:

Nota 2023 2022
Caixa e bancos 3 2.348 155
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor contábil 
dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez.  
A exposição do risco de liquidez na data das demonstrações contábeis 
é conforme segue: Risco com taxa de juros: A Companhia monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de novas operações para 
proteger-se contra o risco de volatilidade destas taxas. Gerenciamento 
do capital: A política da Administração é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do credor e mercado e manter o 
desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 
retornos sobre capital, definido como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. Classificações 
contábeis e valores justos: O quadro abaixo apresenta os 
instrumentos financeiros, registrados à valores que se aproximam dos 
valores justos (Nível 2), por categoria:

2023 2022
Valor
 justo 

através 
do re-

sultado

Ativos e 
passivos 

a custo 
amorti-

zado Total

Valor
 justo 

através 
do re-

sultado

Ativos e 
passivos 

a custo 
amorti-

zado Total
Caixa e bancos – 2.347 2.347 – 155 155
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na 
economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras 
variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia utiliza dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia não efetua operações com 
instrumentos financeiros derivativos. 11. Lucros recebidos: Em 
dezembro de 2023, a Companhia recebeu da TB Comércio, um 
montante de R$ 2.083 referente ao pagamento de dividendos e juros 
sobre capital próprio. Adicionalmente, foi provisionado em contas a 
receber, um montante de R$ 1.398, de juros sobre capital próprio a 
receber. 12. Eventos subsequentes: Recebimento de juros sobre 
capital próprio: Em maio de 2024, a Companhia recebeu um 
montante de R$ 1.398 referente a distribuição de juros sobre capital 
próprio da investida, distribuição referente a 2023. Aumento do 
endividamento da investida: Em 2024 a TB Holding realizou a 
emissão de um Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) no valor de 
R$ 50.000. Além disso, realizou também a emissão de dois Fineps, que 
juntos somam o montante de R$ 30 milhões. Os Fineps serão utilizados 
para a construção das Fábricas em Uberaba - MG, que foi iniciada no 
ano de 2024. Além das informações descritas acima, não há mais 
eventos subsequentes relevantes que deveriam ser objeto de 
divulgação nessas demonstrações contábeis.
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Aos Administradores e Acionistas da Treecorp Porcella Participações 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Treecorp Porcella Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Treecorp Porcella Participações S.A. em 31/12/2023, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicável às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação da valores 
correspondentes: Chamamos atenção para a nota explicativa nº 2.1.4 
das demonstrações contábeis, a qual apresenta os ajustes e 
reclassificações identificados pela Companhia em 2023, decorrentes de 
alterações nas políticas contábeis e retificação de erros. Os valores 
correspondentes ao exercício anterior, apresentados para fins de 

comparação, foram ajustados e estão sendo retificados conforme 
previsto na NBC TG 23 - Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e 
Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalvas em relação a 
este assunto. Reestruturação de investimentos: Chamamos a atenção 
ao mencionado na Nota Explicativa nº 5, de que a Companhia, através 
de reestruturação societária, utilizou sua participação na TB Comércio 
de presentes S.A. para obter participação na Holding criada em 2023  
TB Holding S.A., a qual possui participação ainda na TB Comércio de 
presentes S.A. e nas empresas TB Perfumes, TB Porcelanas e  
Leila Restaurante. A Companhia ainda está durante o período de 
mensuração dos ativos líquidos destas novas empresas e deve 
reconhecer adicionalmente ativos ou passivos, quando nova informação 
for obtida acerca de fatos e circunstâncias existentes na data da 
aquisição, a qual, se conhecida naquela data, teria resultado no 
reconhecimento desses ativos e passivos naquela data diferentemente 
da alocação como Goodwill inicialmente realizada. O período de 
mensuração termina assim que o adquirente obtiver as informações que 
buscava sobre fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição, 
ou quando ele concluir que mais informações não podem ser obtidas. 
Contudo, o período de mensuração não pode exceder a um ano da data 
da aquisição. Nossa opinião não está ressalvada com relação a esse 
assunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11/07/2024
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.

CRC 2SP-034.766/O-0
Emerson Del Vale da Silva

Contador CRC 1SP-237.439/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

BRAIN SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DIGITAL S.A.
CNPJ/ME nº 34.849.124/0001-68 - NIRE 35300554396

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2024
Data, Hora, Local: 30.07.2024, às 14h00, na sede social, Av. Presidente Vargas, nº 2921, 6º andar, sala 611, In-
daiatuba/SP. Presença: 100% do capital social. Publicações: Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei das 
S.A., relativos ao exercício social encerrado em 31.03.2024 publicados no Jornal “O Dia SP”, em 24.07.2024, com 
divulgação simultânea da íntegra dos documentos nas versões impressa, e digital na internet com certifi cação digital 
da autenticidade dos documentos por autoridade certifi cadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), publicações legais, nos termos da Lei nº 13.818/2019. Mesa: Presidente: Emiliano 
Augusto Tozetto. Secretária: Mariana de Carvalho Vissentini dos Santos. Deliberações Aprovadas: (a) 
As contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, balanço patrimonial e as de-
monstrações fi nanceiras referentes ao período de 01.04.2023 a 31.03.2024; (b) A proposta de destinação do lucro 
líquido referente ao exercício social de 01.04.2023 a 31.03.2024. Encerramento: Nada mais. Acionistas: Renato 
Wihby Girotto; Guilherme de Almeida Costa; Celso Armando Fugolin Junior; e Serasa S.A., representada por Valdemir 
Bertolo e Inácio Lopes da Silva Junior. JUCESP nº 309.967/24-7 em 23.08.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 - NIRE nº 35.300.546.865 Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
02/09/2024 às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Cassiano Jardim. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. 
Deliberações: (I) Após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram e aprovaram, por 
unanimidade de votos e sem ressalvas, o que segue: A Companhia está autorizada a conceder aval, na qualidade de 
devedora solidária das obrigações assumidas pela Pinheiros One Investimentos Imobiliários Ltda. (antiga BRZ Pantheon 
Investimentos Imobiliários Ltda.), em favor do Itaú Unibanco S.A., na CCB, obrigando-se, em caráter irrevogável e 
irretratável, nos exatos termos previstos do Contrato. A Companhia fica, desde já, autorizada a assinar o Contrato na 
condição de avalista, co-obrigada, e solidariamente responsável com Pinheiros One Investimentos Imobiliários Ltda. 
(antiga BRZ Pantheon Investimentos Imobiliários Ltda.), por todas as obrigações assumidas no Contrato, e firmar 
eventuais aditamentos à CCB que se façam necessários. Nada mais. JUCESP nº 340.821/24-3 em sessão de 16/09/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012866-88.2020.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Castello Chafick Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
EXECUTIVA LOGÍSTICA DE TRANSPORTES LTDA, CNPJ. 24.123.930/0001-09, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de MERCOSUL-LINE NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, alegando a autora, em síntese, ser credora da 
quantia de R$ 146.942,15 devida pela requerida decorrente de operações marítimas nas modalidades de sobrestadia de containers 
(DEMURRAGE), frete e bunker. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo dopresente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 
12 de junho de 2024 

 AgriLean Inputs S.A.
CNPJ/MF nº 47.983.211/0001-55

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
Votorantim, 26 de setembro de 2024. Caros Acionistas, convocamos para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária da AgriLean Inputs S.A., que será realizada de forma virtual pela plataforma abaixo, conforme autorizado pela 
Lei nº 14.382/2022, de 28 de junho de 2022, a ser realizada no dia 28 de outubro de 2024, com início às 17h e término 
as 18:30h (horário de Brasília), a fim debater de deliberar os seguintes temas: Pauta da Reunião; 1. Apresentação e 
deliberação sobre as contas findo em 30 de junho 2024 (tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras). O relatório da administração, a cópia das demonstrações financeiras e o parecer dos 
auditores independentes encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e poderão ser enviados, 
via correio eletrônico, mediante requerimento. 2. Apresentação do orçamento ano fiscal julho 2024 até junho 2025. 3. 
Apresentação dos projetos de crescimento da companhia. 4. Deliberação sobre a proposta de abertura de filiais para 
aproveitamento de benefícios tributários. 5. Deliberar para o Conselho de Administração aprovar oportunidade de 
investimentos em registro de produto. 6. Deliberação sobre a proposta de alteração das datas dos aportes faltantes dos 
sócios. 7. Deliberação para alteração do quadro de acionistas, com a transferência das ações entre “Partes Relaciona-
das”. 8. Outros assuntos de importância da sociedade. 

Jose Milton Falavinha - Presidente do Conselho de Administração. AgriLean Inputs S.A.

BRASIA III PROPERTIES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 30.545.265/0001-36 - NIRE nº 35.300.516.826 Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
03/09/2024. Aos 03/09/2024, às 10hs, com totalidade. Mesa: Presidente: Cassiano Jardim. Secretário: Luis Carlos Martins 
Ferreira. Deliberações: (I) aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.407.035,18 (um milhão, 
quatrocentos e sete mil, trinta e cinco reais e dezoito centavos) por meio da emissão de 14.070.352 (quatorze milhões, 
setenta mil, trezentas e cinquenta e duas) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de 
R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 14.000.000 (quatorze milhões) são ações ordinárias; e (b) 70.352 
(setenta mil, trezentas e cinquenta e duas) são ações preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da 
Companhia passa de R$ 153.807.610,60 (cento e cinquenta e três milhões, oitocentos e sete mil, seiscentos e dez reais e 
sessenta centavos) para R$ 155.214.645,78 (cento e cinquenta e cinco milhões, duzentos e quatorze mil, seiscentos e 
quarenta e cinco reais e setenta e oito centavos), dividido em 1.572.146.458 (um bilhão, quinhentos e setenta e dois 
milhões, cento e quarenta e seis mil, quatrocentas e cinquenta e oito) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: 
(a) 1.564.285.726 (um bilhão, quinhentos e sessenta e quatro milhões, duzentas e oitenta e cinco mil, setecentas e vinte e 
seis) são ações ordinárias; e (b) 7.860.732 (sete milhões, oitocentas e sessenta mil, setecentas e trinta e duas) são ações 
preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda 
corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata 
(Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 340.667/24-2 em 16/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cyrela Sul 011 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.831.062/0001-15 - NIRE 35230538273

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 03.09.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.972.368,00 para 
R$ 9.472.368,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006663-97.2014.8.26.0020. O MM. Juiz de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Eduardo Vieira 
Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a KAROLINE PREVIDI OLIVIERE NISHIMURA, CPF 218.338.748-38, 
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de CHORAOZINHO ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
E FUNDAMENTAL LTDA.ME. (Oliveira Panini Patrimonial Ltda), objetivando o recebimento de R$ 2.338,04 
(06/2014), acrescidos de juros e correção monetária, oriundos de Prestação de Serviços Educacionais, bem 
como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa  
(Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito 
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de 
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2024.                       N - 01 e 02

TRÍGONO CAPITAL LTDA.
CNPJ/MF nº 28.925.400/0001-27 - NIRE 35235108854

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIAS REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2023
1. Data, hora e local: Realizada aos 07 de julho de 2023, às 9 horas, na sede social da Trígono Capital Ltda., situada 
na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 
2.207, Vila São Francisco, CEP 04711-130 (“Sociedade”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convo-
cação devido a presença de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme artigo 1.072, 
§2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e Parágrafo Segundo da Cláusu-
la 10 do Contrato Social da Sociedade. 3. Presença: (i) TRÍGONO JV HOLDING S.A., sociedade anônima, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 
2.207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ sob o nº 50.733.160/0001-18, nes-
te ato representada, nos termos do seu estatuto social, por seus diretores, os Srs. Frederico Bernardo Mesnik, brasileiro, 
casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
18.607.920, expedida pela SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o nº 032.508.008-99, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Napoleão Michel, nº 90, apto. 41, Itaim 
Bibi, CEP 04533-060, e Werner Mueller Roger, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenhei-
ro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 038.778.348-25, residente e do-
miciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conde D’Eu, nº 467, Santo Amaro, CEP 04738-010 (“Trí-
gono JV”); e (ii) TRÍGONO HOLDING LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1.550, conjuntos 2.205, 2.206 e 2.207, parte B, Vila São Fran-
cisco, CEP 04711-130, 7º e 8º andares, inscrita no CNPJ sob o nº 50.797.124/0001-18, neste ato representada, nos ter-
mos do seu contrato social, por seus diretores, os Srs. Werner Mueller Roger e Frederico Bernardo Mesnik, acima quali-
fi cados (“Trígono Holding” e, em conjunto com Trígono JV, as “Sócias”). 4. Mesa: Sr. Frederico Bernardo Mes-
nik na qualidade de presidente da mesa e Sr. Werner Mueller Roger na qualidade de secretário da mesa. 5. Or-
dem do dia: Deliberar sobre (i) a retifi cação da data de vencimento da nota comercial emitida no âmbito da 1ª (pri-
meira) emissão de Nota Comercial Escritural, em Série Única, para Colocação Privada, da Sociedade, no valor de emis-
são de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos termos dos artigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195/2021 (“Nota 
Comercial”), cuja emissão foi objeto de aprovação na ata de reunião de sócias da Sociedade realizada em 03 de ju-
lho de 2023, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 255.777/23-1, em sessão rea-
lizada em 05 de julho de 2023 e publicada no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia em 06 de julho de 
2023, nas páginas 2 e 4, respectivamente (“ARS”); e (ii) a ratifi cação de todas as demais disposições da ARS. 6. Deli-
berações: Após a instalação da reunião e da leitura, exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, as 
Sócias deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 6.1. Aprovar a retifi cação do 
conteúdo da ARS para alterar a redação do item 6.1(x), tendo em vista que, por um lapso, constou que a data de ven-
cimento da Nota Comercial seria 07 de junho de 2025, quando, na verdade, deveria ter constado que a data de venci-
mento da Nota Comercial é 30 de maio de 2025. Desse modo, onde se lia “Data de Vencimento: a data de vencimen-
to será 07 de junho de 2025 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e vencimento 
antecipado da Nota Comercial, dispostas no Termo de Emissão”, leia-se “Data de Vencimento: a data de vencimen-
to será 30 de maio de 2025 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e vencimento 
antecipado da Nota Comercial, dispostas no Termo de Emissão”. 6.2. Aprovar a ratifi cação de todas as demais dispo-
sições da ARS. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa suspendeu os trabalhos para a 
lavratura desta ata. Reaberta a reunião, a presente ata foi lida, achada conforme e aprovada por todos os presentes, 
que em seguida a assinaram. 8. Assinaturas: Mesa: Frederico Bernardo Mesnik - Presidente, Werner Muel-
ler Roger - Secretário. Sócias: TRÍGONO JV HOLDING S.A. - Por: Frederico Bernardo Mesnik - Cargo: Diretor, Por: 
Werner Mueller Roger - Cargo: Diretor; TRÍGONO HOLDING LTDA. - Por: Frederico Bernardo Mesnik - Cargo: Diretor, 
Por: Werner Mueller Roger - Cargo: Diretor. JUCESP 255.989/23-4 em 10.07.23. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

INSTITUTO TECNOLÓGICO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 27.529.058/0001-83 com sede na Rua Latif Fakhouri, nº 646, 3º andar, 
Vila Santa, São Paulo, SP, – CEP: 04367-010, através de sua Presidente no exercício, 
Sra. Magna Viviane Stigliani, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, 
CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos 
termos do artigo 18° e seguintes de seu Estatuto Social, que se realizará na Rua Latif 
Fakhouri, nº 646, 3º andar, Vila Santa, São Paulo, SP, – CEP: 04367-010, em 14 de 
outubro de 2024, em 1ª convocação, com a maioria absoluta dos associados - às 18h00, 
e em 2ª convocação, com qualquer número de associados - às 19h00, para deliberar a 
seguinte ordem do dia: I) Renúncia de um membro conselho Fiscal, II) Eleição um membro 
do conselho Fiscal, III) Alteração do endereço da sede, IV) demais assuntos de interesses 
dos associados. São Paulo, 30 de setembro de 2024. Magna Viviane Stigliani - Presidente. 

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da 
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ 
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, 
por Thiago Leandro Martins, foi lhe apresentado pela plataforma da 
ONR, para registro, a escritura de 29 de agosto de 2024 do 02º Tabelião 
de Notas da Capital-SP (livro 3.846/fls. 247/250), pela qual NELSON 
MINITTI, brasileiro, divorciado, médico, RG nº 3.251.154-SSP/SP, CPF 
nº 044.400.488-20, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida 
Onze de Junho nº 1.291, aptº 183, INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de 
acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, 
bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente 
em UM APARTAMENTO nº 183, localizado no 18º pavimento, com a 
área útil de 127,320m²m a área comum de 94,831m², onde já estão 
incluídas as áreas de duas vagas de garagem, perfazendo a área 
total de 222,151m², correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 
1,2034% ou 33,575m², situado na Avenida Onze de Junho nº 1.291. 
Perfeitamente registrado sob o n° 05, na matrícula n° 93.807, em 06 de 
fevereiro de 2.009. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar 
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra 
a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro 
Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 
01 de outubro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1002653- 51.2020.8.26.0100(U-63)  
O Dr.Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do 
Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Sandra Helena dos Santos,Leonardo Fidelli,Euripede Vital Junqueira e s/m 
Margarida Maria Castor Rosa Junqueira,José Carlos Dias Ferreira e s/m Marilisa Lopes Ferreira e Joaquim Matias Machado e s/m 
Albertina de Jesus Valentim Ribeiro,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se 
casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Aldey Rodrigues Lopes,e Manograsso SA Distilaria Bellard,Edson Ferreira Lopes, 
Eliane Ferreira Jorge,Ernani Ferreira Lopes e Maurício Jorge ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio do 
imóvel localizado na Rua Francisco Retti, nº 162, Vila Oratório, São Paulo - SP, CEP 03189-140, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009322-18.2023.8.26.0100. O Dr. Renato de Abreu Perine, Juiz de 
Direito da 42ªVara Cível,Foro Central Cível/SP. Faz saber a Roberto Carlos Veggiato CPF 766.798.298-87 e Silvia Cristina Guedes 
Figueiredo Veggiato CPF 059.331.698-38,que Hedge Brasil Shopping Fundo de Investimento Imobiliário ajuizou ação Execução 
de Título Extrajudicial,para receber a quantia de R$122.440,17(jan/23),referente à locação do espaço comercial 3209, no Shopping 
West Plaza. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de agosto de 2024.        |01,02| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1012427-66.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ROBERTO DE JESUS CARDASSI, RG 300361828, CPF 25979677860, com endereço à Rua Jandiatuba, 630, 
conjunto 605 Torre A, Vila Andrade, CEP 05716-150, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Elder Hissao Ribeiro Shikay, alegando em síntese: a rescisão contratual e o ressarcimento de R$ 157.083,39, 
referente aos aportes feitos nos produtos financeiros da Blue Benx . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2024.                                                                       |01,02| 
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Queixas dos Aposentados
Sobre Planos de Saúde - Parte 1

Por Nicholas Maciel Merlone e ChatGPT

Atendendo a pedidos de um grande amigo…

Nos últimos anos, tem crescido o número de aposentados que
questionam as cobranças excessivas e, muitas vezes, injustifica-
das, em seus planos de saúde e outros serviços. A prática, que tem
gerado inúmeras queixas, fere diretamente o princípio da boa-fé
nas relações de consumo, consolidando-se como um problema
social e jurídico de ampla repercussão. O aumento dessas taxas,
que muitas vezes ultrapassam o reajuste anual permitido, afeta
especialmente um dos segmentos mais vulneráveis da população:
os aposentados. Com rendimentos fixos e, em muitos casos, limi-
tados, essa classe de consumidores se vê diante de cobranças
que extrapolam sua capacidade de pagamento. Em grande parte
dos casos, essas taxas estão relacionadas a atendimentos supos-
tamente especializados, mas que não necessariamente refletem um
incremento real nos serviços prestados. Sob o ponto de vista jurí-
dico, essas cobranças irregulares constituem uma violação clara
dos direitos dos consumidores, conforme previsto no Código de
Defesa do Consumidor (CDC). O artigo 39 do CDC estabelece que
é proibido ao fornecedor de serviços exigir do consumidor vanta-
gem manifestamente excessiva. A imposição de taxas não previs-
tas no contrato original, ou que não tenham sido informadas de
maneira clara e prévia, configura prática abusiva e, consequente-
mente, passível de responsabilização civil. Ademais, a ausência de
transparência nas cláusulas contratuais e na discriminação dos
valores cobrados é uma das principais queixas dos aposentados.
Muitos relatam que, ao receberem seus boletos, são surpreendi-
dos por valores adicionais cuja origem e justificativa não são ex-
plicadas de forma adequada. Essa opacidade gera desconfiança e
agrava ainda mais o sentimento de injustiça. Ocorre uma clara
assimetria de informação, onde o aposentado, parte mais fraca na
relação contratual, é prejudicado pela falta de clareza nos termos e
condições. A resposta do Judiciário tem sido, em muitos casos,
favorável aos aposentados. Tribunais em todo o país têm reco-
nhecido a abusividade dessas taxas e determinado a restituição
dos valores cobrados a mais. Decisões como essas representam
uma vitória importante, mas não suficiente. Ainda é necessário
avançar na fiscalização dos contratos e nas políticas públicas vol-
tadas à proteção dos idosos consumidores, garantindo que esses
cidadãos, que tanto contribuíram para o desenvolvimento do país,
sejam tratados com o respeito e a dignidade que merecem. Sob
uma ótica social, o cenário revela a necessidade de um maior en-
volvimento das entidades de defesa do consumidor, bem como
dos órgãos reguladores, para que as práticas abusivas sejam coi-
bidas de forma mais eficaz. Além disso, a educação financeira e o
incentivo ao uso consciente dos serviços são essenciais para for-
talecer a posição dos aposentados diante das empresas. Em con-
clusão, o cenário atual das queixas de aposentados sobre as taxas
cobradas a mais em suas mensalidades exige uma reflexão profun-
da sobre a proteção dos direitos de consumo no Brasil. Mais do
que nunca, é imperativo que as empresas se atentem às suas obri-
gações contratuais e que o Estado, através de suas instituições,
atue de forma proativa na defesa dos mais vulneráveis. O respeito
ao consumidor idoso é, antes de tudo, um compromisso com a
justiça social e a cidadania.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou na segunda-fei-
ra (30) que os acordos comerci-
ais entre Brasil e México preci-
sam ser revistos e novos devem
ser estabelecidos para explorar
todo o potencial de comércio e
investimentos entre os dois paí-
ses. Lula participou de um fórum
com mais de 400 empresários
mexicanos e brasileiros, na Cida-
de do México, capital mexicana.

“O potencial da economia
mexicana é extraordinário, o po-
tencial da economia brasileira é
extraordinário, eu acho que nós
ainda não conseguimos utilizar
70% do potencial que nós temos.
E por isso é que nós precisamos
fazer novos acordos, discutir a
fundo sem medo de discutir, ten-
do sempre em conta que uma boa
política de relação comercial é
uma via de duas mãos: eu quero
vender, mas eu quero comprar. É
preciso que haja um balanço
equilibrado nessa relação políti-
ca comercial”, disse.

Lula está no México para a
posse da nova presidente, Clau-
dia Sheinbaum, que ocorre nesta
terça-feira (1º).

“Eu penso que vocês, com-

panheiros empresários, não têm
que ter medo, sentem em volta
de uma mesa, vejam quais são os
problemas que dificultam as nos-
sas relações comerciais e vamos
ver se a futura presidente da Re-
pública e eu temos sabedoria de
fazer com que as mudanças pos-
sam beneficiar o povo do Méxi-
co e o povo brasileiro”, acrescen-
tou Lula.

Durante seu discurso, o bra-
sileiro falou sobre a parceria com
o Congresso Nacional na apro-
vação de projetos importantes,
como o arcabouço fiscal e a re-
forma tributária, e defendeu as
pautas de seu governo que, se-
gundo ele, visam garantir previ-
sibilidade e estabilidade no país.

“E por que nós resolvemos
fazer tudo isso? Para que a gente
pudesse oferecer garantias não
apenas aos empresários brasilei-
ros, mas oferecer também garan-
tias aos empresários estrangei-
ros”, disse. “O máximo que um
presidente da República pode
fazer é abrir o portão, mas quem
sabe conversar sobre o negócio
são vocês”, completou.

A delegação brasileira tem
mais de 150 empresários de dife-

rentes setores, como alimentos,
bebidas, maquinário, turismo,
medicamentos, setor têxtil, ferti-
lizantes e também de comunica-
ções e energia. O fórum promo-
veu painéis sobre investimentos,
segurança alimentar e exploração
de alimentos, cadeias produtivas
e nova indústria.

Acordos
O governo brasileiro está

empenhado em aprofundar o
acordo de complementação eco-
nômica entre Brasil e México, o
ACE 53. O Brasil quer ampliar o
número de linhas que podem en-
trar com benefícios de comércio
ou tarifas mais baixas, pois o acor-
do bilateral só abrange 13% das
linhas tarifárias.

O ACE 53 estabelece a elimi-
nação ou redução de tarifas de
importação para um universo de
aproximadamente 800 posições
tarifárias, por meio da concessão
de margens de preferências recí-
procas entre Brasil e México. O
instrumento prevê ainda que, no
caso do Brasil, as importações de
produtos constantes no acordo
não estarão sujeitas à aplicação
do Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante
(AFRMM).

Também está na mesa a rene-
gociação e modernização do ACE
55, acordo de livre comércio para
o intercâmbio comercial/de auto-
móveis; veículos comerciais le-
ves, chassis com motor e cabina
e carroçarias para estes veículos,

caminhões e chassis com motor
e cabina; tratores agrícolas, cei-
feiras, máquinas agrícolas auto-
propulsadas e máquinas rodovi-
árias autopropulsadas; e autope-
ças para os produtos automoti-
vos listados.

Cenário atual
O México é o sexto parceiro

comercial do Brasil e o quinto
principal destino das exporta-
ções brasileiras. Em 2023, o co-
mércio bilateral chegou a US$
14,1 bilhões. Com quase 130 mi-
lhões de habitantes, o México
tem a segunda maior economia
da América Latina, atrás apenas
do Brasil, e, em 2023, a econo-
mia do país cresceu 3,2%, se-
gundo ano consecutivo de cres-

cimento acima dos 3%.
As relações comerciais entre

Brasil e México têm crescido nos
últimos anos. De 2019 à 2023, as
exportações brasileiras para o
México cresceram 74%, isso com
a pandemia no meio, passando
de US$ 4,8 bilhões para US$ 8,5
bilhões.

Apesar do crescimento, as
exportações do Brasil para o
México representam apenas 2,5%
do total, similar ao Chile, para
onde o país exporta 2,3% do to-
tal. Por outro lado, as importações
brasileiras de produtos mexica-
nos representam 2,3% do total
das importações. Em 2023, o Bra-
sil importou do México US$ 5,5
bilhões, crescimento de 4,9% em
relação a 2022. (Agência Brasil)

Dino marca para 10 de outubro
audiência para debater

orçamento secreto
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) Flávio Dino
determinou a realização de nova
audiência de conciliação entre o
governo federal e o Congresso
em 10 de outubro para tratar das
emendas parlamentares RP8 e
RP9, emendas de relator do Or-
çamento, chamadas de orçamen-
to secreto.

Conforme a decisão da se-
gunda-feira (30), a audiência con-
tará com representantes do Se-
nado, da Câmara dos Deputados,
da Advocacia-Geral da União
(AGU) e da Procuradoria-Geral da
República (PGR). O PSOL tam-
bém vai participar da reunião por
ter protocolado a petição que
questiona o orçamento secreto.

Ao justificar a nova audiên-
cia, Flávio Dino afirmou que a
decisão do Supremo proferida em
2022 para extinguir o orçamento
secreto ainda não foi totalmente
cumprida.

“É absolutamente incompatí-
vel com a Constituição Federal,
inclusive quanto à harmonia en-
tre os poderes, que um acórdão
do STF não tenha sido ainda ade-
quadamente executado, decorri-
dos quase dois anos da data do
julgamento que ordenou o fim do
orçamento secreto, em 19/12/
2022”, afirmou Dino.

Em agosto, durante a primei-
ra audiência de conciliação, o
ministro determinou que a Con-
troladoria-Geral da União (CGU)

ampliasse o levantamento so-
bre os municípios que mais fo-
ram beneficiados com emendas
do orçamento secreto, entre
2020 e 2023.

Após a reunião, o Tribunal de
Contas da União (TCU) elaborou
uma lista de 21 processos com
possíveis irregularidades nas
emendas parlamentares e enviou
o documento para a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) to-
mar providências.

Entenda
Em dezembro de 2022, o STF

entendeu que as emendas RP8 e
RP9 eram inconstitucionais.
Após a decisão, o Congresso
Nacional aprovou uma resolução

que mudou as regras de distri-
buição de recursos por emendas
de relator para cumprir a determi-
nação da Corte.

No entanto, o PSOL, partido
que entrou com a ação contra as
emendas, apontou que a decisão
continua em descumprimento.

Após a aposentadoria da mi-
nistra Rosa Weber, relatora origi-
nal do caso, Flávio Dino assu-
miu o processo.

Em agosto, Flávio Dino de-
terminou que as emendas deve-
riam seguir critérios de rastreabi-
lidade, e determinou à CGU audi-
tar os repasses realizados pelos
parlamentares por meio das emen-
das do orçamento secreto.
(Agência Brasil)

Rio Negro pode passar por pior
 seca da história ainda esta semana

O Rio Negro registrou a mar-
ca de 13,19 metros na segunda-
feira (30), ultrapassando a seca
de 2010 quando o rio que banha
a capital amazonense chegou a
13,63 metros.

Comparado com o ano pas-
sado quando o Rio Negro che-

gou à cota de 12,70 metros o rio
está a 49 centímetros para alcan-
çar o recorde em 120 anos.

De acordo com o Serviço Ge-
ológico do Brasil a previsão é que
em 2024 a seca do Negro supere
a de 2023.

O rio tem descido em média

19 centímetros por dia. Desta for-
ma, a previsão é que  em cerca de
quatro dias Manaus alcançará a
pior seca de todos os tempos.

 O Rio Negro é o maior rio em
extensão na Bacia Amazônica,
sendo um dos maiores rios do
mundo em volume de água.

A estiagem no Amazonas afe-
ta mais de meio milhão de pesso-
as, com cerca de 140.300 famílias
prejudicadas de alguma forma
pela descida das águas. Todos
os municípios do estado estão
em situação de emergência.
(Agência Brasil)

 Pagamento do Pé de Meia
 a estudantes já começou

O pagamento do benefício do
programa Pé-de-Meia teve início
na segunda-feira (30) e segue até
a próxima segunda-feira (7 de
outubro) para alunos de ensino
médio da rede pública. A parcela
será destinada pela primeira vez
estudantes do ensino médio da
Educação de Jovens e Adultos
(EJA); pela segunda vez a 1 mi-
lhão de novos estudantes inclu-
ídos no programa em agosto; e
pela sexta vez a 2,7 milhões de
alunos que já faziam parte do pro-
grama.

O Pé-de-Meia funciona como
uma poupança e tem o objetivo
de evitar a evasão escolar, com a
promoção da permanência dos
estudantes nas escolas e, tam-
bém, a conclusão desta última
etapa do ensino básico.

Depósitos
Para se manter no Pé-de-Meia,

o estudante deve ter frequência
mínima de 80% nas aulas do en-
sino médio. Caso a frequência
diminua em algum mês, o aluno
não receberá o benefício referen-
te ao período.

A Caixa Econômica Federal
(CEF) é responsável pela abertu-
ra das contas em nome dos estu-
dantes matriculados no ensino
médio público e pelos pagamen-
tos de todas as parcelas do pro-
grama, com recursos do Ministé-
rio da Educação (MEC). Os de-
pósitos podem ser consultados
pelos beneficiários por meio do
aplicativo Jornada do Estudan-
te, do Ministério da Educação.

O valor é depositado em con-
ta poupança Caixa Tem. Os valo-

res podem ser movimentados
pelo aplicativo Caixa Tem, de
acordo com o mês de nascimen-
to do estudante, de forma esca-
lonada, a partir desta segunda-
feira.

Calendário de pagamento por
mês de nascimento:

·         janeiro e fevereiro: 30 de
setembro;

·         março e abril: 1º de
outubro;

·         maio e junho: 2 de
outubro;

·         julho e agosto: 3 de
outubro;

·         setembro e outubro: 4 de
outubro;

·         novembro e dezembro: 7
de outubro.

As informações relativas ao
pagamento do benefício podem
ser consultadas no aplicativo
Caixa Tem, disponível para smar-
tphones.

Jovens e adultos
O mês de agosto marca o iní-

cio dos pagamentos para os es-
tudantes do ensino médio da
Educação de Jovens e Adultos
(EJA) incluídos no Pé-de-Meia,
que cumprem os critérios do es-
tabelecidos pelo governo fede-
ral.

No caso da EJA, ao compro-
var matrícula, o estudante rece-
be o incentivo de R$ 200, e in-
centivo mensal de R$ 225, pela
frequência escolar. Ambos estão
disponíveis para saque.

Pelas regras, os beneficiários
devem ter idade entre 19 e 24
anos, e ser integrante de famílias

inscritas no Cadastro Único para
Programas Sociais do governo
federal (CadÚnico) até 15 de ju-
nho de 2024, com renda familiar
por pessoa de até meio salário-
mínimo (R$ 706 per capita).

Para os estudantes, a parcela
relativa ao incentivo-frequência
será paga em quatro vezes por
semestre cursado. O Incentivo-
Conclusão será acumulado em
até três parcelas, condicionadas
à aprovação parcial para a certifi-
cação de conclusão do ensino
médio ao final de cada semestre
ou ano letivo. Os jovens que in-
gressarem no programa a partir
de setembro não receberão retro-
ativamente as parcelas já pagas
pelo Pé-de-Meia.

Quem tem direito
O MEC explica que o Pé-de-

Meia/é destinado a estudantes
do ensino médio do curso regu-
lar e da Educação de Jovens e
Adultos (EJA). Para participar do
Pé-de-Meia o aluno deve ser in-
tegrante de uma família inscrita
no CadÚnico e ter renda por pes-
soa mensal de até meio salário-
mínimo.

O estudante pode consultar
as regras do programa, além do
calendário, histórico e status de
pagamentos de parcelas (rejeita-
dos ou aprovados) por meio do
aplicativo Jornada do Estudan-
te, que traz as informações esco-
lares desde o ensino fundamen-
tal até a pós-graduação de cada
aluno.

Pé-de-Meia
O programa/de/incentivo

financeiro-educacional tem o
objetivo de democratizar o
acesso e reduzir a desigualda-
de social entre os jovens, além
de promover a inclusão educa-
cional e estimular a mobilidade
social.

O governo federal calcula
que, com a expansão do pro-
grama – anunciada no início de
agosto – vai elevar o número
de beneficiados para quase 4
milhões de estudantes.

Ao comprovar matrícula e
frequência, o estudante rece-
be o pagamento de incentivo
mensal de R$ 200, que pode ser
sacado em qualquer momento.
O aluno também recebe depó-
sitos de R$ 1 mil ao fim de cada
ano letivo concluído com apro-
vação, que ficarão como uma
poupança e poderão ser saca-
dos após a formatura do ensi-
no médio.

Se somadas todas as par-
celas de incentivo, os depósi-
tos anuais e o adicional de R$
200 pela participação no Exa-
me Nacional do Ensino Médio
(Enem), os valores chegam a R$
9.200 por aluno.

A adesão dos estudantes
ocorre por meio de termo de
compromisso assinado por re-
des de ensino federais, estadu-
ais, distrital e municipais que
oferecem o ensino médio e in-
formam os dados dos estudan-
tes ao Ministério da Educação
(MEC), por meio de sistema in-
formatizado. (Agência Brasil)


